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JORNAL DO EXECUTIVO 
ATOS LEGISLATIVOS 

LEIS 
LEI Nº 12.719 DE 26 DE JUNHO DE 2018 
 
SÚMULA: Denomina Rua Ricardo Sathler a via pública (atual Rua Projetada A) da subdivisão da Quadra 04 do loteamento Residencial Gleba 
Esperança (Lotes nºs 96/94/94-Remanescente) da Gleba Cafezal, da sede do Município. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 
 

LEI: 
 
Art. 1º Fica denominada Rua Ricardo Sathler a via pública (atual Rua Projetada A) da subdivisão da Quadra 04 do loteamento Residencial Gleba 
Esperança (Lotes nºs 96/94/94-Remanescente) da Gleba Cafezal, da sede do Município, que se inicia na confluência com a Rua José Piloto e 
termina na confluência com o prolongamento da Rua Círio de Nazaré de Belém,  tendo de um lado a Quadra 04A e do outro lado a Quadra 04B,  
ambas desse loteamento. 
 
Art. 2º Fica o Executivo autorizado a modificar os limites da via denominada pelo artigo 1º desta Lei caso ocorra o prolongamento desta em 
consequência da implantação de novos loteamentos devidamente aceitos pelo Município ou em situação natural de prolongamento. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Londrina, 26 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município,  Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo 
 
Ref. 
Projeto de Lei nº 70/2018 
Autoria: Felipe Berger Prochet. 
 
LEI Nº 12.721 DE 26 DE JUNHO DE 2018 
 
SÚMULA: Confere a Medalha Ouro Verde à Companhia de Polícia de Choque do 5º Batalhão da Polícia Militar de Londrina. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 
 

LEI: 
 
Art. 1º Fica conferida a Medalha Ouro Verde à Companhia de Polícia de Choque do 5º Batalhão da Polícia Militar de Londrina. 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Londrina, 26 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município,  Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo 
 
Ref. 
Projeto de Lei nº 54/2018 
Autoria: Filipe Barros Baptista de Toledo Ribeiro 
Apoio: Eduardo Tominaga, Jamil Janene, Gerson Moraes de Araújo, Felipe Berger Prochet, Roberto Fú Lourenço, Ederson Junior Santos Rosa, 
Guilherme Antonio Belinati Pereira, Amauri Pereira Cardoso, Estevão Gonçalves Lopes, João Martins de Souza, Daniele Ziober Sborgi Melo, 
Péricles José Menezes Deliberador, Vilson Sebastião Bittencourt, Douglas Carvalho Pereira, Valdir de Souza e Jairo Tamura. 
 
LEI Nº 12.722 DE 2 DE JULHO DE 2018 
 
SÚMULA: Declara de utilidade pública a Associação dos Funcionários da Londrisul (Afulon),  com sede e foro neste Município. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 
 

LEI: 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a Associação dos Funcionários da Londrisul (Afulon), com sede e foro neste Município. 
 
Parágrafo único. Essa entidade,  salvo motivo devidamente justificado, deverá, até o dia trinta de abril de cada ano, apresentar à Secretaria 
Municipal de Governo relatório circunstanciado dos serviços prestados à coletividade no ano precedente. 
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Art. 2º Cessarão automaticamente os efeitos da declaração de utilidade pública caso essa entidade: 
 

I – deixe de cumprir a exigência contida no parágrafo único do artigo 1º desta Lei; 
II – altere a finalidade para a qual foi instituída ou negue-se a cumpri-la; e 
III – modifique seu estatuto ou sua denominação e, dentro de trinta dias contados da averbação no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, 
não o comunique ao órgão competente do Município. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,   especialmente a Lei nº 7.542,  de 28 de 
setembro de 1998. 
 
Londrina, 2 de julho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município,  Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo 
 
Ref. 
Projeto de Lei nº 45/2018 
Autoria: Daniele Ziober Sborgi Melo. 
 
LEI Nº 12.723 DE 2 DE JULHO DE 2018 
 
SÚMULA: Institui no calendário de Comemorações Oficiais do Município a peça teatral realizada por grupos londrinenses denominada A 
Encenação da Paixão de Cristo. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 
 

LEI: 
 
Art. 1º Passa a fazer parte do calendário de Comemorações Oficiais do Município de Londrina a peça teatral realizada por grupos londrinenses 
denominada A Encenação da Paixão de Cristo,  a ser encenada anualmente toda sexta-feira santa. 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Londrina, 2 de julho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município,  Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo 
 
Ref. 
Projeto de Lei nº 53/2018 
Autoria: Jairo Tamura 
Apoio: José Roque Neto, Jamil Janene, Filipe Barros Baptista de Toledo Ribeiro, Péricles José Menezes Deliberador e Felipe Berger Prochet. 

 
DECRETOS 

DECRETO Nº 410 DE 08 DE MARÇO DE 2018 
  
SÚMULA: Retifica o Decreto n°316, de 22 de fevereiro de 2018. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica retificado o Decreto 316, de 22 de fevereiro de 2018, que concedeu aposentadoria a servidora WANDA ALBA ARANDA, matrícula 19-
324817,  a contar de 01 de março de 2018, adequando a fundamentação legal do benefício de aposentadoria para "Art. 3º da Emenda 
Constitucional 47/2005" e o percentual do adicional de tempo de serviço, constante do anexo único, de 41,666% para 42,666%. 
 
Parágrafo único. O valor dos proventos de aposentadoria ficam inalterados. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de março de 2018, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Londrina, 08 de março de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Janderson Marcelo Canhada - Secretário de Governo, Adriana 
Martello Valero - Secretária de Recursos Humanos, Ely Tieko Yoshinaga, Superintendente da Caapsml (em exercício) 
 
DECRETO Nº 685 DE 02 DE MAIO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
  
Considerando a Lei nº 12.502, de 5 de maio de 2017, que alterou o artigo 9º, da Lei nº 11.531, de 9 de abril de 2012, 
 
Considerando o deferimento dos pedidos de promoção por conhecimento, protocolizados no mês de fevereiro de 2018, pertinentes aos servidores 
ocupantes de cargos das carreiras do Magistério do Município de Londrina, 

 
DECRETA: 

  
Art. 1º DECRETA A ANULAÇÃO DA PROMOÇÃO POR CONHECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a) Servidor: 345415 - FABIO LUIS MARTINS 
b) Tabela/Ref/Nível: 11 / III / 5 
c) Cargo/Classe: Professor 
d) Função: PROA03 - Docência de Educação Física 
e) Tabela/Ref/Nível Adap: 11 / II / 5 
f) Data de Vigência: 01/06/2017 
g) Legislação: Art. 9º da Lei nº 11531/2012, alterado pela Lei nº 12502, de 5 de maio de 2017 
h) Decreto Anulado: 942/2017 

 



Jornal Oficial nº 3560 Pág. 3                Sexta-feira, 06 de julho de 2018 
 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 02 de maio de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Moyses Silva Junior - Secretário de Governo (em exercício), 
Adriana Martello Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 
DECRETO Nº 686 DE 02 DE MAIO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
  
Considerando a Lei nº 12.502, de 5 de maio de 2017, que alterou o artigo 9º, da Lei nº 11.531, de 9 de abril de 2012, 
 
Considerando o deferimento dos pedidos de promoção por conhecimento, protocolizados no mês de fevereiro de 2018, pertinentes aos servidores 
ocupantes de cargos das carreiras do Magistério do Município de Londrina, e ainda o Decreto nº 682/2018, 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º DECRETA PROMOÇÃO POR CONHECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a) Servidor: 345415 - FABIO LUIS MARTINS 
b) Tabela/Ref/Nível: 11 / II / 5 
c) Cargo/Classe: Professor 
d) Função: PROA03 - Docência de Educação Física 
e) Tabela/Ref/Nível Adap: 11 / III / 5 
f) Data de Vigência: 01/09/2016 
g) Legislação: Art. 9º da Lei nº 11531/2012, alterado pela Lei nº 12502, de 5 de maio de 2017 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 02 de maio de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Moyses Silva Junior - Secretário de Governo (em exercício), 
Adriana Martello Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 
DECRETO Nº 687 DE 02 DE MAIO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
  
Considerando a Lei nº 12.502, de 5 de maio de 2017, que alterou o artigo 9º, da Lei nº 11.531, de 9 de abril de 2012, 
 
Considerando o deferimento dos pedidos de promoção por conhecimento, protocolizados no mês de fevereiro de 2018, pertinentes aos servidores 
ocupantes de cargos das carreiras do Magistério do Município de Londrina, 

 
DECRETA: 

  
Art. 1º DECRETA PROMOÇÃO POR CONHECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a) Servidor: 351288 - ALBA PATRICIA PEREIRA LONGUINHO DE MOURA 
b) Tabela/Ref/Nível: 11 / II / 5 
c) Cargo/Classe: Professor 
d) Função: PROA01 - Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental 
e) Tabela/Ref/Nível Adap: 11 / III / 5 
f) Data de Vigência: 01/11/2016 
g) Legislação: Art. 9º da Lei nº 11531/2012, alterado pela Lei nº 12502, de 5 de maio de 2017 

  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 02 de maio de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Moyses Silva Junior - Secretário de Governo (em exercício), 
Adriana Martello Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 
DECRETO Nº 692 DE 03 DE MAIO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
 
Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 687/2018, 

DECRETA: 
  
Art. 1º DECRETA A RETIFICAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO DE PROMOÇÃO POR MERECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a) SERVIDOR: 351288 – ALBA PATRICIA PEREIRA LONGUINHO DE MOURA 
b) TABELA/REF/NÍVEL: 11 III 5 
c) CARGO/CLASSE: PROFESSOR 
d) FUNÇÃO: PROA01 – DOCÊNCIA DAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
e) TABELA/REF/NÍVEL ADAP: 11 III 7 
f) DATA VIGÊNCIA: 01/10/2017 
g) DECRETO RETIFICADO Nº: 1205/2017 
h) LEGISLAÇÃO: Artigo 12, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e artigo 14, da Lei nº 11.531/2012, e suas alterações posteriores. 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 03 de maio de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Moyses Silva Junior - Secretário de Governo (em exercício), 
Adriana Martello Valero - Secretária de Recursos Humanos 
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DECRETO Nº 715 DE 11 DE MAIO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
 
Considerando a decisão proferida nos Autos nº 0074647-78.2015.8.16.0014, do 5º Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca de Londrina 
e, ainda, a decisão proferida no processo SIP nº 24425/2018, 

DECRETA: 
  
Art. 1º DECRETA A CONCESSÃO DA PROMOÇÃO POR CONHECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a. SERVIDOR: 134384 – LIZ CLARA RIBEIRO DE CAMPOS 
b. TABELA/REF/NIVEL: 9 II 35 
c. CARGO/CLASSE: GESTOR SOCIAL 
d. FUNÇÃO: GSOU03 – SERVICO SOCIAL 
e. TABELA/NÍVEL ADAP: 9 III 35 
f. DOCUMENTO: SIP nº 24425/2018 
g. DATA DA VIGÊNCIA: 30/12/2010 
h. LEGISLAÇÃO: Art. 8º da Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004 e alterações posteriores. 

  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 11 de maio de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Janderson Marcelo Canhada - Secretário de Governo, Adriana 
Martello Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 
DECRETO Nº 716 DE 11 DE MAIO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
 
Considerando a decisão proferida nos Autos nº 0074647-78.2015.8.16.0014, do 5º Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca de Londrina 
e, ainda, a decisão proferida no processo SIP nº 24425/2018, e ainda as disposições contidas no Decreto nº 715/2018, 

 
DECRETA: 

  
Art. 1º DECRETA A CONCESSÃO DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a. SERVIDOR: 134384 – LIZ CLARA RIBEIRO DE CAMPOS 
b. TABELA/REF/NIVEL: 9 III 35 
c. CARGO/CLASSE: GESTOR SOCIAL 
d. FUNÇÃO: GSOU03 – SERVICO SOCIAL 
e. TABELA/NÍVEL ADAP: 9 III 36 
f. DOCUMENTO: SIP nº 24425/2018 
g. DATA DA VIGÊNCIA: 01/11/2011 
h. LEGISLAÇÃO: Art. 12 da Lei nº 9337/04 e suas alterações. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 11 de maio de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Janderson Marcelo Canhada - Secretário de Governo, Adriana 
Martello Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 
DECRETO Nº 717 DE 11 DE MAIO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
 
Considerando a decisão proferida nos Autos nº 0074647-78.2015.8.16.0014, do 5º Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca de Londrina 
e, ainda, a decisão proferida no processo SIP nº 24425/2018, e ainda as disposições contidas nos Decretos nº 715 e 716/2018, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º DECRETA A ANULAÇÃO DA PROMOÇÃO POR CONHECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a. SERVIDOR: 134384 – LIZ CLARA RIBEIRO DE CAMPOS 
b. TABELA/REF/NIVEL: 9 III 35 
c. CARGO/CLASSE: GESTOR SOCIAL 
d. FUNÇÃO: GSOU03 – SERVICO SOCIAL 
e. TABELA/NÍVEL ADAP: 9 II 35 
f. DOCUMENTO: SIP nº 24425/2018 
g. DATA DA VIGÊNCIA: 01/11/2012 
h. DECRETO ANULADO Nº: 1555/2012 
i. LEGISLAÇÃO: Art. 8º da Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004 e alterações posteriores. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 11 de maio de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Janderson Marcelo Canhada - Secretário de Governo, Adriana 
Martello Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 
DECRETO Nº 721 DE 11 DE MAIO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
 
Considerando a decisão proferida nos Autos nº 0074647-78.2015.8.16.0014, do 5º Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca de Londrina 
e, ainda, a decisão proferida no processo SIP nº 24425/2018, e ainda as disposições contidas nos Decretos nº 715/2018 e 716/2018, 

 
DECRETA: 
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Art. 1º RETIFICA ATO DE REMOÇÃO DE LOTAÇÃO PARA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA, nos termos abaixo: 
  

a. SERVIDOR: 134384 – LIZ CLARA RIBEIRO DE CAMPOS 
b. TABELA/REF/NIVEL: 9 III 36 
c. CARGO/CLASSE: GESTOR SOCIAL 
d. FUNÇÃO: GSOU03 – SERVICO SOCIAL 
e. LOTAÇÃO DESTINO: 60 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

              41 – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
f. DOCUMENTO: SIP nº 24425/2018 
g. DATA DA VIGÊNCIA: 01/10/2013 
h. VACÂNCIA: SIM 
i. LEGISLAÇÃO: Art. 48 inciso I da Lei nº 4928/92 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 11 de maio de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Janderson Marcelo Canhada - Secretário de Governo, Adriana 
Martello Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 
DECRETO Nº 772 DE 22 DE MAIO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
   
Art. 1º DECRETA A CONCESSÃO DA PROMOÇÃO POR COMPETÊNCIAS E HABILIDADES, nos termos abaixo: 
 

a) CONFORME ANEXO ÚNICO 
b) LEGISLAÇÃO: Art. 9º, 10 e 11 da Lei nº 9337/04 e suas alterações. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 22 de maio de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 772, DE 22 DE MAIO DE 2018 
 

Unid. Matrícula Servidor 
Situação Anterior Situação Atual Data 

Vigência Cargo-
Classe Função Tab/ Ref/ Niv Cargo-

Classe Função Tab/ Ref/ Niv 

19 143030 Adriana De 
Souza Granado TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 III 27 TGPC05
Assistência em Análise e 
Controle de Processos e 
Procedimentos Jurídicos 

7 III 27 30/6/2018 

60 119350 Adriana Silvia 
Carvalho TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 III 14 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 III 14 30/6/2018 

19 135976 
Cristina Damiana 
Dos Santos 
Caetano 

TGPB01 Assistencia Técnica 
De Gestao 6 III 30 TGPC06

Assistência em Elaboração 
e Coordenação de 
Licitações 

7 III 30 30/6/2018 

19 114758 Eliane Andrade 
Goncalves TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 III 54 TGPC06
Assistência em Elaboração 
e Coordenação de 
Licitações 

7 III 54 30/6/2018 

19 141836 Elisete Batista 
Brizola TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 II 8 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 II 8 30/6/2018 

19 142220 Erica Moriya TGPB01 Assistencia Técnica 
De Gestao 6 III 8 TGPC01

Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 III 8 30/6/2018 

19 160652 Ester Gomez 
Goncalves Siena TGPC01 

Assist. Em Proj. E 
Serviços de 
Planejamento e 
Gestão 

7 IV 38 FMB Serviço Municipal de 
Fiscalização II 7 IV 38 30/6/2018 

19 143081 Ilton Bruno Sanita TGPB01 Assistencia Técnica 
De Gestao 6 II 45 TGPC06

Assistência em Elaboração 
e Coordenação de 
Licitações 

7 II 45 30/6/2018 

60 124010 Ingrid Moriya Dea TGPB01 Assistencia Técnica 
De Gestao 6 III 8 TGPC01

Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 III 8 30/6/2018 

19 126691 Jacqueline 
Fatima Rodrigues TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 IV 41 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 IV 41 30/6/2018 

60 113395 Janio Quadros 
Romanha TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 II 29 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 II 29 30/6/2018 

43 153729 Joao Carlos 
Bortoluzzi TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 II 8 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 II 8 30/6/2018 

19 152790 
Jose Henrique 
Dos Santos 
Piazza 

TGPB01 Assistencia Técnica 
De Gestao 6 II 8 TGPC05

Assistência em Análise e 
Controle de Processos e 
Procedimentos Jurídicos 

7 II 8 30/6/2018 

19 160687 Kelin Liberatti 
Trevisan Hzeim TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 III 8 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 III 8 30/6/2018 

43 153591 Keyla Cristina 
Custodio TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 III 8 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 III 8 30/6/2018 

60 131539 Lilian Soares 
Gozi TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 III 9 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 III 9 30/6/2018 
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19 152757 Lucia Helena Gil TGPB01 Assistencia Técnica 
De Gestao 6 IV 12 TGPC06

Assistência em Elaboração 
e Coordenação de 
Licitações 

7 IV 12 30/6/2018 

19 126900 Maria Izabel 
Pulga Faquim TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 III 46 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 III 46 30/6/2018 

19 142034 Paulo Roberto 
Munhoz TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 I 54 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 I 54 30/6/2018 

19 127027 Roberto Pintor De 
Melo Lima TGPC01 

Assist.em Proj. e 
Serviços de Planej. e 
Gestao 

7 IV 36 FMB Serviço Municipal de 
Fiscalização II 7 IV 36 30/6/2018 

19 123943 Roberto Simao 
Avila TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 III 81 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 III 81 30/6/2018 

60 119326 
Simone Lopes 
Nogueira De 
Souza 

TGPB01 Assistencia Técnica 
De Gestao 6 III 13 TGPC01

Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 III 13 30/6/2018 

19 126942 Vera Lucia 
Ferraciolli TGPB01 Assistencia Técnica 

De Gestao 6 IV 50 TGPC01
Assistência em Projetos e 
Serviços de Planejamento 
e Gestão 

7 IV 50 30/6/2018 

 
 

DECRETO Nº 833 DE 04 DE JUNHO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
 
Considerando o deferimento dos pedidos de promoção por conhecimento, protocolizados no mês de março, pertinentes aos servidores integrantes 
da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina, conforme Lei Municipal nº 9.337, de 19 de fevereiro de 2004 e suas 
alterações posteriores, bem como o preenchimento dos requisitos e da pontuação regulamentares, previstos no Decreto Municipal nº 1.052/2012, e 
constantes do Edital nº 124/2018-DDH/SMRH. 

DECRETA: 
  
Art. 1º Decreta a Concessão da Promoção por Conhecimento, nos termos abaixo: 
 

a) Conforme Anexo Único 
b) Legislação: Art. 8º da Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004 e alterações posteriores. 
 

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 04 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº 0833/2018 - ANEXO ÚNICO 
 

Servidor Cargo Função 
Sit. Anterior Sit. Atual Data 

VigênciaTab Ref Nív Tab Ref Nív

128554 Ana Lucia Sanches 
Gazolli 

Agente de Gestão 
Pública - Transitório AGPTRUC Serviço C – Transitório 2 I 18 2 II 18 1/4/2018 

133418 Clodoaldo Junior 
Pereira 

Agente de Gestão 
Pública - Transitório AGPTRUA Serviço A – Transitório 1 III 49 1 IV 49 1/4/2018 

156655 Danilo Aparecido 
Landegrafi Barbosa Contador CONU01 Serviço de 

Contabilidade 32 I 1 32 II 1 1/4/2018 

151173 Edvaldo De Alcantara 
Oliveira 

Analista de Sistemas 
- Transitório ASITRU01 

Serviço de Análise de 
Sistemas – 
Suplementar 

32 II 81 32 III 81 1/4/2018 

155195 Fabio Seidi 
Kanayama Guarda Municipal GCMU01 Serviço da Guarda Civil 

Municipal 38 I 1 38 II 1 1/4/2018 

155900 Fernanda Torres Guarda Municipal GCMU01 Serviço da Guarda Civil 
Municipal 38 I 1 38 II 1 1/4/2018 

161489 Fernando Augusto 
Menardi 

Técnico de Gestão 
Pública TGPA01 Assistência de Gestão 5 I 5 5 II 5 1/4/2018 

156680 Ivone De Alcantara 
Dias Cardoso Gestor Social GSOU05 Serviço de Pedagogia 9 I 1 9 II 1 1/4/2018 

156698 Jerusa Cristina 
Carlos Crespo Rosa 

Promotor de Saúde 
Pública PSPAPSI Serviço de Psicologia 9 I 1 9 II 1 1/4/2018 

155160 Jesse Vander Bortoto Guarda Municipal GCMU01 Serviço da Guarda Civil 
Municipal 38 I 1 38 II 1 1/4/2018 

156434 Jorge Almeida 
Oliveira Junior Guarda Municipal GCMU01 Serviço da Guarda Civil 

Municipal 38 I 1 38 II 1 1/4/2018 

152790 Jose Henrique Dos 
Santos Piazza 

Técnico de Gestão 
Pública TGPB01 Assistência Técnica de 

Gestão 6 II 8 6 III 8 1/4/2018 

154512 Kawana Nyhere Piai 
Silveira 

Técnico de Gestão 
Pública TGPA01 Assistência de Gestão 5 I 1 5 II 1 1/4/2018 

156728 Liz Dayane Paludetto 
Rodrigues Administrador ADMU01 Serviço de 

Administração 32 I 1 32 II 1 1/4/2018 

134880 
Marcia Cristina 
Goncalves De Freitas 
Lobato 

Técnico de Gestão 
Pública TGPC01 

Assistência em Projetos 
e Serviços de 
Planejamento e Gestão 

7 II 30 7 III 30 1/4/2018 

156558 Marcos Roberto 
Godoy Guarda Municipal GCMU01 Serviço da Guarda Civil 

Municipal 38 I 1 38 II 1 1/4/2018 

160415 Maria Aparecida 
Pinho Almeida Kaster 

Técnico de Gestão 
Pública TGPB01 Assistência Técnica de 

Gestão 6 II 5 6 III 5 1/4/2018 
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136190 Marina Vieira Da 
Silva 

Técnico de Gestão 
Pública TGPC01 

Assistência em Projetos 
e Serviços de 
Planejamento e Gestão 

7 II 29 7 III 29 1/4/2018 

155438 Ricardo Da Silva Guarda Municipal GCMU01 Serviço da Guarda Civil 
Municipal 38 I 1 38 II 1 1/4/2018 

138193 Sonival Manoel 
Adriano 

Agente de Gestão 
Pública AGPD02 Serviço D2 4 II 9 4 III 9 1/4/2018 

127434 Terezinha Esmeria 
De Arruda 

Agente de Gestão 
Pública - Transitório AGPTRUA Serviço A – Transitório 1 I 44 1 II 44 1/4/2018 

156752 Thiago Gomes Da 
Silva Contador CONU01 Serviço de 

Contabilidade 32 I 1 32 II 1 1/4/2018 

129917 Wilson Moreira Lopes Agente de Gestão 
Pública AGPD04 Serviço D4 4 I 38 4 II 38 1/4/2018 

 
 

DECRETO Nº 834 DE 04 DE JUNHO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
  
Considerando o deferimento dos pedidos de promoção por conhecimento, protocolizados no mês de março, pertinentes aos servidores ocupantes 
de cargos das carreiras do Magistério do Município de Londrina, conforme Lei Municipal nº 11.531, de 09 de abril de 2012, bem como o 
preenchimento dos requisitos e da pontuação regulamentares, previstos no Decreto Municipal nº 1.053/2012, e constantes do Edital nº 125/2018-
DDH/SMRH. 

DECRETA: 
  
Art. 1º Decreta a Concessão da Promoção por Conhecimento, nos termos abaixo: 
 

a) Conforme Anexo Único 
b) Legislação: Art. 9º da Lei Municipal nº 11.531, de 09 de abril de 2012 e alterações posteriores. 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 04 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº 0834/2018 - ANEXO ÚNICO 
 

Servidor Cargo Função 
Sit. Anterior Sit. Atual Data 

VigênciaTab Ref Nív Tab Ref Nív

353701 Ana Lucia Costa Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 
do Ensino Fundamental 11 II 5 11 III 5 1/4/2018 

369780 Andressa Graciele De 
Souza Oliveira 

Professor de 
Educação Infantil PEIA01 Docência de Educação 

Infantil 16 I 1 16 II 1 1/4/2018 

370002 Bruno Cardoso 
Monteiro Professor PROA03 Docência de Educação Física 11 I 1 11 II 1 1/4/2018 

334448 Carmen Alonso 
Rodrigues Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 III 42 11 IV 42 1/4/2018 

365912 
Debora Fernanda  
Aparecida Prestes 
Silva 

Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 
do Ensino Fundamental 11 I 1 11 II 1 1/4/2018 

367362 Debora Wanessa 
Santos Francischini Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 I 1 11 II 1 1/4/2018 

364983 Elaine Menezes 
Bueno Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 I 1 11 II 1 1/4/2018 

353698 Elizabeth Maciel 
Rabello Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 II 5 11 III 5 1/4/2018 

369640 Fatima Alves Peralta Professor de 
Educação Infantil PEIA01 Docência de Educação 

Infantil 16 I 1 16 II 1 1/4/2018 

369616 Flavia Fernanda 
Martinelli Silva 

Professor de 
Educação Infantil PEIA01 Docência de Educação 

Infantil 16 I 1 16 II 1 1/4/2018 

370312 Flaviana Ferreira De 
Souza 

Professor de 
Educação Infantil PEIA01 Docência de Educação 

Infantil 16 I 1 16 II 1 1/4/2018 

369764 Francielle Dos Santos 
Reis 

Professor de 
Educação Infantil PEIA01 Docência de Educação 

Infantil 16 I 1 16 II 1 1/4/2018 

360104 
Gesely Fernanda 
Borges De Souza 
Calijuri 

Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 
do Ensino Fundamental 11 I 3 11 II 3 1/4/2018 

369950 Ilza Wolf Moraes 
Schafranski 

Professor de 
Educação Infantil PEIA01 Docência de Educação 

Infantil 16 I 1 16 II 1 1/4/2018 

370045 Jose Renato Pereira 
Dos Santos Professor PROA03 Docência de Educação Física 11 I 1 11 II 1 1/4/2018 

364908 Marcia Andreia 
Giocondo Nardino 

Professor de 
Educação Infantil PEIA01 Docência de Educação 

Infantil 16 I 1 16 II 1 1/4/2018 

370304 Marco Antonio Cabral 
Ferreira Professor PROA03 Docência de Educação Física 11 I 1 11 II 1 1/4/2018 

370274 Renata Rodrigues Da 
Silva Alves Moreira Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 I 1 11 II 1 1/4/2018 

369608 Renata Rodrigues 
Moreira Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 I 1 11 II 1 1/4/2018 
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366986 
Renata Suzane 
Karolyne Landy Rachi 
Faria 

Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 
do Ensino Fundamental 11 I 1 11 II 1 1/4/2018 

370290 Rodolfo Rodrigues De 
Moraes Professor PROA03 Docência de Educação Física 11 I 1 11 II 1 1/4/2018 

336106 Rosenes Aparecida 
Tomazoni Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 I 30 11 II 30 1/4/2018 

354090 Rosilda Ferraz 
Magnani Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 II 5 11 III 5 1/4/2018 

332011 Rosimeire Midori 
Suzuki Rosa Lima Professor PROA02 Docência de 5ª a 8ª Séries 11 II 7 11 III 7 1/4/2018 

354112 Rosineia Maria 
Marques Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 II 5 11 III 5 1/4/2018 

370266 Silvana Aparecida 
Dos Santos Vedovato Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 I 1 11 II 1 1/4/2018 

370215 
Silvana Regina 
Tavares De Lima 
Martins 

Professor de 
Educação Infantil PEIA01 Docência de Educação 

Infantil 16 I 1 16 II 1 1/4/2018 

318868 Silvia Renata Pinheiro 
Bueno Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 IV 65 11 V 65 1/4/2018 

354058 Valeria Aparecida 
Mongi Affonso Ribeiro Professor PROA01 Docência das Séries Iniciais 

do Ensino Fundamental 11 II 5 11 III 5 1/4/2018 

 
 

DECRETO Nº 915 DE 26 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Aposentadoria de Eglaucimara Oliveira Rodriguez 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Eglaucimara Oliveira Rodriguez, ocupante do cargo de Professor, na 
função de Docência Série Iniciais do Ensino Fundamental, posicionada na Tabela/Ref./Nível 11/V/102. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 3º da Emenda Constitucional 47/2005. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 7.801,74, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (120h)..........................................................R$ 5.059,45; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (42,666%)..............................................R$ 2.219,67; 
III - Código 050 – Complementação Salarial....................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 463 - Grat. Exerc. Cargo Magistério - Lei 11317/11 ...................................R$ 379,63; 
V - Total mensal...............................................................................................................R$ 7.801,74; 
VI - Total anual (12 meses e Abono de Natal).................................................................R$ 101.422,62. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 26 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 917 DE 26 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Aposentadoria de Odete Conceição 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 1 de julho de 2018, a ODETE CONCEIÇÃO, ocupante do cargo de TSPK01, na função de 
ASSISTENCIA DE ENFERMAGEM, posicionado na Tabela/Ref./Nível 22/II/43. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art. 6° da Emenda Constitucional 41/2003 - voluntária por tempo de contribuição. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 4.181,17, no mês referência JUNHO de 2018, conforme segue discriminado: 

 
I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (150h)............................................................R$ 2.829,42; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (40,666%)................................................R$ 1.208,76; 
III - Código 050 – Complementação Salarial.....................................................................R$ 142,99; 
IV - Total mensal................................................................................................................R$ 4.181,17; 
V - Total anual (12 meses e Abono de Natal)....................................................................R$ 54.355,21. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 26 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
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DECRETO Nº 918 DE 26 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Aposentadoria de MARIA IRACI DA SILVA NORATO 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 1 de julho de 2018, a MARIA IRACI DA SILVA NORATO, ocupante do cargo de TSPA04, na 
função de ASSISTENCIA DE SAUDE, posicionado na Tabela/Ref./Nível 22/II/43. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art. 6° da Emenda Constitucional 41/2003 - voluntária por tempo de contribuição. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 5.629,07, no mês referência JUNHO de 2018, conforme segue discriminado: 

 
I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (150h)...........................................................R$ 3.802,64; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (42,666%)...............................................R$ 1.683,44; 
III - Código 050 – Complementação Salarial....................................................................R$ 142,99; 
IV - Total mensal...............................................................................................................R$ 5.629,07; 
V - Total anual (12 meses e Abono de Natal)...................................................................R$ 73.177,91. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 26 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 920 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Aposentadoria de Edna Maria da Silva 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Edna Maria da Silva, ocupante do cargo de Técnico de Saúde Pública, na 
função de Assistência de Enfermagem, posicionada na Tabela/Ref./Nível 22/III/45. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 4.700,45, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (150h).........................................................R$ 3.151,73; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (42,666%).............................................R$ 1.405,72; 
III - Código 050 – Complementação Salarial..................................................................R$ 142,99; 
IV - Total mensal.............................................................................................................R$ 4.700,45; 
V - Total anual (12 meses e Abono de Natal).................................................................R$ 61.105,85. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 921 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Aposentadoria de Joel Matias Lopes 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Joel Matias Lopes, ocupante do cargo de Agente de Gestão Pública, na 
função de Serviço D3, posicionado na Tabela/Ref./Nível 04/I/52. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 3º da Emenda Constitucional 47/2005. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 4.031,46, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (150h)..........................................................R$ 2.682,81; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (42,666%)..............................................R$ 1.205,66; 
III - Código 050 – Complementação Salarial....................................................................R$ 142,99; 
IV - Total mensal..............................................................................................................R$ 4.031,46; 
V - Total anual (12 meses e Abono de Natal)..................................................................R$ 52.408,98. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 



Jornal Oficial nº 3560 Pág. 10                Sexta-feira, 06 de julho de 2018 
 
DECRETO Nº 922 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA:APOSENTADORIA DE MIRIAM APARECIDA CORNETTA 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
 
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Miriam Aparecida Cornetta, ocupante do cargo de Técnico de Saude 
Publica, na função de Assistencia Técnica Enfermagem em Vigilancia Sanitária, posicionada na Tabela/Ref./Nível 21/I/96. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003 . 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 5.717,99, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 

 
I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (150h)..........................................................R$ 2.987,31; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (42,677%)..............................................R$ 1.335,57; 
III - Código 050 – Complementação Salarial...................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 129 - ADAE-ART 20 DA LEI 9337/04-40% ..................................................R$ 1.252,12; 
V - Total mensal...............................................................................................................R$ 5.717,99; 
VI - Total anual (12 meses e Abono de Natal).................................................................R$ 74.333,87. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 923 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA:APOSENTADORIA DE SONIA REGINA MARTINS PATRIOTA CANARIO 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
 
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Sonia Regina Martins Patriota Canario, ocupante do cargo de Professor, 
na função de Docência de 5ª a 8ª séries, posicionada na Tabela/Ref./Nível 11/V/59. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003 c/c Art 40, § 5º da CF/88. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 6.190,16, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (123h)...........................................................R$ 3.958,58; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (41,677%)...............................................R$ 1.708,96; 
III - Código 050 – Complementação Salarial....................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 463 - Grat. Exerc. Cargo Magistério - Lei 11317/11 ....................................R$ 379,63; 
V - Total mensal................................................................................................................R$ 6.190,16; 
VI - Total anual (12 meses e Abono de Natal)..................................................................R$ 80.472,08. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 924 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA:APOSENTADORIA DE MARLEY APARECIDA LIMA COUTINHO 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
 
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Marley Aparecida Lima Coutinho, ocupante do cargo de Professor, na 
função de Docência de 5ª a 8ª séries, posicionada na Tabela/Ref./Nível 11/V/50. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003 c/c Art 40, § 5º da CF/88. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 7.570,14, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (162,18h).......................................................R$ 4.932,69; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (41,677%)................................................R$ 2.114,83; 
III - Código 050 – Complementação Salarial......................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 463 - Grat. Exerc. Cargo Magistério - Lei 11317/11 ......................................R$ 379,63; 
V - Total mensal..................................................................................................................R$ 7.570,14; 
VI - Total anual (12 meses e Abono de Natal)....................................................................R$ 98.411,82. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
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Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 925 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA:APOSENTADORIA DE NILDA MARIA DE DEUS DAMA 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
 
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Nilda Maria de Deus Dama, ocupante do cargo de Professor, na função de 
Docência Série Iniciais do Ensino Fundamental, posicionada na Tabela/Ref./Nível 11/V/95. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003 c/c Art 40, § 5º da CF/88. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 11.209,00, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I -  Código 001 – Salário Básico Estatutário (180h)...........................................................R$ 7.262,78; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (43,677%)................................................R$ 3.233,80; 
III - Código 050 – Complementação Salarial.....................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 463 - Grat. Exerc. Cargo Magistério - Lei 11317/11 .....................................R$ 569,43; 
V - Total mensal.................................................................................................................R$ 11.209,00; 
VI - Total anual (12 meses e Abono de Natal)...................................................................R$ 145.717,00. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 926 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA:APOSENTADORIA DE MARLENE ALVES DE ALMEIDA 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
 
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Marlene Alves de Almeida, ocupante do cargo de Professor, na função de 
Docência Série Iniciais do Ensino Fundamental, posicionada na Tabela/Ref./Nível 11/III/12. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003 c/c Art 40, § 5º da CF/88. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 3.252,86, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (120h)...........................................................R$ 2.271,49; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (19%).......................................................R$ 458,75; 
III - Código 050 – Complementação Salarial....................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 463 - Grat. Exerc. Cargo Magistério - Lei 11317/11 ....................................R$ 379,63; 
V - Total mensal................................................................................................................R$ 3.252,86; 
VI - Total anual (12 meses e Abono de Natal)..................................................................R$ 42.287,18. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 927 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA:APOSENTADORIA DE CELIA APARECIDA OLIVEIRA PUCCI 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
 
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Celia Aparecida Oliveira Pucci, ocupante do cargo de Professor, na função 
de Docência Série Iniciais do Ensino Fundamental, posicionada na Tabela/Ref./Nível 11/V/51. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003 c/c Art 40, § 5º da CF/88. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 5.785,29, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (120h)...........................................................R$ 3.672,79; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (41,677%)...............................................R$ 1.589,88; 
III - Código 050 – Complementação Salarial.....................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 463 - Grat. Exerc. Cargo Magistério - Lei 11317/11 .....................................R$ 379,63; 
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V - Total mensal.................................................................................................................R$ 5.785,29; 
VI - Total anual (12 meses e Abono de Natal)...................................................................R$ 75.208,77. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 928 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA:APOSENTADORIA DE JOSÉ MARIA DA SILVA 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
 
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a José Maria da Silva, ocupante do cargo de Agente de Gestão Publica, na 
função de Serviço C14, posicionada na Tabela/Ref./Nível 3/II/52. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 3º da Emenda Constitucional 47/2005. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 3.891,45, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (150h)..........................................................R$ 2.416,84; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (40,677%)..............................................R$ 1.041,08; 
III - Código 050 – Complementação Salarial....................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 103 - FG INCORPORADA-LEI 7299/97 .......................................................R$ 290,54; 
V - Total mensal...............................................................................................................R$ 3.891,45; 
VI - Total anual (12 meses e Abono de Natal).................................................................R$ 50.588,85. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 929 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA:APOSENTADORIA DE OSVALDO KENDI ABE 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
 
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Osvaldo Kendi Abe, ocupante do cargo de Gestor de Planejamento, na 
função de Serviço de análise em planejamento e gestão, posicionada na Tabela/Ref./Nível 32/I/110. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 17.440,41, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (150h)............................................................R$ 6.825,35; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (42,666%)................................................R$ 2.972,69; 
III - Código 050 – Complementação Salarial.....................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 11 - FG INCORPORADA................................................................................R$ 531,04; 
V - Código 88- ADAE-ART 20 DA LEI 9337/04-100%.......................................................R$ 6.968,34 
VI - Total mensal................................................................................................................R$ 17.440,41; 
VII - Total anual (12 meses e Abono de Natal)..................................................................R$ 226.725,33. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
  
DECRETO Nº 930 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Aposentadoria de Marcia Antonia Gobbi do Amaral 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art.1º Fica concedida aposentadoria, com proventos proporcionais a 36,42%, a contar de 01 de julho de 2018, a Marcia Antonia Gobbi do Amaral, 
ocupante do cargo de Promotor de Saúde Pública, na função de Serviço de Medicina em Ginecologia, posicionada na Tabela/Ref./Nível 30/II/7 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 40, §1º, Inciso III, Alinea "b" da CF/88 com redação da EC 41/2003. 
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§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 1.947,98, calculados com base na média das 80% maiores remunerações de contribuição 
previdenciária do período de julho de 1994 a junho de 2018, atualizadas até o mês de junho de 2018. 
 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 931 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA:APOSENTADORIA DE ROSANA DE ALMEIDA CAETANO CASTRO 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
 
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Rosana de Almeida Caetano Catro, ocupante do cargo de Professor, na 
função de Docência Série Iniciais do Ensino Fundamental, posicionada na Tabela/Ref./Nível 11/V/77. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003 c/c Art 40, § 5º da CF/88. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 6.797,61, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (120h)..........................................................R$ 4.324,30; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (43,677%)..............................................R$ 1.950,69; 
III - Código 050 – Complementação Salarial....................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 463 - Grat. Exerc. Cargo Magistério - Lei 11317/11 ...................................R$ 379,63; 
V - Total mensal...............................................................................................................R$ 6.797,61; 
VI - Total anual (12 meses e Abono de Natal).................................................................R$ 88.368,93. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 932 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Aposentadoria de Maria Marta Terziotti de Camargo 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Maria Marta Terziotti de Camargo, ocupante do cargo de Técnico de 
Saúde Pública, na função de Assistência de Enfermagem, posicionada na Tabela/Ref./Nível 22/III/37. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 4.448,72, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (150h)...........................................................R$ 2.997,30; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (41,666%)...............................................R$ 1.308,43; 
III - Código 050 – Complementação Salarial....................................................................R$ 142,99; 
IV - Total mensal...............................................................................................................R$ 4.448,72; 
V - Total anual (12 meses e Abono de Natal)...................................................................R$ 57.833,36. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 933 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Aposentadoria de Juraci Jose Barbosa 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Juraci Jose Barbosa, ocupante do cargo de Técnico de Gestão Pública, na 
função de Assistência Técnica de Gestão, posicionado na Tabela/Ref./Nível 6/II/25. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 3.996,71, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
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I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (150h)........................................................R$ 2.698,29; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (40,666%)...........................................R$ 1.155,43; 
III - Código 050 – Complementação Salarial.................................................................R$ 142,99; 
IV - Total mensal............................................................................................................R$ 3.996,71; 
V - Total anual (12 meses e Abono de Natal)................................................................R$ 51.957,23. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 934 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Irma dos Santos Antunes Stein 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Irma dos Santos Antunes Stein, ocupante do cargo de Professor, na 
função de Docência Série Iniciais do Ensino Fundamental, posicionada na Tabela/Ref./Nível 11/II/128. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003 c/c Art. 40, §5º da CF/88. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 6.552,13, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (120h)..........................................................R$ 4.183,55; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (42,666%)..............................................R$ 1.845,96; 
III - Código 050 – Complementação Salarial....................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 463 - Grat. Exerc. Cargo Magistério - Lei 11317/11 ...................................R$ 379,63; 
V - Total mensal...............................................................................................................R$ 6.552,13; 
VI - Total anual (12 meses e Abono de Natal).................................................................R$ 85.177,69. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 935 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Aposentadoria de Joslaine Macedo da Cunha 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Joslaine Macedo da Cunha, ocupante do cargo de Professor, na função de 
Docência Série Iniciais do Ensino Fundamental, posicionada na Tabela/Ref./Nível 11/III/64. 
 
§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003 c/c Art. 40, §5º da CF/88. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 5.075,85, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (120h)..........................................................R$ 3.148,77; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (42,666%)..............................................R$ 1.404,46; 
III - Código 050 – Complementação Salarial....................................................................R$ 142,99; 
IV - Código 463 - Grat. Exerc. Cargo Magistério - Lei 11317/11 ...................................R$ 379,63; 
V - Total mensal...............................................................................................................R$ 5.075,85; 
VI - Total anual (12 meses e Abono de Natal).................................................................R$ 65.986,05. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 936 DE 27 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Aposentadoria de Pedro Rodrigues Lopes 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art.1º Fica concedida aposentadoria, a contar de 01 de julho de 2018, a Pedro Rodrigues Lopes, ocupante do cargo de Agente de Gestão Pública, 
na função de Serviço A07, posicionado na Tabela/Ref./Nível 1/I/89. 
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§1° O benefício tratado no caput está fundamentado no Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003. 
 
§2º Os proventos de aposentadoria equivalem a R$ 2.790,63, no mês referência junho de 2018, conforme segue discriminado: 
 

I - Código 001 – Salário Básico Estatutário (150h)...........................................................R$ 1.840,88; 
II - Código 002 – Adicional Tempo de Serviço (40,666%)...............................................R$ 806,76; 
III - Código 050 – Complementação Salarial....................................................................R$ 142,99; 
IV - Total mensal...............................................................................................................R$ 2.790,63; 
V - Total anual (12 meses e Abono de Natal)...................................................................R$ 36.278,19. 

 
Art.2º Fica vago o cargo constante no artigo anterior, conforme previsto nos arts. 60, V e 61, III, da Lei Municipal nº 4.928/92, de 17 de janeiro de 
1992. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
 
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos, Marco Antonio Bacarin - Superintendente da Caapsml 
 
DECRETO Nº 950 DE 29 DE JUNHO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art. 1º DECRETA EXONERAÇÃO DE SERVIDOR, nos termos abaixo: 
 

a) SERVIDOR: 160199-DANIELA DE MORAES 
b) CARGO/CLASSE: -GUARDA MUNICIPAL-U 
c) FUNCAO: -GCMU01-SERVICO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 
d) LOTAÇÃO: 19 - Prefeitura Do Municipio De Londrina 

            17-SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL 
            1710-GABINETE DO SECRETARIO – SMDS 
             001-GABINETE DO SECRETARIO – SMDS 

e) DOCUMENTO :SEI 43507/2018-33 
f) DATA VIGÊNCIA: 06/07/2018 
g) VACANCIA: Sim 
h) MOTIVO: A Pedido 
i) LEGISLAÇÃO: Art. 60, inciso I, e Art. 61, inciso III, da Lei 4.928/92. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 29 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 
DECRETO Nº 951 DE 29 DE JUNHO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art. 1º DECRETA EXONERAÇÃO DE SERVIDOR, nos termos abaixo: 

 
a) SERVIDOR :161306-JULIA SARAGOCA SANTOS 
b) CARGO/CLASSE:-TECNICO DE GESTAO PUBLICA-A 
c) FUNCAO: -TGPA01-ASSISTENCIA DE GESTAO 
d) LOTAÇÃO: 19 - Prefeitura Do Municipio De Londrina 

           06-SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
           0650-DIRETORIA DE ARRECADACAO – SMF 
           003-GER. DE COBRANCA E CONTROLE DE ARRECAD.-SMF 

e) DOCUMENTO: SEI 43511/2018-00 
f) DATA VIGÊNCIA: 29/06/2018 
g) VACANCIA: Sim 
h) MOTIVO: A Pedido 
i) LEGISLAÇÃO: Art. 60, inciso I, e Art. 61, inciso III, da Lei 4.928/92. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
   
Londrina, 29 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 
DECRETO Nº 955 DE 03 DE JULHO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art. 1º EXONERAR SERVIDOR, nos termos abaixo: 

 
a) SERVIDOR: 147532-ELIANE DE ANDRADE SOUZA 
b) TABELA/REF/NIVEL: 37 / I / 1 
c) CARGO/CLASSE:-AGENTE DE SAÚDE PÚBLICA-W 
d) FUNCAO: -ASPU02-AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
e) LOTAÇÃO: 60 - Autarquia Municipal De Saude 
              41-AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAUDE 
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              4103-DAPS - DIRETORIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE  
              007-COORD.UNIDADE SAÚDE FAMÍLIA - CENTRO SOCIAL URBANO 
f) DATA VIGÊNCIA: 28/06/2018 
g) VACANCIA: Sim 
h) MOTIVO: A PEDIDO. 
i) LEGISLAÇÃO: Art. 60, inciso I, e Art. 61, inciso III, da Lei 4.928/92. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 03 de julho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Carlos Felippe 
Marcondes Machado - Diretor Superintendente da Autarquia Municipal de Saúde 
  
DECRETO Nº 956 DE 03 DE JULHO DE 2018 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
  
Art. 1º EXONERAR SERVIDOR, nos termos abaixo: 

  
a) SERVIDOR: 149039-DANIELE HELBEL ROBERTI 
b) TABELA/REF/NIVEL: 37 / I / 1 
c) CARGO/CLASSE:-AGENTE DE SAÚDE PÚBLICA-W 
d) FUNCAO: -ASPU02-AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
e) LOTAÇÃO: 60 - Autarquia Municipal De Saude 
              41-AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAUDE 
              4103-DAPS - DIRETORIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE  
              034-COORD.UNIDADE SAÚDE FAMÍLIA - JARDIM BANDEIRANTES 
f) DATA VIGÊNCIA :02/07/2018 
g) VACANCIA: Sim 
h) MOTIVO: A PEDIDO. 
i) LEGISLAÇÃO: Art. 60, inciso I, e Art. 61, inciso III, da Lei 4.928/92. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 03 de julho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Carlos Felippe 
Marcondes Machado - Diretor Superintendente da Autarquia Municipal de Saúde 

 
PORTARIAS 

PORTARIA Nº 01 CG-NCS, DE 04 DE JULHO DE 2018 
  
O CHEFE DE GABINETE E A COORDENADORA DO NÚCLEO DE COMUNICAÇÃO, DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, no uso das atribuições 
legais, 

RESOLVEM: 
 
Art. 1º  Designar o servidor EMANUEL MESSIAS PEREIRA CAMPOS, matrícula 15.682-5, como responsável e fiscalização do contrato nº 
172/2018 que tem por objeto a contratação de agência de publicidade para prestação de serviços de estudo, planejamento, criação, produção e 
veiculação de materiais para campanhas publicitárias da Administração Municipal em rádios, TVs, jornais, revistas, busdoor, placas, mídias digitais 
e outros tipos de mídia.  
  
Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Londrina, 04 de julho de 2018. Marcos José de Lima Urbaneja - Chefe de Gabinete, Carla Rosana Sehn - Coordenadora do Núcleo de 
Comunicação Social 
 
PORTARIA SMRH-PO Nº 1851, DE 04 DE JULHO DE 2018 
  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LONDRINA, no uso das atribuições, 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão encarregada pelo estudo e preparação de Termo de Referência ‐ 
TR, que subsidiará o Processo Administrativo Licitatório – PAL, bem como da fase de habilitação técnica, cujo objeto é contratação de empresa 
especializada no fornecimento de solução de software para gestão e operacionalização de consignado em folha de pagamento, fornecendo solução 
de tecnologia informatizada para geração de reserva de margem, no âmbito do Poder Executivo do Município de Londrina.  
  

Nome dos Servidores Matrícula Órgão de representação 

Ana Karla Jacoby Aguiar Valim 15.167-0 Assessoria Técnica, Administrativa e Financeira 
Secretaria Municipal de Recursos Humanos 

Cleonice Aparecida Mendes 13.617-4 Diretoria de Administração de Pessoal - DAP 
Secretaria Municipal de Recursos Humanos 

Lusia Adriana de Aguiar Silva 14.888-1 Gerência de Encargos e Consignações - GEC/DAP 
Secretaria Municipal de Recursos Humanos 

Izaias Ribeiro dos Santos Junior 12.806-6 Autarquia Municipal de Saúde 
Marli Aparecida Lepre 67.504-0 Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL 
Nataly Aparecida Rodrigues Arriero Silva 10.269-5 Administração de Cemitérios dos Serviços Funerários de Londrina - ACESF 
Gustavo de Lima Barbosa 10.015-3 Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina  - IPPUL 
Aline Cássia Diana 15.382-6 Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina - IPPUL 
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Amanda da Silva 10.002-1 Fundação de Esportes de Londrina - FEL 
Paulo Cesar Ramos 15.406-7 Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões - CAAPSML 
Danielle Salerno Rigão Filgueiras 15.403-2 Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões - CAAPSML 

Cristiane Ferreira Emerick Lara 15.304-4 Diretoria de Tecnologia da Informação 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia 

 
Art. 2º A Comissão se reunirá sempre que necessário para os trabalhos, os quais ocorrerão preferencialmente em horário de trabalho, sendo 
registrados em Ata cada deliberação tratada em reunião. 
 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Londrina, 04 de julho de 2018. Adriana Martello Valero - Secretária de Recursos Humanos 

 
AVISO 

Comunicamos aos interessados que encontra-se disponibilizada a licitação a seguir: REPUBLICAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº PG/SMGP-
0112/2018, objeto: Locação de equipamentos de informática. Valor máximo da licitação: R$ 12.863,02 (doze mil oitocentos e sessenta e três reais e 
dois centavos).  
 
O edital poderá ser obtido através do site www.londrina.pr.gov.br. Quaisquer informações necessárias pelo telefone (43) 3372-4118, ainda pelo e-
mail: licita@londrina.pr.gov.br.  
 
Londrina, 06 de julho de 2018. Fabio Cavazotti e Silva - Secretário Municipal de Gestão Pública 

 
EDITAIS 

EDITAL Nº 26/2018 SMF 
 
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO E/OU TAXAS IMOBILIÁRIAS, RELATIVOS AOS 
EXERCÍCIOS 2013, 2014, 2015 E 2016, AO PROPRIETÁRIO E/OU RESPONSÁVEIS PELO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS. 
 
Considerando ter resultado improfícua a tentativa de entrega realizada por via postal registrada, não mais se encontrando o contribuinte no 
endereço constante no cadastro fiscal correspondente, conforme Aviso(s) de Recebimento(s) abaixo indicado(s). 
 
Fazemos público, para conhecimento dos interessados, a divulgação das inscrições imobiliárias com nome ou razão social dos responsáveis pelo 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano e/ou Taxas Imobiliárias, relativos aos exercícios 2013, 2014, 2015 e 2016. 
 
AR: BI203771176BR 
EXERCÍCIOS: 2013 
 

Nome CPF/CNPJ Inscrição Imobiliária Quadra Lote Bairro 
Proprietário: ARL EMPREEND IMOB SS LTDA ME 
Compromissário-comprador: ESPÓLIO DE GABRIEL 
GATTI 

78.022.167/0001-40 
024.568.009-82 06010203100620001 9 17 

JD 
OLÍMPICO 
SECÇÃO A 

 
 
AR: BI203771247BR e BI230961458BR 
EXERCÍCIOS: 2013, 2014 e 2015 
 

Nome CPF/CNPJ Inscrição Imobiliária Quadra Lote Bairro 

ESPÓLIO DE NORBERTO CESTARI MOREIRA 209.829.849-87 04070079100730001 11 2a5 VALE SAN FERNANDO 

 
 
AR: BI203771318BR e BI230961444BR 
EXERCÍCIOS: 2013 e 2014 
 

Nome CPF/CNPJ Inscrição Imobiliária Quadra Lote Bairro 

ESPÓLIO DE JOSÉ FELIX NETO 435.753.669-34 06050201200600001 15 28 CJ HAB OSCAVO G 
DOS SANTOS 

 
 
AR: BI203771304BR 
EXERCÍCIOS: 2013, 2014, 2015 E 2016 
 

Nome CPF/CNPJ Inscrição Imobiliária Quadra Lote Bairro 

ESPÓLIO DE DEMESIO MANOEL DA SLVA 008.553.309-29 07010003303260001 14 28 PQ OURO VERDE 
 
Em face ao disposto neste edital, ficam os senhores contribuintes, elencados nos quadros acima, notificados dos lançamentos do Imposto Predial e 
Territorial Urbano e/ou Taxas Imobiliárias, nos termos do art. 40 da Lei 7.303, de 30 de dezembro de 1997 – Código Tributário Municipal. 
 
Publique-se o presente Edital no Jornal Oficial do Município (art. 40, inciso IV combinado com o § 2º). 
 
Londrina, 04 de julho de 2018. Fábio Hiroyuki Tanno - Diretor de Gestão de Cad. e Informações, João Carlos Barbosa Perez - Secretário Municipal 
de Fazenda 
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EDITAL Nº 27/2018 SMF 
 
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO E/OU TAXAS IMOBILIÁRIAS, RELATIVO AO 
EXERCÍCIO 2018, AO PROPRIETÁRIO E/OU RESPONSÁVEIS PELO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS. 
 
Considerando ter resultado improfícua a tentativa de entrega realizada por via postal registrada, não mais se encontrando o contribuinte no 
endereço constante no cadastro fiscal correspondente, conforme Aviso(s) de Recebimento(s) abaixo indicado(s). 
 
Fazemos público, para conhecimento dos interessados, a divulgação das inscrições imobiliárias com nome ou razão social dos responsáveis pelo 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano e/ou Taxas Imobiliárias, relativo ao exercício 2018. 
 
AR: BI299587766BR 
EXERCÍCIO: 2018 
 

Nome CPF/CNPJ Inscrição Imobiliária Quadra Lote Bairro 
Proprietário: O.C.BITTENCOURT LTDA 
Compromissário-comprador: JOCILENE 
ALVES CUSTÓDIO 

78.565.850/0001-24 
035.684.949-06 07020896202450001 3 10 COND RES HABITTEN 

SANTA REGINA 

 
 
AR: BI325349387BR 
EXERCÍCIO: 2018 
 

Nome CPF/CNPJ Inscrição Imobiliária Quadra Lote Bairro 

Proprietário: VALDECI BENEDETTI 457.917.169-15 06010074303100001 11 20 PORTAL DE VERSALHES I

 
Em face ao disposto neste edital, ficam os senhores contribuintes, elencados nos quadros acima, notificados dos lançamentos do Imposto Predial e 
Territorial Urbano e/ou Taxas Imobiliárias, nos termos do art. 40 da Lei 7.303, de 30 de dezembro de 1997 – Código Tributário Municipal. 
 
Publique-se o presente Edital no Jornal Oficial do Município (art. 40, inciso IV combinado com o § 2º). 
 
Londrina, 04 de julho de 2018. Fábio Hiroyuki Tanno - Diretor de Gestão de Cad. e Informações, João Carlos Barbosa Perez - Secretário Municipal 
de Fazenda 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2018 – SMAS/FMAS 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO VISANDO À SELEÇÃO DE PROPOSTAS DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 
INTERESSADAS NA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO QUE TENHAM COMO OBJETO A EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
NACIONAL DE PROMOÇÃO DO ACESSO AO MUNDO DO TRABALHO - ACESSUAS TRABALHO. 

 
PROCESSO SEI Nº 19.025.008653/2018-14 
 
O MUNICÍPIO DE LONDRINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 75.771.477/0001-70, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato representada por sua Secretária NADIA OLIVEIRA DE MOURA, doravante 
denominado simplesmente de MUNICÍPIO, com fundamento nas Leis Federais nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei Federal nº 8.742 de 
07/12/1993, Lei Nº 12.435, de 6 de julho de 2011, na Lei Municipal nº 6.007 de 23/12/1994, nas Leis Municipais nº 9.538 de 30/06/2004, nos 
Decretos Municipais nº 052/2010 de 26/01/2010, nº 438/2010 de 30/04/2010, nº 1162 de 19/11/2010, nº 74 de 26/01/2011 e nº 1.210/2017 de 11 de 
Outubro de 2017, na Resoluções do CNAS nº 130 de 15 de julho de 2005, nº 109 de 11 de novembro de 2009, nº 18 de 24 de maio de 2012, nº 21 
de 24 de novembro de 2016 e nº 13, de 4 de junho de 2018, nas Resolução do CMAS nº 27 de 14 de outubro de 2014, nº 058 de 23/12/2011, nº 
060 de 02 de agosto de 2012 e nº Resolução Nº. 041/2017 – CMAS, de 14 de junho de 2017, na legislação correlata e demais normas que regem a 
matéria, torna público o edital de Chamamento Público visando à seleção de propostas das organizações da sociedade civil interessadas na 
celebração de termo de colaboração que tenham como objeto a execução do PROGRAMA ACESSUAS TRABALHO, conforme modalidade e 
finalidade descritas neste edital. 
 
1. OBJETO DA PARCERIA 
 
1.1 O Termo de Colaboração terá por objeto a concessão de apoio da administração pública municipal para a implantação e execução do 

Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho - ACESSUAS Trabalho, para atendimento direto e gratuito à população 
que se encontra em situação de vulnerabilidade e risco pessoal/social com idade entre 14 e 59 anos, com prioridade para usuários de 
serviços, projetos e programas de transferência de renda socioassistenciais no âmbito do Município de Londrina e seus Distritos. 

1.2 O detalhamento das metas, valores, objetivos, metodologia para atendimento e abrangência dos serviços e projetos acima descritos, se 
encontram no ANEXO III deste Edital. 

1.3 O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições 
previstas neste Edital.  

1.4 Poderão ser selecionadas mais de uma proposta, observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária para a celebração dos 
termos de colaboração. 

 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Constituição de 1988, em seu art. 203, inciso III, define como um dos objetivos da Assistência Social a “promoção da integração ao mercado de 
trabalho”. Igualmente a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei 8742/93), no art. 2º, inciso I, alínea C, define a “promoção e a integração ao 
mercado de trabalho” como objetivo da política pública em questão. Quanto ao Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho 
– ACESSUAS TRABALHO, trata-se de um programa da Proteção Social Básica do SUAS, visando concretizar o objetivo da Assistência Social de 
promover a integração ao mundo do trabalho, conforme disposto na CF e na LOAS. 
 
Instituído pelo Conselho Nacional de Assistência Social, por meio da Resolução nº 18 de 24 de maio de 2012, o Programa é implementado em 
parceria com as Secretarias de Assistência Social dos municípios e DF, que se responsabilizam pela mobilização, encaminhamento e 
acompanhamento dos usuários em situação de vulnerabilidade ou risco social, para ações de inclusão produtiva. Conta com apoio das Secretarias 



Jornal Oficial nº 3560 Pág. 19                Sexta-feira, 06 de julho de 2018 
 
Estaduais de Assistência Social, que as assistem tecnicamente na oferta de políticas de inclusão no mundo do trabalho, direcionadas aos usuários 
da Assistência Social. 
 
É importante considerar que a viabilização a oportunidade de acesso ao mundo do trabalho também é um dos objetivos da Política Pública de 
Assistência Social. O efetivo acesso ao mundo do trabalho, é resultado da intervenção intersetorial e da articulação de políticas comprometidas 
com a qualificação técnico-profissional, a intermediação pública de mão-de-obra, a economia solidária, o microcrédito produtivo e orientado, o 
acesso a direitos sociais (formalização do trabalho, previdência, INSS), dentre outras.  
 
Nesta perspectiva, a atribuição de promover a articulação é a principal tarefa da Política Pública de Assistência Social relacionada ao mundo do 
trabalho, sendo este um dos eixos principais do programa ACESSUAS TRABALHO. A equipe que executar as ações do programa deverá se 
articular com demais atores relativos ao mundo do trabalho, como o Sistema Nacional de Empregos, unidades ofertantes de cursos 
profissionalizantes, Sebrae e sistema S, etc.   
 
Esta iniciativa se consolida em um conjunto de ações de articulação de políticas públicas e de mobilização, encaminhamento e acompanhamento 
de pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou risco social para acesso a oportunidades afetas ao trabalho e emprego. As ações de Inclusão 
Produtiva compreendem: a qualificação técnico-profissional, a intermediação pública de mão-de-obra, o apoio ao microempreendedor individual e à 
economia solidária, o acesso a direitos sociais relativos ao trabalho (formalização do trabalho), articulação com comerciantes e empresários locais 
para mapeamento e fomento de oportunidades, etc. 
 
Em Londrina, o programa ACESSUAS TRABALHO teve a vigência prorrogada até 2021 pelo Conselho Nacional de Assistência Social, por meio da 
Resolução nº 13, de 04 de junho de 2018.  
 
O Programa ACESSUAS TRABALHO está vinculado à Diretoria de Proteção Social Básica da Secretaria de Assistência Social (DPSB/SMAS), por 
meio da Gerência de Inclusão Produtiva (GIP/DPSB/SMAS).  
 
A rede socioassistencial, segundo a Norma Operacional Básica do SUAS/NOB – NOB/SUAS/2005, é um conjunto integrado de ações de iniciativa 
pública e da sociedade civil, que oferta e opera benefícios, serviços, programas e projetos à população. O município de Londrina, por ser um 
município de grande porte, deve ter, conforme estabelecido na NOB/SUAS 2005, uma rede socioassistencial complexa, ou seja, contar com todos 
os serviços considerados necessários ao atendimento da população, de acordo com os níveis de complexidade estabelecidos na Política Nacional 
de Assistência Social – PNAS/2004 – Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, que devem garantir seguranças de sobrevivência, 
acolhida e de convívio ou vivência familiar e comunitária em cada uma de suas ações, sejam elas serviços, benefícios, programas e projetos. 
 Nessa perspectiva e considerando que a estrutura de serviços e instrumentos públicos de atendimento especializado à população é 
insuficiente frente a demanda municipal, precisa contar com a Rede de Serviços Socioassistenciais não governamental, motivo pelo qual institui o 
presente edital.  
 
3. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 

 
3.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs): 

 
3.1.1. Definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de 

dezembro de 2015): 
 

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 
diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que 
os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial 
ou fundo de reserva; 
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco 
ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; 
as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e 
extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social; ou 
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das 
destinadas a fins exclusivamente religiosos.  
 

3.1.2. Que declarar, conforme modelo constante no Anexo I, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus 
anexos, bem como que se responsabiliza pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o 
processo de seleção. 

 
4. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

 
4.1. Para habilitação e celebração do termo de colaboração, a Organização da Sociedade Civil deverá apresentar os seguintes documentos: 

 
a) Cópia do estatuto e suas alterações, ambos registrados em cartório; 

Na avaliação do estatuto, será verificado se há disposições que prevejam: 
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, salvo nos casos de organizações 
religiosas; 
II - no caso de dissolução, a transferência do respectivo patrimônio líquido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 
requisitos da Lei n. 13.019/2014 e do Decreto Municipal n. 1.210/2017, salvo nos casos de organizações religiosas; 
III - escrituração de acordo com os princípios de contabilidade e as normas brasileiras de contabilidade. 

b) Comprovante de que possui no mínimo um ano de cadastro ativo no CNPJ, emitido do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
c) Declaração de cadastro da OSC pela Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) Ata de posse da Diretoria, devidamente registrada; 
e) RG e CPF do Presidente e do Tesoureiro; 
f) Registro válido da OSC no Conselho Municipal de Assistência Social, e no caso de parcerias onde o objeto seja atendimento à crianças e 
adolescentes, também o registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
g) Atestado de Funcionamento em vigência, emitido pelos conselhos correspondentes ao item anterior; 
h) Alvará de Licença; 
i) Licença Sanitária; 
j) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (certidão unificada, mobiliária e imobiliária). 
k) Certificado de Regularidade do FGTS. 
l) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 
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m) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta quanto a Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União); 
n) Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
o) Certidão Liberatória - Controladoria Geral do Município de Londrina; 
p) Prova de regularidade quanto a Débitos Trabalhistas; 
q) Declaração de Ciência e Concordância conforme modelo constante do ANEXO I; 
r) Relação nominal atualizada dos dirigentes, com endereço, telefone, e-mail, número e órgão expedidor da carteira de identidade e CPF, 
conforme modelo ANEXO VIII; 
s) Comprovação de que a organização funciona no endereço declarado; 
t) Documentos que comprovem o tempo mínimo de experiência prévia deverá ser de 1 (um) ano, com atividade idêntica ou similar ao objeto 
da parceria, que capacita a organização para a celebração da parceria desde que demonstrado que tenha atuado em ações junto à 
população, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros: 

I - instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou 
outras organizações da sociedade civil; 
II - relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 
III - publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a 
respeito dela; 
IV - currículos profissionais da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, 
entre outros; 
V - declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto 
da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, membros do Poder Judiciário, Defensoria Pública ou Ministério 
Público, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, 
conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou  
VI - prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização; 

u) Declaração do representante legal da organização sobre as instalações e condições materiais, inclusive quanto a salubridade e 
segurança, ou informe de que apresentará essa declaração até trinta dias após a celebração da parceria, conforme modelo ANEXO VI; 
v) Declaração, conforme modelo ANEXO VII, de que o administrador, dirigente ou associado com poder de direção não seja cônjuge, 
companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de agente público: 

I – com cargo em comissão ou função de confiança lotado na unidade responsável pela realização da seleção promovida pelo órgão 
ou entidade da administração pública; ou 

II – cuja posição no órgão ou entidade da administração pública seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela 
realização da seleção; 

III – Que não contratará nem remunerará com recursos da parceria, servidor ou empregado público ou seu cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

IV – Demais itens conforme consta no ANEXO II. 
w) Comprovação de que os dirigentes não tenham sido condenados, em decisão irrecorrível, em ações cíveis, criminais ou de 
improbidade administrativa, junto à Justiça Federal e à Justiça Comum, e em havendo consta, deverá apresentar Certidão de Inteiro Teor da 
respectiva Vara. 
x) Plano de Trabalho, conforme diretrizes do ANEXO III e roteiro para elaboração de proposta no ANEXO IV. 
y) Ofício da Organização da Sociedade Civil, à Secretária Municipal de Assistência Social solicitando a celebração da parceria. 
 

4.2. Não é permitida a atuação em rede. 
 
4.3. Impedimentos e Inabilitação 

 
4.3.1. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que:  

 
a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, 

inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 
b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 

2014); 
c) Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 

administração pública, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades 
referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, 
inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014 e art. 32, caput, inciso I, doDecreto nº 1.210, de 2017); 

d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade 
que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, 
ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 
13.019, de 2014); 

e) Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção 
prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 
39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014); 

f) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); 

g) Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido 
julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 
incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014). 

 
4.3.2. Em caso de omissão ou não atendimento a algum requisito, haverá decisão de inabilitação e será convocada a próxima organização, 

em ordem decrescente de classificação. 
 

5. COMISSÃO DE SELEÇÃO 
 

5.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, será formada membros titulares 
e suplentes designados por ato publicado no Jornal Oficial do Município, sendo pelo menos três servidores efetivos ocupantes de cargo da 
administração pública. 

5.2. O membro da Comissão de Seleção se declarará impedido de participar do processo quando tenha participado, nos últimos cinco anos, como 
associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil participante do chamamento público; ou sua 
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atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse, entendido como a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e 
privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública. 

5.3. O membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a fim de viabilizar a realização ou continuidade do processo de seleção. 
5.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista integrante dos quadros da 

administração pública ou terceiro contratado na forma da Lei nº 8.666/1993. 
5.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos 

apresentados pelas organizações concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os 
princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência. 

 
6. DA FASE DE SELEÇÃO 
 
6.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas: 
 
Tabela 1 
 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS 
1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 06/07/2018 

2 Envio das fichas de inscrição e propostas pelas Organizações da Sociedade Civil.  Até 06/08/2018 às 17h, horário de 
Brasília. 

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 07/08/2018 a 13/08/2018 
4 Divulgação do resultado preliminar. 14/08/2018 

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar.  Até 20/08/2018 às 17h, horário de 
Brasília. 

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 21/08/2018 a 27/08/2018 

7 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, após fase 
recursal.  28/08/2018 

 
6.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria e a não ocorrência de 
impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo 
exigível apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 
6.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público 
 

6.3.1. O presente Edital será divulgado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura do Município de Londrina na página da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de 
publicação do Edital, conforme Tabela 1. 
 

6.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs 
 

6.4.1. As propostas (ANEXO IV deste Edital) deverão ser apresentadas pelas OSCs em envelope fechado devidamente identificado com 
o nome da instituição proponente, nome de pelo menos um contato, telefone e e-mail e conter a inscrição “Proposta – Edital de 
Chamamento Público nº 002/2018- SMAS/FMAS”, como capa do lado de fora do envelope deve ser fixada a Ficha de Inscrição 
(ANEXO II deste Edital). Ambos devem ser entregues pessoalmente na, e somente na Gerência de Gestão de Convênios da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, situada à Av. Bandeirantes, nº379, até a data prevista na tabela 1 deste Edital, no 
horário das 12h00 às 17h30min. 

6.4.2. A proposta deverá ser apresentada em uma única via digital (após assinada digitalizar em formato PDF e gravar em CD ou pen 
drive – não serão devolvidos), deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo 
representante legal da OSC proponente ou Procurador (mediante apresentação de procuração com reconhecimento de firma em 
cartório) 

6.4.3. No ato da entrega da proposta a Gerência de Gestão de Convênios - SMAS entregará ao representante da OSC proponente, um 
protocolo de entrega carimbado e assinado por servidor lotado na Gerência de Gestão de Convênios. Somente serão aceitos 
questionamentos em relação à entrega da proposta mediante apresentação do referido protocolo. 

6.4.4. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou 
esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela administração pública e/ou Comissão de Seleção. 

6.4.5. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta por modalidade. Caso venha a apresentar mais de uma proposta na mesma 
modalidade, dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada para análise. 

6.4.6. Observado o disposto no item 6.5.3. e ANEXO III (plano de trabalho proposto pela Administração Pública) deste Edital, as 
propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;  
b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; 
c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e 
d) o valor global. 

 
6.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 

6.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSCs 
concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total 
independência técnica para exercer seu julgamento. 

6.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do 
resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 05 
(cinco) dias. 

6.5.3. As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 2, observado o 
contido no ANEXO III (plano de trabalho proposta pela Administração Pública) deste Edital. 

6.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir: 
 
Tabela 2 
 

Critérios de 
Julgamento 

 
Metodologia de Pontuação 

Pontuação Máxima por 
Item 

(A) Informações sobre ações a 
serem executadas, metas a 
serem atingidas, indicadores 
que aferirão o cumprimento 

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos) 
- Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos) 
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0). 
 

4,0 
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das metas e prazos para a 
execução das ações e para 
o cumprimento das metas. 

(B) Grau de adequação da 
proposta aos objetivos específicos 
da Política de Assistência Social e 
ao contido no ANEXO III. 

- Grau pleno de adequação (2,0) 
- Grau satisfatório de adequação (1,0) 
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito de adequação 
(0,0). 
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a eliminação da proposta, 
por força do caput do art. 27 da Lei nº 13.019, de 2014.   

2,0 

(C) Descrição da realidade objeto da 
parceria e do nexo entre essa 
realidade e a atividade proposta.  

- Grau pleno da descrição (1,0) 
- Grau satisfatório da descrição (0,5) 
- O não atendimento ou atendimento insatisfatório (0,0). 

1,0 

(D) Grau de adequação da 
proposta ao valor de referência 
constante do ANEXO III deste 
Edital, com menção expressa ao 
valor global da proposta.  

- Grau pleno da descrição (1,0) 
- Grau satisfatório da descrição (0,5) 
- O não atendimento ou atendimento insatisfatório (0,0). 
 

1,0 

(E) Capacidade técnico-
operacional da instituição 
proponente mediante relato de 
experiência na realização de 
atividades ou projetos 
relacionados ao objeto da parceria 
ou de natureza semelhante, 
conforme item 12 do anexo III. 

- Grau pleno de capacidade técnico-operacional (2,0).  
- Grau satisfatório de capacidade técnico-operacional (1,0). 
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do requisito de capacidade 
técnico-operacional (0,0). 
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta, 
por falta de capacidade técnica e operacional da OSC (art. 33, caput, inciso V, 
alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014). 

2,0 

Pontuação Máxima Global 10,0 
 

6.5.5. As propostas concorrerão entre si por modalidade. 
6.5.6. A classificação das propostas será de acordo com a pontuação máxima global obtida através da soma dos itens de (A) a (E), 

sendo melhor classificada a proposta com a maior pontuação máxima global. 
6.5.7. Ocorrendo empate terá preferência a proposta com maior pontuação obtida no critério de julgamento (B), persistindo o empate 

será melhor classificada a proposta com maior pontuação obtida nos critérios de julgamento, sucessivamente, (A), (C) e (E), 
permanecendo condição de empate será melhor classificada a OSC com maior tempo de inscrição junto ao Conselho Municipal 
de Assistência Social.Em último caso, a questão será decidida por sorteio. 

6.5.8. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (E), deverá acarretar a eliminação da 
proposta, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às 
autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 

6.5.9. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento (E), informando as atividades 
ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras 
informações que julgar relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á na Etapa de celebração, sendo que 
qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior. 

6.5.10. Serão eliminadas aquelas propostas: 
a) Que estejam em desacordo com o Edital; 
b) Que recebam nota “zero” no critério de julgamento (B);  
c) Que recebam nota “zero” no critério de julgamento (E);  
d) Que não contenham, no mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a 

atividade ou o projeto proposto; as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o 
cumprimento das metas; os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; 

e) Que apresentem proposta com valor incompatível com o objeto da parceria. 
6.5.11. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência constante do 

chamamento público, levando-se em conta a pontuação total obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em 
relação ao valor proposto (art. 27, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014). 

 
6.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. 

 

 A administração pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no sítio oficial do Município na página da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com as datas fixadas na tabela I.  
 

6.8. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do 
processo de seleção. 
 

6.8.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 
(cinco) dias corridos, contado da publicação do resultado, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão. Não será recebido 
recurso interposto fora do prazo. 

6.8.2. Os recursos serão apresentados pessoalmente na Gerência de Gestão de Convênios da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, na Avenida bandeirantes, nº379 – Vila Ipiranga – Londrina, no horário das 12h00 às 17h30min., conforme data prevista na 
tabela 1, em formulário específico constante do ANEXO V deste Edital, em duas vias, sendo uma devolvida devidamente 
protocolada. 

6.8.3. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, 
preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos, quando houver. 

6.8.4. Na fase de recursos,constituída unicamente para o reexame das decisões proferidas em relação ao resultado preliminar, não 
poderão ser apresentados novos documentos ou adendos, cujo caráter seja o de complementaridade de informações não 
prestadas ou documentos não apresentados em fase anterior. 
 

6.9. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 
 

6.8.1.   Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará. 
6.8.2 Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados do 
fim do prazo para recebimento das contrarrazões. 
6.8.2.1 Caso a Comissão não reconsidere a decisão recorrida, deverá encaminhar o recurso à análise da autoridade superior (Titular da 
pasta da Secretaria Municipal de Assistência Social), não podendo a própria Comissão apreciá-lo; 
6.8.3 A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contado do 
recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com 
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fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não 
caberá novo recurso contra esta decisão. 
6.8.4 Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente 
em dia útil no âmbito da Prefeitura do Município de Londrina. 
6.8.5 O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
6.11. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se 

houver). 
 

6.11.1. A Administração pública divulgará o resultado definitivo final no sítio oficial do Município na página da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, de acordo com a data prevista na Tabela 1, deste Edital.   

 
07. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 
 
07.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria: 
 
Tabela 3 
 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA 

1 Convocação da(s) OSC(s) selecionada(s) para apresentação do Plano de Trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos 
para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais.  

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) 
legais. Análise do Plano de Trabalho. 

3 Ajustes no Plano de Trabalho e regularização de documentação, se necessário. 
4 Parecer de órgão técnico e assinatura do Termo de Colaboração. 
5 Publicação do extrato do Termo de Colaboração no Jornal Oficial do Município. 

 
7.2.  Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do Plano de Trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para 
celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 
 
 Para a celebração da parceria, a administração pública convocará a OSC selecionada para, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos a 
partir da convocação, apresentar o seu Plano de Trabalho (conforme modelo ANEXO X) e a documentação exigida para comprovação dos 
requisitos para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (Lei nº 13.019/2014). 
 
7.2.1. Por meio do Plano de Trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada pela Comissão de 
Seleção no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação (em especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014), observados 
o ANEXO III - Plano de Trabalho proposto pela Administração Pública e o ANEXO X –  Modelo de Plano de Trabalho. 
 
7.2.2. O Plano de Trabalho (ANEXO X) deverá ser entregue devidamente preenchido, sem rasuras, rubricado em todas as folhas e assinado pelo 
Presidente da OSC ou Procurador (mediante apresentação de procuração com firma reconhecida em cartório) em uma via física e uma digitalizada 
(após assinado), e conter, no mínimo, os seguintes elementos:  
 

a) Dados de identificação da OSC e do presidente;  
b) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre a atividade ou o projeto proposto com as metas a 

serem atingidas; 
c) a forma de execução das ações, com detalhamento das atividades e seus objetivos específicos, carga horária por turno, metodologia por 

faixa etária (se for o caso), calendário anual de atividades (consultar a Secretaria Municipal de Assistência Social sobre a existência de 
calendário anual pré-fixado para o serviço de interesse da proponente) onde constem intervalos, feriados e recessos previstos para o 
ano, entre outros; 

d) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;  
e) a definição e detalhamento dos indicadores, detalhando formulários, documentos (anexar modelo) e outros meios a serem utilizados para 

a aferição do cumprimento das metas; 
f) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e 

trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto (observar o disposto na lei municipal 
9.538/2004 principalmente no que diz respeito às vedações do art.7º, e nos art. 42, 45 e 46 da Lei Federal nº 13.019/2014); 

g) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; 
h) a equipe disponível para execução da atividade detalhando no mínimo: o número de pessoas por cargo; função, resumo das atividades e 

carga horária de cada profissional (inclusive com descrição de hora de entrada e saída), qual a fonte de recursos para remuneração de 
cada profissional. 
7.2.3. Além da apresentação do Plano de Trabalho (ANEXO X), para celebração da parceria, a OSC selecionada, no mesmo prazo 

acima de 15 (quinze) dias corridos, deverá entregar a documentação constante do item 4.1 deste Edital. 
7.2.4. A documentação de que trata o item anterior, deverá ser entregue pessoalmente na, e somente na, Gerência de Gestão de 

Convênios da Secretaria Municipal de Assistência Social, situada à Av. Bandeirantes, nº379, no horário das 12h00 às 17h30min. 
Os documentos, inclusive o plano de trabalho (ANEXO X), deverão ser apresentados em versão digital ("digitalizados" em um CD 
ou pen drive – não será devolvido) e acompanhados de seus originais ou cópia legível autenticada em cartório. 

7.2.5. No ato da entrega dos documentos, um servidor público lotado na Gerência de Gestão de Convênios – SMAS, conferirá todos os 
documentos e, constatada a regularidade entregará ao representante da OSC proponente, um protocolo de entrega carimbado e 
assinado. Os originais serão devolvidos nesse mesmo ato.  

7.2.6. Não serão concedidos protocolos quando da entrega de documentos parciais, ilegíveis, rasurados, vencidos ou fora da validade, 
entregues somente em meio físico, ou sem os originais. Somente serão aceitos questionamentos em relação à entrega da 
documentação mediante apresentação do referido protocolo. 
 

7.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais e 
análise do Plano de Trabalho (ANEXO X).  

 
7.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pelas OSCs selecionadas, dos 

requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências 
descritas neste Edital. Engloba, ainda, a análise do Plano de Trabalho. 

7.3.2. A administração pública municipal examinará o Plano de Trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC 
imediatamente mais bem classificada e habilitada que tenha sido convocada.   

7.3.3. Somente será aprovado o Plano de Trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas anteriormente pela OSC 
na proposta, observados os termos e as condições constantes neste Edital e em seus anexos. Para tanto, a administração pública 
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poderá solicitar a realização de ajustes no Plano de Trabalho. 
7.3.4. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos 

na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem 
classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

7.3.5. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será 
convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma 
desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 
 

7.4. Etapa 3: Ajustes no Plano de Trabalho e regularização de documentação. 
 

7.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC 
será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, por prazo a ser definido pela administração pública, sob pena de 
inabilitação.   

7.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no Plano de Trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a 
realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação 
apresentada. 

7.4.3. Não serão celebradas parcerias sem a devida regularização das situações de que trata os itens 7.4.1 e 7.4.2. 
 

7.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do Termo de Colaboração. 
 

7.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo a 
aprovação do Plano de Trabalho, a emissão do parecer técnico pela administração pública, as designações do Gestor da Parceria 
e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para execução da parceria.   

7.5.2. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de 
parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, 
sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração, devendo inclusive serem renovadas as 
certidões, atestados, registros, atas e demais documentos vencidos nesse período.  

7.5.3. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários, estatutários e no quadro de dirigentes, quando houver. 
7.5.4. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria. 
 

7.6. Etapa 5: Publicação do extrato do Termo de Colaboração no Jornal Oficial do Município.  
 

7.6.1.  O Termo de Colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação de seu extrato no Jornal Oficial do Município. 
 

8. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO 
 
8.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 
8.1.1. Unidade Orçamentária: 25.030 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
8.1.2. Programa de Trabalho: 08.244.0017.6061- Atividades da Proteção Social Básica  
8.1.3. Natureza da Despesa: 3.3.50.43. – Subvenção Social  
8.1.4. Fonte de Recursos: 734 
 
9. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
9.1. O presente Edital será divulgado no sítio eletrônico oficial do Município na página da Secretaria Municipal de Assistência Social,com prazo 

mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital. 
9.2. A Administração Pública poderá alterar, revogar ou anular o presente Edital, sem que caiba aos participantes direito a reembolso, 

indenização ou compensação. 
9.3. A homologação do resultado final da seleção não gera direito à celebração da parceria, mas obriga a administração pública a respeitar o 

resultado definitivo caso celebre a parceria. 
9.4. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde 

que caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativa. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o 
instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro. 

9.5. Dúvidas e situações em relação às quais este Edital seja omisso serão solucionadas pelo administrador público ou, se ocorridas na fase de 
seleção, pela Comissão de Seleção. 

9.6. Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de assessoramento jurídico da 
administração pública, fica eleito o Foro de Londrina, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria. 

9.7. Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação a este Edital, que será decidida pela Comissão de Seleção, com possibilidade de recurso 
ao administrador público. 

9.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os 
esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

9.9. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que 
se deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o 
princípio da isonomia. 

9.10. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do 
Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a 
eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, 
inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a 
celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação de sanções. 

9.11. A administração pública não cobrará das OSC proponentes taxa para participar deste Chamamento Público. 
9.12. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público 

serão de inteira responsabilidade das proponentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração 
pública. 

9.13. O presente Edital terá vigência de 06 meses a contar da data da homologação do resultado definitivo, para fluxo contínuo de celebração de 
parcerias com as Organizações da Sociedade Civil selecionadas. 

9.14. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
 

Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância; 
Anexo II – Ficha de Inscrição; 
Anexo III – Plano de Trabalho proposto pela Administração Pública / Diretrizes para elaboração da proposta; 
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Anexo IV – Proposta para Celebração de Termo de Colaboração; 
Anexo V – Formulário de Recurso; 
Anexo VI – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 
Anexo VII – Declaração de conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 e a Lei Municipal 9.538/2004; 
Anexo VIII – Relação dos Dirigentes da Organização da Sociedade Civil; 
Anexo IX – Declaração de não ocorrência de impedimentos; 
Anexo X – Modelo de Plano de Trabalho; 
Anexo XI – Minuta do Termo de Colaboração. 

 
Londrina, 06 de julho de 2018. Nadia Oliveira de Moura - Secretária Municipal de Assistência Social 
 
 

ANEXO I 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
 
 
 

 Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de 
Chamamento Público nº 002/2018 – SMAS/FMAS e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e 
legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 
 
 
 

Londrina - Pr, ____ de ______________ de 201x. 
 
 
 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
 

FICHA DE INSCRIÇÃO 
 

1. Organização da Sociedade Civil: ________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
 

2. Representante legal / CPF:______________________________________________ 
          ____________________________________________________________________ 

 
3. Identificação do Edital de Chamamento Público:______/________. 

 
4. Objeto da proposta: __________________________________________________ 

         ____________________________________________________________________ 
 
 
Declaro, para os devidos fins, que ao protocolar a presente ficha de inscrição acompanhada da respectiva documentação, aceito todos os termos e 
condições do presente edital de chamamento público.  
 
 
A documentação para habilitação deverá ser entregue em envelope lacrado, devidamente identificado com essa ficha de inscrição como capa. 
 
 

Londrina, _____ de _____________ de ______ 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
Representante Legal da Organização da Sociedade Civil / CPF.   
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ANEXO III 
Para a elaboração das propostas, as Organizações da Sociedade Civil deverão atender às diretrizes estabelecidas nos planos de trabalhos abaixo: 
 
 
PLANO DE TRABALHO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DO 

PROGRAMA ACESSUAS TRABALHO 
 
1. JUSTIFICATIVA: 

 
A Constituição de 1988, em seu art. 203, inciso III, define como um dos objetivos da Assistência Social a “promoção da integração ao mercado de 
trabalho”. Igualmente a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei 8742/93), no art. 2º, inciso I, alínea C, define a “promoção e a integração ao 
mercado de trabalho” como objetivo da política pública em questão. Quanto ao Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho 
– ACESSUAS TRABALHO, trata-se de um programa da Proteção Social Básica do SUAS, visando concretizar o objetivo da Assistência Social de 
promover a integração ao mundo do trabalho, conforme disposto na CF e na LOAS. 
 
Instituído pelo Conselho Nacional de Assistência Social, por meio da Resolução nº 18 de 24 de maio de 2012, o Programa é implementado em 
parceria com as Secretarias de Assistência Social dos municípios e DF, que se responsabilizam pela mobilização, encaminhamento e 
acompanhamento dos usuários em situação de vulnerabilidade ou risco social, para ações de inclusão produtiva. Conta com apoio das Secretarias 
Estaduais de Assistência Social, que as assistem tecnicamente na oferta de políticas de inclusão no mundo do trabalho, direcionadas aos usuários 
da Assistência Social. 
 
É importante considerar que a viabilização a oportunidade de acesso ao mundo do trabalho também é um dos objetivos da Política Pública de 
Assistência Social. O efetivo acesso ao mundo do trabalho, é resultado da intervenção intersetorial e da articulação de políticas comprometidas 
com a qualificação técnico-profissional, a intermediação pública de mão-de-obra, a economia solidária, o microcrédito produtivo e orientado, o 
acesso a direitos sociais (formalização do trabalho, previdência, INSS), dentre outras.  
 
Nesta perspectiva, a atribuição de promover a articulação é a principal tarefa da Política Pública de Assistência Social relacionada ao mundo do 
trabalho, sendo este um dos eixos principais do programa ACESSUAS TRABALHO. A equipe que executar as ações do programa deverá se 
articular com demais atores relativos ao mundo do trabalho, como o Sistema Nacional de Empregos, unidades ofertantes de cursos 
profissionalizantes, Sebrae e sistema S, etc.   
 
Esta iniciativa se consolida em um conjunto de ações de articulação de políticas públicas e de mobilização, encaminhamento e acompanhamento 
de pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou risco social para acesso a oportunidades afetas ao trabalho e emprego. As ações de Inclusão 
Produtiva compreendem: a qualificação técnico-profissional, a intermediação pública de mão-de-obra, o apoio ao microempreendedor individual e à 
economia solidária, o acesso a direitos sociais relativos ao trabalho (formalização do trabalho), articulação com comerciantes e empresários locais 
para mapeamento e fomento de oportunidades, etc. 
 
Em Londrina, o programa ACESSUAS TRABALHO teve a vigência prorrogada até 2021pelo Conselho Nacional de Assistência Social, por meio da 
Resolução nº13, de 04 de junho de 2018. 
 
O Programa ACESSUAS TRABALHO está vinculado à Diretoria de Proteção Social Básica da Secretaria de Assistência Social (DPSB/SMAS), por 
meio da Gerência de Inclusão Produtiva (GIP/DPSB/SMAS).  
   
 
2. OBJETO DA PARCERIA: 

 
O Termo de Colaboração terá por objeto a concessão de apoio da administração pública para a execução de Programa ACESSUAS TRABALHO, 
mediante atendimento a 7.200 pessoas, conforme territorialização da Política de Assistência Social de Londrina. 
 
2.1. Especificação: 

 
O Programa de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho – ACESSUAS TRABALHO – busca promover a autonomia das famílias usuárias da 
Política de Assistência Social, por meio da integração ao mundo do trabalho. Promove estratégias, ações e medidas para enfrentar a pobreza, por 
meio de identificação e sensibilização de usuários; desenvolvimento de habilidades e orientação para o mundo do trabalho; acesso a oportunidades 
por meio do encaminhamento dos usuários; monitoramento do percurso dos usuários no acesso ao mundo do trabalho; articulação com outros 
programas e serviços da assistência social e de demais áreas, como saúde, educação e trabalho; acompanhar usuários que ingressem no mundo 
do trabalho, dentre outras ações. 
 
3. OBJETIVOS: 
 
3.1. Geral: 

 
Promover a integração dos usuários da Política de Assistência Social ao mundo do trabalho, por meio da articulação, identificação, sensibilização, 
desenvolvimento de habilidades e orientação para o mundo do trabalho. 

 
3.2. Específicos: 

 
a. Realizar a identificação e sensibilização dos usuários; 
b. Promover o desenvolvimento de habilidades e orientação para o mundo do trabalho;  
c. Fomentar o acesso a oportunidades; 
d. Realizar o monitoramento do percurso do usuário. 

 
4. CAPACIDADE E META DE ATENDIMENTO:  
 

MODALIDADE - AMBITO MUNICIPAL META PER CAPITA VALOR GLOBAL 
ACESSUAS TRABALHO – URBANO E RURAL 7.200 R$ 169,26 R$ 1.218.672,00 

 
OU 

 
MODALIDADE – AMBITO MACRORREGIONAL META PER CAPITA VALOR GLOBAL 

Macrorregião 1 - norte, leste e oeste 3.600 R$ 169,26 R$ 609.336,00 
Macrorregião 2 – centro, sul e rural 3.600 R$ 169,26 R$ 609.336,00 
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OBS.: A OSC pode apresentar uma ou mais propostas de atendimento, devendo indicar a preferência de modalidade que pretende pactuar: 
1.Proposta para a modalidade em âmbito Municipal deve contemplar todas as 7.200 metas para atendimento descentralizado, conforme 
territorialidade disposta pela Secretaria Municipal de Assistência Social, inclusive Distritos e zonas rurais. 2. Proposta para a modalidade em âmbito 
macrorregional deve indicar qual macrorregião gostaria de atender e contemplar a meta da macrorregião especificada, para atendimento 
descentralizado, conforme territorialidade disposta pela Secretaria Municipal de Assistência Social, inclusive Distritos e zonas rurais pertencentes a 
macrorregião escolhida. As regiões são demarcadas pelo local da ação e não pelo local de moradia do usuário. Cabe à Administração Pública 
decidir quais propostas geram maior benefício ao interesse público, conforme os critérios de seleção e à meta total a ser contemplada. 
 
4.1. Público Alvo: 

 
Populações urbanas e rurais em situação de vulnerabilidade e/ou risco social com idade entre 14* e 59 anos, com prioridade para usuários de 
serviços, projetos e programas de transferência de renda socioassistenciais, em especial: 
 

• Pessoas com deficiência; 
• Jovens do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 
• Pessoas inscritas no CADÚNICO; 
• Adolescentes e jovens no sistema socioeducativo e egressos; 
• Famílias com presença de trabalho infantil; 
• Famílias com pessoas em situação de privação de liberdade; 
• Famílias com crianças em situação de acolhimento provisório; 
• População em Situação de Rua; 
• Adolescentes e jovens no serviço de acolhimento e egressos; 
• Indivíduos e famílias moradoras em territórios de risco em decorrência do tráfico de drogas; 
• Indivíduos egressos do sistema penal; 
• Beneficiários do Programa Bolsa Família; 
• Pessoas retiradas do trabalho escravo;  
• Mulheres vítimas de violência; 
• Jovens negros; 
• Adolescentes vítimas de exploração sexual; 
• Povos e comunidades tradicionais; 
• Público de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBTT;  
• Entre outros, para atender especificidades territoriais e regionais. 

 
* A mobilização e encaminhamento de Adolescentes de 16 a 17 anos para cursos de capacitação profissional estará condicionada ao disposto no 
Decreto nº 6.484, de 2008, que trata da lista TIP, regulamenta os arts 3, alínea “d”, e 4º da Convenção 182 da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT, que trata da proibição das piores formas de trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação, aprovada pelo Decreto 
Legislativo nº 178, de 14 de dezembro de 1999, e promulgada pelo Decreto nº 3.597, de 12 de setembro de 2000, e dá outras providências, que 
regulamenta as atividades consideradas impróprias para esta faixa etária.  
 
A mobilização e encaminhamento de adolescentes de 14 e 15 anos para os cursos de capacitação profissional estarão condicionadas ao disposto 
no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988, que trata da proibição de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 anos. 
 
5. FORMA DE EXECUÇÃO:  
 
As ações serão executadas por Organização da Sociedade Civil, com a coordenação geral da Gerência de Inclusão Produtiva, sob a 
responsabilidade da Diretoria de Proteção Social Básica/SMAS, seguindo criteriosamente as Orientações Técnicas do Programa Nacional de 
Promoção do Acesso do Mundo do Trabalho da Secretaria Nacional de Assistência Social (Brasília, DF: MDSA Brasil. Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário. ACESSUAS TRABALHO: orientações técnicas. Programa Nacional de Promoção do Acesso do Mundo do 
Trabalho. -- Brasília, DF: MDSA, Secretaria Nacional de Assistência Social, 2017). 
 
5.1. Formas de Acesso do Público Alvo: 
 

a. Busca ativa a ser realizada pela equipe de referência do Programa ACESSUAS; 
b. Encaminhados da Rede Socioassistencial de Proteção Social Básica e Especial; 
c. Encaminhados do Sistema de Garantia de Direitos (Conselho Tutelar, Vara da Infância, Ministério Público e Defensoria Pública); 
d. Encaminhados de outras Políticas Públicas Setoriais (Saúde, Educação, agencia do trabalhador, dentre outros); 
e. Procura espontânea. 

 
5.2. Funcionamento:  

 
Período mínimo de 05 dias por semana, 08 horas diárias, podendo executar as atividades em todos os períodos (manhã, tarde e noite), em feriados 
e finais de semana, conforme a necessidade dos usuários e dos parceiros estratégicos de cessão de espaço. 
 
5.3. Localização e Instalações físicas: 
 
As instalações da unidade em que serão executados trabalhos junto à população devem possuir espaços adequados à privacidade, circulação, 
acessibilidade e convivência dos usuários, com equipamentos e materiais necessários, oferecendo condições de higiene pessoal, alimentação e 
trabalho socioeducativo. 
 
A Organização da Sociedade Civil deve estar localizada no Município de Londrina. 

 
5.4. Atividades correlacionadas aos eixos de ação: 
 
A(s) entidade(s) deve(m) ofertar: 
 

a. Acolhida/Recepção;  
b. Escuta;  
c. Busca ativa; 
d. Informação, comunicação e defesa de direitos;   
e. Mobilização para o exercício da cidadania;  
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f. Articulação com a rede de serviços socioassistenciais;  
g. Articulação com serviços de outras políticas públicas setoriais, empresas contratantes, e de defesa de direitos;  
h. Encaminhamento de usuários com idade superior a 16 anos para inscrição no SINE e/ou para o Programa Municipal de Economia 

Solidária quando não inseridos formalmente no mundo do trabalho; 
i. Organização da informação com banco de dados de usuários e organizações, elaboração de relatórios e/ou prontuários; inclusão de 

dados nos sistemas conforme orientação do órgão repassador do recurso. 
 
O processo de trabalho da equipe técnica deve contar com a organização de dados e informações sobre o serviço, com listagem nominal 
atualizada dos usuários; elaboração de relatórios e prontuários; referência e contra referência com vistas ao acompanhamento e monitoramento 
dos encaminhamentos realizados; participação nas reuniões de comissões dos serviços e elaboração e execução de plano de educação 
permanente para equipe de trabalho. Considerando a alimentação e consulta permanente do sistema IRSAS e outros sistemas. 
 
5.5. Documentos a serem produzidos: 
 
Para a qualificação do projeto é necessária a produção dos seguintes documentos: 

 

a. Relatório de atividades: Relatório qualitativo a ser entregue trimestralmente e Relatório de Cumprimento do Objeto ao final de cada exercício; 
b. Registro das informações no IRSAS: O processo de inserção, acompanhamento/atendimentos e desligamento dos usuários serão registrados 

de forma sistemática no sistema IRSAS. As informações contidas neste sistema será uma das bases de dados utilizadas para monitoramento 
e avaliação das ações no serviço.  

c. Relatório de Execução Física e Financeira: Relatório mensal contendo os gastos realizados no mês, em conjunto com o presente relatório 
devem ser anexados os documentos comprobatórios dos gastos (notas fiscais, comprovantes de transferência eletrônica, holerites, extratos 
bancários, orçamentos, etc.) 

 
5.6. Eixos de Atuação do Programa ACESSUAS TRABALHO: 

 
O Programa ACESSUAS TRABALHO promove o acesso dos usuários da assistência social às oportunidades de inclusão produtiva presentes no 
território. Esse processo exige um atendimento prévio dos usuários, no qual são compartilhadas informações e reflexões acerca dos temas 
relacionados ao trabalho e identificadas as necessidades de suporte da rede socioassistencial e/ou outras políticas. 
 
As ações realizadas pela equipe têm a articulação como estratégia fundamental e transversal a todas as atividades, e são divididas em quatro 
eixos:  
 

1) identificação e sensibilização de usuários; 
2) desenvolvimento de habilidades pessoais e orientação para o mundo do trabalho;  
3) acesso a oportunidades; e  
4) monitoramento do percurso dos usuários no mundo do trabalho. 

 
5.6.1. Identificação e sensibilização dos usuários:  
 
O trabalho inicial da equipe deve ser a identificação de potenciais usuários para as ações do programa. É importante considerar que as pessoas 
atendidas vivenciam diferentes fases da vida. Com isso, algumas poderão estar em um momento propício para participar das atividades do 
Programa e acessar o mundo do trabalho enquanto outras ainda não se encontram preparadas para essa etapa. É importante que a equipe tenha a 
sensibilidade e a atenção voltadas para os interesses dos usuários ao realizar a identificação daqueles que participarão das ações do Programa. 
Os usuários da Assistência Social são sujeitos de direitos e a inserção no mundo do trabalho é um direito constitucional, este é um pilar 
fundamental das ações do Programa. 
 
O usuário da Assistência Social é público do ACESSUAS TRABALHO, portanto as ações do Programa devem focar em estratégias e atividades 
planejadas, que considerem suas peculiaridades. Além da vulnerabilidade por renda, o público do Programa vivencia outras formas de 
vulnerabilidade que precisam ser identificadas, para isso a equipe do ACESSUAS vai contar com o apoio das equipes do CRAS/PAIF e 
CREAS/PAEFI. 
 
Também a busca ativa deverá abranger a rede dos diversos territórios, envolvendo principalmente as unidades educacionais, unidades de saúde, 
agência do trabalhador, diversos órgãos, entidades dos territórios da área de abrangência previsto no Plano de Trabalho. 
 
Tendo identificado usuários dos serviços socioassistenciais com interesse em participar do programa ACESSUAS TRABALHO, a equipe poderá 
proceder nos trabalhos de sensibilização, que consistem em informar sobre as oportunidades presentes e promover momentos de reflexão e 
provocação na perspectiva de promover a formação de hábitos e atitudes para o mundo do trabalho, podendo acontecer em diversos formatos e 
valendo-se de dinâmicas de grupos, rodas de conversas e outras estratégias. 
 
Ações de identificação e sensibilização: 
 

• Identificar o público do Programa ACESSUAS TRABALHO, em conjunto com o PAIF, PAEFI e demais serviços da rede socioassistencial; 
• Identificar o público do Programa ACESSUAS TRABALHO, em diversos serviços da rede existente no território;  
• Orientar que a acolhida do PAIF e PAEFI deverá já informar sobre o ACESSUAS; 
• Localizar o público prioritário do Programa por meio de consultas ao CECAD, - que é a ferramenta de consulta, seleção e extração de 

dados do CadÚnico disponível para todos os estados, municípios e DF, no Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família (SIGPBF) – e 
demais sistemas; 

• Identificar, com apoio das equipes do PAIF, as pessoas com deficiência que possam participar das atividades do Programa e/ou das 
oportunidades de inclusão produtiva presentes no território, por meio de visita domiciliar, principalmente os beneficiários do BPC; 

• Fomentar campanhas de mobilização e de divulgação do ACESSUAS; 
• Organizar palestras, reuniões nos bairros, nas associações de moradores e em outros espaços, sobre mundo do trabalho; 
• Divulgar para a população a relação das ações de inclusão produtiva realizadas no município, com a descrição de cada ação e os locais 

onde acontecem; 
• Elaborar material de divulgação das ações; 
• Informar e sensibilizar famílias e indivíduos sobre as oportunidades de acesso e de participação em cursos de formação e qualificação 

profissional, programas e projetos de inclusão produtiva e serviços de intermediação de mão de obra; 
• Informar e sensibilizar usuários sobre as ações realizadas pelo ACESSUAS TRABALHO. 
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5.6.2. Desenvolvimento de habilidades e orientação para o mundo do trabalho: 

 
O desenvolvimento de habilidades pessoais e orientação para o mundo do trabalho consiste na promoção de espaços de reflexão, conscientização 
e discussão sobre temas a ele relacionados. Nesses espaços, os participantes devem ter acesso a informações sobre oportunidades presentes no 
território e momentos que possibilitem o reconhecimento de suas potencialidades, despertando o interesse em participar ativamente desse mundo. 
Esse processo de orientação e de desenvolvimento/reconhecimento de habilidades pode acontecer a partir de oficinas planejadas e realizadas pela 
equipe do ACESSUAS TRABALHO. 
 
As oficinas poderão ser realizadas em diversos formatos, proporcionando, sempre que possível, a participação ativa dos usuários e a troca de 
experiências entre os participantes. Alguns formatos sugeridos são: rodas de conversa, palestras, oficinas de trabalho e dinâmicas. A equipe tem 
autonomia para planejar as oficinas de acordo com a realidade local e o perfil dos usuários atendidos, e poderá convidar participantes externos 
sempre que considerar necessário. Ressalta-se aqui a importância em diferenciar essas oficinas de atividades/cursos de capacitação. Trata se aqui 
da preparação, orientação e mediação para que os usuários possam fortalecer sua autonomia e seu protagonismo na busca por direitos e espaços 
de interação relacionados ao mundo trabalho. 
 
O primeiro encontro, que chamaremos de acolhida, deve abordar aspectos gerais sobre mundo do trabalho e sobre o objetivo do programa, de 
forma a sensibilizar os usuários atendidos. Esse é um momento importante de escuta das expectativas do usuário em relação a sua participação 
nas ações do ACESSUAS e ao lugar que ele almeja alcançar no mundo do trabalho. Para uma escuta qualificada, a equipe deve atentar para as 
potencialidades presentes em cada indivíduo e suas vivências anteriores em relação ao mundo do trabalho, e para as potencialidades e demandas 
do território. 
 
Após o encontro de acolhida, o coordenador deverá iniciar a construção de um Plano Individual de Inclusão no Mundo do Trabalho, prevendo um 
percurso provável de cada participante. Esse plano deverá ser elaborado pelo usuário, com suporte da equipe coordenador/técnico de nível 
superior, a partir da análise de suas potencialidades, saberes e áreas de interesse e do conhecimento das oportunidades presentes no território. 
 
Após participar da acolhida e começar a construção do Plano Individual de Inclusão no Mundo do Trabalho, os usuários poderão iniciar seu 
percurso nas oficinas de desenvolvimento de habilidades e orientação para o mundo do trabalho. 
 
As oficinas não possuem caráter exclusivo de encaminhamento para capacitação ou outras oportunidades, mas sim o propósito de ampliar os 
olhares para temáticas afetas ao mundo do trabalho, contribuindo para a valorização do indivíduo, para a erradicação do trabalho infantil, para a 
compreensão da importância do trabalho decente, para o acesso ao trabalho como direito, para reflexão sobre projeto de vida, dentre outros 
aspectos diretamente relacionados ao papel da Assistência Social em relação à inclusão de seus usuários no mundo do trabalho.  
 
As discussões devem priorizar a acolhida; as experiências de trabalho vivenciadas; o significado do trabalho para os usuários atendidos; os 
aprendizados adquiridos; saberes, potencialidades, talentos; a construção do Plano; as oportunidades existentes no território; entre outros. Por 
meio das oficinas, a equipe deve preparar e orientar os usuários para o mundo do trabalho, de forma qualificada, e fomentando a reflexão e 
participação ativa dos presentes. Durante as oficinas, a equipe deve estar atenta para identificar as potencialidades e interesses dos usuários, 
sendo fundamental alinhar ambos com as oportunidades identificadas no território para realização do encaminhamento dos usuários. 
 
Ações de orientação para o mundo do trabalho: 
 
• Realizar debates junto aos usuários buscando apreender informações destes acerca das potencialidades e oportunidades nos territórios a partir 

de sua história, cultura, crenças, relação com o meio ambiente e produção local, refletir sobre a relação do trabalho com formação, etc. 
• Realizar oficinas formativas/informativas em parceria com outros órgãos, visando disseminar informações acerca do direito ao trabalho decente, 

e outras questões que são parte do mundo do trabalho para os usuários da assistência social; 
• Articular-se com a rede de educação para promover ações conjuntas de inserção de usuários da assistência social, em programas, projetos e 

ações educacionais, em especial para aqueles que se encontrem com defasagem no processo formativo de nível fundamental e médio, a 
exemplo do projeto de Educação de Jovens e Adultos (EJA), que atua com o público prioritário do Programa ACESSUAS TRABALHO; 

• Orientar os usuários atendidos por meio de oficinas temáticas sobre mundo do trabalho; 
• Promover o desenvolvimento de potencialidades e habilidades a partir de oficinas, dinâmicas de grupos e troca de experiências; 
• Promover visitas a fábricas, escritórios e demais espaços que proporcionem aos usuários maior clareza sobre o que é o mundo do trabalho. 
 
Planejamento das oficinas: 
 
• Planejar a realização das oficinas pelo técnico de nível superior que compõe a equipe do Programa; 
• Planejar a quantidade e conteúdo das oficinas a serem realizadas em um período de um mês, considerando a realidade local e a faixa etária 

dos usuários para adequação da escolha dos temas abordados; 
• Considerar no planejamento uma periodicidade mínima de uma vez por semana para a realização de oficinas; 
• Realizar atividades cuja duração da oficina seja de no mínimo de 1h30 e máximo de 3h por encontro, totalizando 04 encontros no mínimo; 
• Organizar turmas com a participação de um número máximo de 25 usuários em cada oficina; 
• Organizar as oficinas de forma a possibilitar o ingresso de novos participantes a qualquer momento, sem prejuízo de 

compreensão/aproveitamento do conteúdo. No caso de temas encadeados, que não ultrapassem três encontros interdependentes. 
• Elaborar as oficinas incluindo obrigatoriamente os seguintes conteúdos: Mundo do trabalho; Significado do trabalho; Trabalho, emprego e 

geração de renda; Ética e Cidadania; Direitos e Deveres; Características Empreendedoras Pessoais; Relacionamento Interpessoal, Postura 
profissional  e Interação com Colegas de Trabalho; Insegurança e Timidez; Autoconhecimento e Motivação; Concentração e Conhecimento; 
Mídias Sociais: O mundo digital no mundo do trabalho; Persistência e Assertividade: passo a passo; Empregabilidade e Mundo do Trabalho; 
Comunicação e Ambiente de Trabalho; Trabalho em Equipe; Criatividade e Inovação; Elaboração de currículos; Preenchimento de fichas 
cadastrais físicas e virtuais; Processos seletivos e marketing pessoal; Orçamento pessoal, Consumo e Responsabilidade; Liderança; 
Sustentabilidade: pensar no amanhã; Economia Solidária. 

 
5.6.3. Acesso a oportunidades: 

 
O eixo de acesso a oportunidades tem importante papel na garantia de direitos e acesso a serviços. Entende-se por oportunidades os programas, 
serviços e benefícios da rede socioassistencial; os programas e serviços de outras políticas públicas; e as oportunidades de inclusão produtiva 
presentes no município. 
 
Essa ação se dá por meio do mapeamento das oportunidades no território e o posterior encaminhamento dos usuários às oportunidades 
mapeadas. A equipe ACESSUAS deverá proceder considerando tanto as potencialidades dos usuários e seus projetos de vida, quanto as 
oportunidades presentes no território, ao se realizar o encaminhamento. 
 
A equipe deverá pesquisar e reunir informações acerca das oportunidades de Inclusão Produtiva, disponibilidade de serviços e programas públicos 
no município.  
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5.6.3.1. Mapeamento de oportunidades no território: 

 
Uma das principais ações para garantia de sucesso das ações do Programa ACESSUAS TRABALHO é possuir e conhecer bem o mapa de ofertas 
e oportunidades do território, que consiste num levantamento das oportunidades de Inclusão Produtiva disponíveis no território. 
 
O Mapa de oportunidades deve ser construído a partir do conhecimento do território e da identificação do perfil dos usuários. 
 
Para alcançar resultados, é importante a articulação da equipe com os mais diversos parceiros, tais como: Sistema S e Institutos Federais, escolas 
estaduais e locais - oferta de cursos de qualificação profissional; SINE (Sistema Nacional de Intermediação de Emprego) e demais órgãos de 
intermediação de mão de obra; ações de cooperativismo, microcrédito, economia solidária; rede de serviços, equipamentos e programas públicos – 
nas áreas de Assistência Social, Educação, Saúde, Direitos Humanos; lideranças comunitárias e comerciais; agentes de políticas públicas 
referentes ao mundo do trabalho; e demais agentes. 
 
O conhecimento de ações complementares amplia as opções de inserção de pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social no mundo do 
trabalho. 
 
A equipe poderá fazer uso do Mapa de Oportunidades – MOPS, disponibilizado pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação – SAGI, para 
auxiliar nessa ação. 

 
• Utilizar pesquisas e estudos disponíveis na página oficial na internet do município de Londrina para reconhecimento do perfil da demanda e da 

proteção social ofertada. 
• Para utilizar as informações do Mapa de Oportunidades e de Serviços Públicos, as equipes devem conhecer a fundo as demandas do território 

e o perfil dos usuários que serão encaminhados, de forma a valorizar a vocação dos indivíduos para o trabalho e associar as potencialidades 
dos usuários ao dinamismo/potencialidade econômica local e/ou regional, quando do planejamento das ações. 

• As ações do ACESSUAS deverão ser direcionadas para a vocação econômica do território/município. Esse diagnóstico territorial é fundamental 
para identificar as potencialidades no mundo do trabalho, considerando as vulnerabilidades sociais dos usuários, com o objetivo de 
proporcionar qualificação profissional e iniciativas que possam facultar aos usuários, sobretudo aqueles em situação de vulnerabilidade e 
riscos, a geração de renda, além de maior e melhor acesso às oportunidades de inserção socioprodutiva e aos direitos sociais que lhe são 
assegurados. 

 
5.6.3.2. Encaminhamento para as oportunidades: 

 
Após identificar e sensibilizar os usuários, tendo conhecimento de seus interesses e potencialidades, a equipe realizará o encaminhamento para as 
oportunidades no mundo do trabalho mapeadas no território/município, em consonância com as articulações feitas com os demais agentes locais 
envolvidos. 
 
Os encaminhamentos a serem realizados devem ir além dos cursos profissionalizantes e demais oportunidades no mundo do trabalho. O 
ACESSUAS assume a responsabilidade também de intermediar o acesso a serviços, tendo em vista a necessidade de um olhar amplo e 
qualificado para o conjunto de vulnerabilidades no qual os indivíduos se encontram. Identificada alguma vulnerabilidade ou privação de diretos a 
equipe deverá também encaminhar o usuário para demais programas, serviços e benefícios do SUAS e outras políticas públicas tendo o suporte do 
PAIF/CRAS para efetivar esse tipo de ação. 
 
É a partir do encaminhamento do usuário aos cursos de qualificação e profissionalização e para o acesso às demais oportunidades que se torna 
possível sua inclusão no mundo do trabalho e na sociedade, garantindo e efetivando o usufruto de direitos, enfatizando aqui o direito ao trabalho 
decente e digno e, com isso, o acesso à previdência social. 
 
O encaminhamento exige o conhecimento das ofertas e oportunidades do território e planejamento das atividades. Além disso, é necessário que a 
população tenha conhecimento do local e horário de desenvolvimento dessas atividades. 
 
Ações de encaminhamento: 
 
• Identificar famílias com perfil para acesso a benefícios e encaminhá-las para inclusão no CadÚnico; 
• Encaminhar os usuários para acesso às oportunidades de inclusão produtiva no município, como: cursos de formação e qualificação 

profissional, programas e projetos de Inclusão Produtiva, ações de economia solidária, associativismo, cooperativismo e de MEI, oportunidades 
de microcréditos, serviços de intermediação de mão de obra, entre outros; 

• Viabilizar o acesso dos usuários a serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais e de transferência de renda, nos casos em que 
se fizer necessário; 

• Articular com o órgão responsável pela política de trabalho ou SINE o encaminhamento dos usuários para ações de intermediação da mão de 
obra. 
 

5.6.4. Monitoramento do Percurso dos Usuários: 
 

O monitoramento do percurso consiste no acompanhamento dos usuários desde o momento que ele participa da acolhida do ACESSUAS, durante 
sua participação nas oficinas, e mesmo após o encaminhamento para oportunidades de inclusão produtiva, para programas e serviços da rede 
socioassistencial e/ou para outras políticas. 
 
A equipe do Programa ACESSUAS TRABALHO deve monitorar o percurso do usuário de forma integrada aos serviços do SUAS. O objetivo dessa 
ação é apoiar a permanência dos usuários nas ações do ACESSUAS TRABALHO, de seus parceiros e/ou ainda no mercado de trabalho, por meio 
da construção de estratégias coletivas para a superação das dificuldades encontradas pelos usuários. 
 
Para alcançar os resultados desejados as equipes responsáveis devem planejar as ações a serem executadas, e trabalhar em constante diálogo 
com as equipes da rede socioassistencial e demais instituições envolvidas no processo. O planejamento inclui a construção de um cronograma de 
reuniões nas quais as equipes poderão trocar informações, tomar decisões, revisar iniciativas e avaliar resultados, envolvendo o usuário sempre 
que possível, principalmente quando as decisões se referirem a sua trajetória no mundo do trabalho. É muito importante que a equipe mantenha 
contato periódico com os usuários encaminhados, avaliando se conseguiram se manter no mundo do trabalho e auxiliando na construção de 
estratégias para superação das dificuldades que poderão surgir durante seu percurso. 
 
A equipe deve manter relatório atualizado das ações realizadas com a finalidade de auxiliar na execução das ações e acompanhamento dos 
usuários, avaliar a eficácia e eficiência do programa no município, além de consolidar o histórico do programa. 
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Ações de monitoramento: 

 
• Acompanhar o ingresso do usuário no ACESSUAS TRABALHO integrado ao PAIF e outras referências e contra referências da política de 

assistência social; 
• Promover interlocução permanente entre as equipes ACESSUAS e PAIF/PAEFI/OUTROS para atividades conjuntas e planejadas; 
• Identificar se as pessoas com deficiência beneficiárias do BPC contam com os apoios necessários para desempenho da atividade de trabalho; 
• Acompanhar o acesso, a permanência e o desempenho dos usuários nas atividades do ACESSUAS; 
• Acompanhar o ingresso, frequência, desempenho e conclusão nos cursos para os quais foram encaminhados visando apoiá-los se necessário; 
• Acompanhar o desenvolvimento dos adolescentes e jovens que estão atuando no Pronatec Aprendiz e no Programa de Aprendizagem; 
• Promover articulação com as equipes dos parceiros para identificação dos desafios enfrentados pelos usuários da Assistência Social, visando à 

construção de estratégias coletivas para garantia da permanência desses usuários nas oportunidades. 
• Acompanhar a inserção do usuário no mercado de trabalho; 
• Realizar mensalmente contatos (telefônicos, e-mail, rede social, presencial, entre outros) com os usuários encaminhados a oportunidades de 

inclusão produtiva para acompanhar as experiências vivenciadas; 
• Promover encontros mensais entre os usuários que tenham interesse em participar, para viabilizar a troca de experiências e acompanhar os 

percursos vivenciados; 
• Realizar encontros individuais com usuários que tiveram sua trajetória interrompida voluntária ou involuntariamente, para garantir suporte da 

rede socioassistencial e construção de estratégias de superação das dificuldades encontradas; 
• Registrar informações de acompanhamento em sistema para subsidiar as ações gerenciais e a troca de informações em rede; 
• Acompanhar bimestralmente o desenvolvimento das atividades previstas no plano individual de inclusão no mundo do trabalho. 
 
5.7. Articulação em rede 

 
A promoção do acesso dos usuários da Assistência Social ao mundo do trabalho tem a articulação como principal dimensão de suas ações. Tal 
dimensão compreende a articulação entre os diversos atores, tanto do âmbito público quanto do privado, no desenvolvimento das ações de 
inclusão no mundo do trabalho. Trata-se de ação fundamental e transversal a todas as ações desenvolvidas pela equipe. A articulação com a rede 
socioassistencial e demais políticas públicas envolve: 
 
• Articulação com a Proteção Social Básica; 
• Articulação com a Proteção Social Especial; 
• Articulação com outras Políticas Públicas; 
• Articulação com instituições Privadas; 
• Participação nas reuniões de rede no território; 
• Participação nas discussões e estudos de caso conforme a necessidade; 
• Participação, quando acionado pela rede de Proteção Social Básica na elaboração e avaliação do PAF – Plano de Acompanhamento Familiar; 
• Participação, quando acionado pela rede de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, na elaboração e avaliação do PIA de 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e ou em acolhimento institucional; 
• Acionar a rede para discussão de caso, sempre que houver situação de desproteção da família que requerem intervenção conjunta para sua 

superação;  
• Participação em capacitações desenvolvidas pela rede socioassistencial ou das demais políticas públicas de temas afetos a sua área de 

atuação; 
 
Constituem-se serviços da rede e de inclusão no mundo do trabalho:  
 
 Serviços socioassistenciais da proteção social básica e proteção social especial;  
 Serviços públicos locais de educação, saúde (em especial, programas e serviços de reabilitação), cultura, esporte, meio-ambiente, e outros 

conforme necessidades;  
 Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos específicos;  
 Instituições de ensino e pesquisa;  
 Conselho Tutelar; 
 Ministério Público do Trabalho; Secretaria Municipal do Trabalho, Renda e Emprego, entre outros; 
 Instituições Privadas. 

 
6. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:  
  
O monitoramento e avaliação serão efetivados pela Administração Pública, por intermédio do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento 
e Avaliação, bem como pela Diretoria de Proteção Social Básica, através da Gerência de Inclusão Produtiva. 
 
A administração pública realizará visitas in loco periódicas, com emissão de relatórios técnicos de acompanhamento e fiscalização do objeto da 
parceria. 
 
O processo de monitoramento e avaliação compõe ainda, a análise dos relatórios técnicos emitidos pela organização da sociedade civil, as 
reuniões com os técnicos dos serviços objeto dos Termos de Colaboração e as reuniões das Comissões de Serviços. 
 
As ações acima, não excluem o acompanhamento e fiscalização realizados pelo Conselho     Municipal de Assistência Social e pelos órgãos de 
controle. 
 
6.6.9 Indicadores de Avaliação de Resultados: 
 
Constituem indicadores para avaliação de resultados, sem prejuízo de outros que poderão ser utilizados pela administração pública: 
 
a. Objetivo: Realizar a identificação e sensibilização dos usuários. 
 

Nome do indicador: Número de ações de identificação e sensibilização dos usuários. 
Conceito: Verifica a quantidade de ações de identificação dos usuários no Irsas e descreve as ações de sensibilização, local e número médio de 
participantes.  
Fórmula de cálculo: Somatória das ocorrências no IRSAS de ações de identificação e sensibilização dos usuários. 
Periodicidade:Mensal 
Índice de referência: Número mínimo de 12 ações realizadas de identificação e sensibilização dos usuários. 
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b. Objetivo: Promover o desenvolvimento de habilidades e orientação para o mundo do trabalho. 
 

Nome do indicador: Percentual de pessoas que participaram do ciclo completo de oficinas de promoção e desenvolvimento de habilidades e 
orientação para o mundo do trabalho; 
Conceito: Verificar o percentual de pessoas que participaram do ciclo completo de oficinas de promoção e desenvolvimento de habilidades e 
orientação para o mundo do trabalho; 
Fórmula de cálculo: Número de pessoas que participaram do ciclo completo de oficinas de promoção e desenvolvimento de habilidades e 
orientação para o mundo do trabalho em relação à meta pactuada;  
Periodicidade: Mensal 
Fonte: IRSAS 
Índice de referência: Percentual proporcional mensal de 100% da meta pactuada. 
 
c. Objetivo: Fomentar o acesso a oportunidades. 
 

Nome do indicador: Número de ações de fomento ao acesso de oportunidades. 
Conceito: Verifica a quantidade de ações de fomento ao acesso de oportunidades.  
Fórmula de cálculo: Somatória das ocorrências no IRSAS de encaminhamentos de oportunidades e de ações de fomento ao acesso de 
oportunidades coletivas. 
Periodicidade: Bimestral 
Índice de referência: Número de 10 ações de fomento ao acesso de oportunidades. 
 
d. Objetivo: Realizar o monitoramento do percurso do usuário. 
 

Nome do indicador: Número de ações realizadas durante o percurso do usuário no ACESSUAS na rede socioassistencial e na inclusão produtiva; 
Conceito: Verifica os encaminhamentos e inserções do usuário na rede socioassistencial e no mundo do trabalho; 
Fórmula de cálculo: Somatória das ocorrências no IRSAS de atendimentos, contatos, encaminhamentos e inserções na trajetória do usuário;  
Periodicidade: Trimestral 
Fonte: IRSAS 
Índice de referência: Eventos registrados no percurso do usuário no IRSAS. 
 
7. PRAZO DE VIGÊNCIA DA PARCERIA: 

 
Da data da assinatura até 31 de dezembro de 2020. 
 
8. RECURSOS MATERIAIS: 

 
Existência de equipamentos como computadores (com capacidade para instalação do IRSAS e outros sistemas de informação), internet wireless, 
linha telefônica, arquivos, mesas, cadeiras, armários, mobiliários adequados e quantidades suficientes, equipamentos audiovisuais (projetores, 
televisores, aparelhos de som), impressoras, dentre outros essenciais para a garantia da execução do Programa. 
 
9. EQUIPAMENTOS E ESTRUTURA FÍSICA EXIGIDOS: 

 
a. Atendimento de no máximo 30 usuários por oficina com espaço suficiente para o desenvolvimento das atividades; 
b. Existência de espaço adequado para realização das atividades. 

 
Observação: Os espaços devem atender aos padrões de acessibilidade. 
 
10. EQUIPE TÉCNICA E CAPACIDADE MÍNIMA EXIGÍVEL: 
 
10.1 - A equipe mínima de referência do Programa para execução em âmbito municipal de 7.200 metas será composta por: 
-01 coordenador de nível superior; 
-04 técnicos de nível superior; 
-04 técnicos de nível médio.  
 
10.1- A equipe mínima de referência do Programa para execução macrorregional de 3.600 metas cada, será composta por: 
 

Macrorregião 1 - norte, leste e oeste: 
-01 coordenador de nível superior; 
-02 técnicos de nível superior; 
-02 técnicos de nível médio.  
 
Macrorregião 2 – centro, sul e rural: 
-01 coordenador de nível superior; 
-02 técnicos de nível superior; 
-02 técnicos de nível médio.  

 
A equipe de referência poderá ser ampliada de acordo com o porte dos municípios e a necessidade do Programa ACESSUAS em âmbito local. 
(NOB RH/SUAS e da Resolução CNAS nº 17/2011). O profissional responsável por coordenar as ações do Programa deve possuir graduação em 
serviço social, psicologia, pedagogia, antropologia, administração, economia doméstica, sociologia ou terapia ocupacional, conforme determina a 
NOB RH/SUAS e a Resolução CNAS nº 17/2011. Para completar a equipe pode-se contar com profissionais de nível médio. (Resolução CNAS 
nº9/2015).Caso a entidade parceira realize contratação de profissionais para além da equipe mínima, deve ser garantida a paridade (nível superior 
e nível médio). 
 
Atribuições dos profissionais que compõem a equipe do Programa: 
 

Coordenador: responsável pelo planejamento das ações em conjunto com a equipe; deverá apoiar e acompanhar a execução das ações e os 
resultados das atividades desenvolvidas; realizar a divulgação do Programa no município; articular com demais agentes locais para o acesso dos 
usuários do programa ao mundo do trabalho; articular com outras políticas públicas e com os demais serviços e programas ofertados na rede 
socioassistencial, planejando e respondendo pela agenda de atividades conjuntas;  
 
Técnico de nível superior: responsável pela mediação das oficinas, sob orientação do coordenador; atua como referência dos usuários do 
programa e de demais profissionais que desenvolvam atividades com os grupos; orientar os usuários na construção do Projeto de Habilidades 
Profissional; realizar atendimentos individualizados e visitas domiciliares quando for necessário; monitorar o percurso dos usuários no mundo 
trabalho integrado aos serviços do SUAS. 
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Técnico de nível médio: responsável pela oferta de informações aos usuários; registrar as atividades realizadas nas oficinas e a frequência dos 
usuários; apoiar a equipe do programa nas ações no território; realizar atividades de acompanhamento do percurso dos usuários no mundo do 
trabalho sob orientação de um técnico de nível superior; registrar as informações no sistema de monitoramento do Acessuas Trabalho; apoiar o 
técnico de nível superior nas oficinas. 
 
A equipe do programa deverá possuir habilidades inerentes a suas ações, das quais destacamos: mobilização social; trabalhos em grupos; 
articulação da rede socioassistencial e demais políticas públicas; ações de comunicação; elaboração de materiais educativos e de divulgação; 
monitoramento e avaliação, atendimento individual, e sensibilidade para entender as especificidades e as vulnerabilidades do público. 
 
11. APLICAÇÃO DE RECURSO 
 
Constituem despesas possíveis de custeio com recursos do Programa ACESSUAS Trabalho conforme o percentual abaixo: 
 

DESPESA PERCENTUAL 
Contratação de pessoal por tempo determinado; 70% 
Divulgação das ações do Programa Acessuas trabalho; 

30% 

Divulgação de oportunidades de inclusão produtiva; 
Aquisição de materiais para divulgação (cartazes, cartilhas, folders, mídia de todas as formas); 
Realização de oficinas, reuniões, palestras, seminários e encontros; 
Contratação de palestrantes; 
Aluguel de espaços físicos para realização de eventos conforme objeto pactuado; 
Aquisição de lanches para serem disponibilizados aos usuários durante os eventos; 
Locação de veículos para locomoção da equipe, como para divulgação das ações; 
Locação de material permanente, desde que comprovada a necessidade e utilização para execução do 
programa; 
Custeio de deslocamento para usuários, inclusive de acompanhantes de pessoas com deficiência, para 
participação nas atividades inerentes aos cursos e atividades do programa; 
Aquisição de materiais para higiene pessoal, a serem disponibilizados nas unidades de atendimento do 
Programa Acessuas; 
Demais despesas, desde que observados os dispositivos legais. 

 
 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO para o Critério de Julgamento (E), da Tabela 2, do item 6.5.4, DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
002/2018 – SMAS/FMAS 

 
ITENS PONTOS 

Experiência no desenvolvimento de atividades afetas ao mundo do trabalho 0,80 
Experiência na articulação com o mercado de trabalho 0,30 
Experiência em empreendedorismo 0,30 
Experiência na articulação com a rede dos territórios 0,20 
Experiência na realização de oficinas sociais 0,20 
Experiência de atuação nos territórios 0,20 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 2,00 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
 
 

PROPOSTA PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO 
 

 1. IDENTIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
 

Órgão/Entidade:   
Endereço:   
CNPJ/MF:   

Cidade:   
 

CEP: UF:  
Conta Corrente:  Banco: Agência: 
e-mail:  
Nome do Dirigente (Responsável): 
CPF:   

CI/Órgão Expedidor:  
  

Endereço:   
CEP:   
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 2. DESCRIÇÃO DA REALIDADE OBJETO DA PARCERIA / JUSTIFICATIVA: 

 
(detalhar neste campo dados, informações e diagnósticos acerca da situação atual da região a que se pretende atender, que justifique a 
implantação do serviço, descrevendo inclusive o que se pretende mudar / atingir / melhorar após a execução do programa) 

 
 3. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA:  

 
“Concessão de apoio da Administração Pública Municipal para a implantação e execução do Programa Nacional de Promoção do Acesso ao 
Mundo do Trabalho - ACESSUAS Trabalho, para atendimento direto e gratuito à população que se encontra em situação de vulnerabilidade e 
risco pessoal/social com idade entre 14 e 59 anos, com prioridade para usuários de serviços, projetos e programas de transferência de renda 
socioassistenciais no âmbito do Município de Londrina e seus Distritos.” 

 
 4. OBJETIVOS: 

 
 4.1. Geral  
 4.2. Específicos 

 
 5. META FÍSICA, VALOR, PERÍODO DA PARCERIA E PÚBLICO ALVO 

 
META VALOR CUSTO GLOBAL 

  
 

 
PERÍODO DA PARCERIA 

INÍCIO FIM 

  
 

PÚBLICO ALVO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 6. FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E DE CUMPRIMENTO DAS METAS A ELAS ATRELADAS. 
 

(detalhar neste campo as atividades que se pretende disponibilizar ao público a ser atendido, estratégias a serem adotadas, forma de acesso, 
período de funcionamento, ações de mobilização, identificação, sensibilização, orientação e monitoramento do público-alvo, atividades 
correlacionadas aos eixos de ação do programa, articulação com a rede, documentos a serem produzidos, sistemas informatizados, 
prestação das contas, etc). 

 
 

 7. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
 

(detalhar neste campo a forma de monitoramento das ações, detalhando inclusive ações de monitoramento interna da OSC com vistas ao 
cumprimento das ações, objetivos e resultados. Observar o disposto no ANEXO III) 

 
7.1 Indicadores de Avaliação: 
 

(detalhar neste campo minimamente os indicadores de avaliação indicados pela Administração Pública no Anexo III) 
 
 

 8. RECURSOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E ESTRUTURA FÍSICA 
 

(detalhar neste campo os recursos e estrutura a serem utilizados no desenvolvimento das ações propostas. Observar o disposto no ANEXO 
III). 

 
 

 9. EQUIPE TÉCNICA 
 

(detalhar neste campo o nome, cargo, função, formação, carga horária e salário dos profissionais que serão empregados no desenvolvimento 
das ações propostas. Observar a equipe mínima estabelecida no ANEXO III) 

 
 

 10. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 
(detalhar neste campo as rubricas / previsão das despesas a serem utilizadas com os recursos a serem repassados, não  poderão ser aceitas 
despesas de capital e despesas genéricas ou acumuladas como: despesas diversas, outras despesas, materiais...,  encargos sociais, 
salários e encargos sociais, proventos. Ou seja as rubricas /despesas devem ser individuais: salários.., 1/3 de férias, 13º Salário, FGTS, 
INSS, IR, materiais gráficos, locação de equipamentos de informática, materiais de expediente, etc. . Observar o valor global máximo 
constante no ANEXO III). 
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 11. DECLARAÇÃO: 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO V 
EDITAL Nº 002/2018 -  SMAS/FMAS  

FORMULÁRIO DE RECURSO 
 

À Comissão de Seleção 
 
Eu, ___________________________________________________________________________,  
CPF nº ________________________________ e RG nº _________________________________, 
presidente da ____________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________ 
CNPJ nº _____________________________________, venho, respeitosamente, perante essa Comissão de Seleção, interpor o presente 
RECURSO contra o resultado preliminar,pelo(s) motivo(s) abaixo justificados: 
 
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________ 
 

 
 

Londrina, _____/____________ de 2018. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
___________________________________________________ 

              Assinatura do Requerente 
 
 
 

RECEBI EM: 

 

Data: ___/______/ 2018 

 
Na qualidade de representante legal da parceira, declaramos, para fins de prova junto à Prefeitura do 

Município de Londrina, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de 
inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da administração pública da esfera estadual e/ou 
federal, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotação consignadas nos orçamentos do Município de 
Londrina na forma deste Plano de Trabalho. 

 
Pede deferimento,    

 
Londrina,     de          de    2018.  

__________________________ 
(Nome) 

(Presidente / Representante Legal da OSC) 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 
 

 Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, que a [identificação da organização da 
sociedade civil – OSC]: 

 
 dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 

cumprimento das metas estabelecidas, em condições de salubridade e segurança adequadas. 
OU 

 pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou 
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, em condições de salubridade e segurança adequadas.  

OU 
 dispõe de instalações e outras condições materiais, em condições de salubridade e segurança adequadas para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, 
ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. 

 
OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser 

suprimida da versão final da declaração.  
 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO  

(conforme disposto na Lei Federal 13.019/2014 e Lei Municipal 9.538/2004) 
 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], nos termos da Lei Federal 13.019/2014 e Lei 
Municipal 9.538/2004, que:  
 

a. não há no quadro de dirigentes desta OSC, membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública; ou  
 
b. cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”.  
 
c. Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo 
em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 
 
d. Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 
confiança, de órgão ou entidade da administração pública, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o segundo grau; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, 
de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.  
 
e. que não irei remunerar, com os recursos recebidos, pessoal da Diretoria desta Organização da Sociedade Civil e, não os irei contratar 
para a execução do objeto da parceria, bem como não irei contratar, nem remunerar servidor público de qualquer esfera governamental para 
execução do objeto da parceria; 
 
f. que os bens e direitos desta Organização da Sociedade Civil, não constituem patrimônio de indivíduos; 
 
g. que me responsabilizo pelo recebimento, pela aplicação e pela prestação de contas dos recursos recebidos; 
 
h. que esta Organização da Sociedade Civil não possui dívida com o Poder Público, bem como não possui inscrição nos bancos de dados 
públicos e privados de proteção ao crédito; 
 
i. que nem eu, nem esta Organização da Sociedade Civil e nem seus Dirigentes somos réus em ação civil pública ou outras ações alusivas 
a desvio de recursos públicos ou qualquer ação que envolva prestação de contas reprovada, denúncia de irregularidade ou desvio de dinheiro; 

 
Londrina, ____ de ______________ de 20___. 

 
........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO VIII 
 

 
Londrina, ____ de ______________ de 20___. 

 
........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
 

 
 
 
 
 
 

ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 
 

Declaro para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das 
vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada organização da sociedade civil - OSC: 
 

a. Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional; 
b. Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
c. Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da 

mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.  

d. Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, 
inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014;  

e. Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação 
em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração 
pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo; 

f. Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 

g. Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta 
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada 
responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992.  

 
 
 

 
Londrina, ____ de ______________ de 20___. 

 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 
 
 
 
 

 
RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 
 

Nome do dirigente e 
cargo que ocupa na OSC 

 

 
Carteira de identidade, órgão expedidor e CPF 

 
Endereço residencial, 

telefone e e-mail 
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ANEXO X 
 

PLANO DE TRABALHO 

 
1 - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO  
 
INSTITUIÇÃO PROPONENTE 
 

CNPJ 

ENDEREÇO 
 
CIDADE UF 

 
CEP 

 
DDD/FONE 

 
CONTA CORRENTE BANCO AGÊNCIA PRAÇA DE PAGAMENTO 

 
NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL CPF 

CARTEIRA DE IDENTIDADE / ÓRGÃO
EXPEDIDOR 

NACIONALIDADE CARGO FUNÇÃO  

ENDEREÇO  

E-MAIL DO RESPONSAVEL LEGAL TELEFONE 

 
2 – IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 
 
TÍTULO DO PROJETO: PERÍODO DE EXECUÇÃO 

TIPO DE SERVIÇO: INÍCIO 
01/01/2019 

TÉRMINO 
31/12/2020 

 
JUSTIFICATIVA DO PROJETO: (incluir nesse campo a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com as
atividades propostas e com as metas a serem atingidas) 
 
 
 
 
OBJETIVO GERAL: 
 
 
 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
 
 
 
 
 
ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA: 
 
 
 
 
PÚBLICO ALVO / BENEFICIÁRIOS: 
 
 
ATIVIDADES / METODOLOGIA / RECURSOS HUMANOS / PARCERIAS ENVOLVIDAS / CERTIFICAÇÕES / ESTRUTURA DISPONÍVEL
PARA ATENDIMENTO 
(Incluir nesse campo a forma de execução das ações, com detalhamento das atividades e seus objetivos específicos, carga horária por turno,
metodologia por faixa etária (se for o caso), calendário anual de atividades [consultar a Secretaria Municipal de Assistência Social sobre a 
existência de calendário anual pré-estabelecido para o serviço de interesse da Organização da Sociedade Civil) onde conste intervalos, feriados
e recessos planejados para o ano entre outros. 
Incluir também a estrutura física e material disponível para a parceria, bem como a equipe disponível para execução da atividade detalhando no 
mínimo: o número de pessoas por cargo; função, resumo das atividades e carga horária de cada profissional (inclusive com descrição de hora de 
entrada e saída), qual a fonte de recursos para remuneração de cada profissional (com recursos da parceria ou recursos próprios da OSC). 
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SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
(Incluir neste campo a forma de monitoramento e avaliação proposta pela OSC, a definição e detalhamento dos indicadores de avaliação dos 
resultados. O detalhamento de documentos (anexar modelo a ser usado, e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 
metas) 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE) 
 

META ESPECIFICAÇÃO DURAÇÃO 
  INÍCIO TÉRMINO 

    

 
4 – PLANILHA DE CUSTOS / PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00) 
 

ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA TOTAIS 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

TOTAL GERAL  

 
 
5.1 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL (R$ 1,00) – 2018 
 
 

META  JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

 Repasse        

META  JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

 Repasse       
 
6– DECLARAÇÃO 

 
Declaro para fins de prova junto a prefeitura do Município de Londrina/Secretaria Municipal de Assistência Social que:- Inexiste qualquer 
débito de mora ou situação de inadimplência com o TESOURO NACIONAL ou qualquer órgão da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
LONDRINA, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no Orçamento do MUNICÍPIO, na forma deste 
Plano de Trabalho. 

Pede Deferimento. 
........................................................... 

Presidente da Instituição 
Londrina,    

 
7 – APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 
 
 
APROVADO 
 
Londrina, . 
 ____________________________________ 
Secretária Municipal de Assistência Social 
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ANEXO XI 
 

TERMO DE COLABORAÇÃO 
 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº ___/2018-SMAS/FMAS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LONDRINA, POR MEIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL [NOME DA OSC]. 

 
PROCESSO SEI Nº xxxxxxxxx 

 
Pelo presente, o MUNICÌPIO DE LONDRINA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº75.771.477/0001-70, com sede 
Administrativa localizada à Avenida Duque de Caxias, 635, Londrina, Paraná, neste ato representado,  por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, doravante denominada ÓRGÃO GESTOR, representada por Nadia Oliveira de Moura, na qualidade de SECRETÁRIA 
MUNICIPAL e a Organização da Sociedade Civil [NOME DA OSC], doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou 
simplesmente OSC, inscrita no CNPJ sob o nº [NÚMERO], com sede no [ENDEREÇO], neste ato representada por seu presidente [NOME E 
NACIONALIDADE DO DIRIGENTE], portador do documento de identificação [TIPO E NÚMERO] e inscrito sob o Cadastro de Pessoas Físicas - 
CPF sob o nº [NÚMERO], residente à [ENDEREÇO], que exerce a função de [DENOMINAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO DIRIGENTE NA OSC], 
resolvem celebrar este TERMO DE COLABORAÇÃO, decorrente do Edital de Chamamento Público n. xxxxx, de xxxx, regendo-se pelo disposto na 
Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014,Lei Federal nº 8.742 de 07/12/1993, Lei Nº 12.435, de 6 de julho de 2011, na Lei Municipal nº 6.007 
de 23/12/1994, na Lei Municipal nº 9.538 de 30/06/2004, nos Decretos Municipais nº 052/2010 de 26/01/2010, nº 438/2010 de 30/04/2010, nº 1162 
de 19/11/2010, nº 74 de 26/01/2011 e Decreto Municipal nº1.210 de 11/10/2017, na Resoluções do CNAS nº 130 de 15 de julho de 2005, nº 109 de 
11 de novembro de 2009 e nº 21 de 24 de novembro de 2016, nas Resoluções do CMAS nº 058 de 23/12/2011, nº 060 de 02 de agosto de 2012,  
nº 41 de 14 de junho de 2017 e nº 13 de 04 de junho de 2018 CNAS e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
Este instrumento tem por objeto a concessão de apoio da administração pública municipal para a implantação e execução do Programa Nacional 
de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho - ACESSUAS Trabalho, para atendimento direto e gratuito à população que se encontra em 
situação de vulnerabilidade e risco pessoal/social com idade entre 14 e 59 anos, no Município de Londrina e seus Distritos, observada a 
territorialização utilizada pela Política Municipal de Assistência Social de Londrina, visando a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento. 
 
Parágrafo Único: Fazem parte do presente Termo, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

I – Plano de Trabalho; 
II – Resolução nº 41/2017 do CMAS; 
III – Processo SEI nº ... 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO 

 
2.1. Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL com vistas à execução das atividades previstas neste, conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho. 
 
2.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ 0,00 (Valor por extenso), dividido em parcelas, de acordo com o cronograma de 
desembolso do Plano de Trabalho, cujos valores serão depositados em conta corrente exclusiva, isenta de tarifas bancárias, em banco oficial, 
previamente indicada pela Organização da Sociedade Civil no Plano de Trabalho. 

2.2.1 – A isenção de tarifas bancárias de que trata o item anterior deverá ser solicitada via ofício à instituição financeira, pela Organização da 
Sociedade Civil. 
2.2.2 – Até que a referida isenção seja concedida, fica a Organização da Sociedade Civil responsável pelo ressarcimento imediato à conta 
bancária, de qualquer despesa porventura cobrada pela instituição financeira. 

 
2.3. Os repasses decorrerão da seguinte Dotação Orçamentária: 
I - Unidade Orçamentária: 25.030 – Fundo Municipal de Assistência Social 
II - Programa de Trabalho: 08.244.0017.6061 – Atividade da Proteção Social Básica 
III - Natureza da Despesa: 3.3.50.43 – Subvenção Social 
IV - Fonte de Recursos: 734 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E EFICÁCIA 

 
3.1 - Este instrumento terá vigência a partir da data de sua assinatura até 30 de Janeiro de 2019. 
3.2 - A vigência poderá ser prorrogada mediante termo aditivo, conforme consenso entre os partícipes, não devendo o período de vigência ser 
superior a 48 meses. 
3.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a atraso na execução do objeto, 
limitada ao período do atraso. A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo aditivo, com comunicação à ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL. 
3.4 – O período de Execução será a partir da data de sua assinatura até 31 de Dezembro de 2020. 
3.5 – A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Jornal Oficial do Município de Londrina, a ser providenciada 
pelo ÓRGÃO GESTOR até 20 (vinte) dias após a assinatura.  
 
CLÁUSULA QUARTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

 
4.1 – O gestor da parceria atestará a possibilidade da liberação das parcelas dos recursos transferidos em estrita conformidade com o cronograma 
de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, garantido o contraditório, nos quais os repasses ficarão retidos até o saneamento das 
impropriedades: 
 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 
obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; 
III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração 
pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 
Parágrafo único: A prestação de contas das parcerias deverá obedecer às regras estabelecidas em normas específicas da administração 
pública. 
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4.2 – Sem prejuízo das situações elencadas no item anterior, a liberação das parcelas estará estritamente condicionada ao cumprimento das 
metas, à apresentação da prestação de contas da parcela anteriormente recebida e a comprovação de regularidade fiscal, tributária e trabalhista 
por parte da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 
4.3 – Os recursos públicos repassados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em decorrência deste Termo, 
serão aplicados conforme plano de aplicação detalhado no Plano de Trabalho, utilizados exclusivamente e integralmente no cumprimento do objeto 
de que trata a cláusula primeira e, em estrita observância às demais cláusulas e condições avençadas neste instrumento.  
4.4 – O repasse poderá ser realizado de forma parcial ou proporcional, caso haja constatação de cumprimento parcial das metas. O atraso ou não 
cumprimento injustificado das metas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação, estabelecidos nos termos do inc. II do 
item 4.1 do caput, em conformidade com o art.48, inc. II da Lei Federal 13.019/2014, sendo passível a retenção dos repasses. 
 
CLÁUSULA QUINTA – CONTRAPARTIDA 

 
5.1 - Não será exigida contrapartida financeira da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 
 
CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADES 

 
6.1 – À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA compete: 
 

6.1.1 - acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei Federal n° 13.019/2014, no seu 
regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis; 
6.1.2 - transferir à Conta xxx da Agência xxx do banco xxx em nome da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL os recursos financeiros da 
parceria, de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho, limitada à disponibilidade financeira; 
6.1.3 - divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação e orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sobre como fazê-lo, 
mediante procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e oportunidade; 
6.1.4 - apreciar as solicitações apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no curso da execução da parceria; 
6.1.5 - orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL quanto à prestação de contas; e 
6.1.6 - analisar e julgar as contas apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 
6.1.7 - assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade; 

 
6.2 – À ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL compete: 
 

6.2.1 - executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto neste instrumento, na Lei Federal n° 
13.019/2014, no seu regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis; 
6.2.3 - com exceção dos compromissos assumidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA neste instrumento, responsabilizar-se por todas as 
providências necessárias à adequada execução do objeto da parceria apresentando funcionamento e atendimento satisfatório, sempre 
primando pela eficiência e eficácia, obedecendo aos padrões mínimos de qualidade estipulados pelo ÓRGÃO GESTOR; 
6.2.4 – Aplicar os recursos repassados de forma integral e exclusivamente na execução do objeto do presente Termo de Colaboração, em 
conformidade aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência 
e da eficácia 
6.2.5 – Movimentar os recursos recebidos em conta exclusiva para esta parceria, conforme indicação no plano de trabalho; 
6.2.6 - responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito 
às despesas de custeio, de pessoal e encargos; 
6.2.7 - na concretização de compras e contratações de bens e serviços, adotar métodos de pesquisa de preços, realizado no mínimo 03 (três) 
orçamentos, zelando pela observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e da 
eficiência e em conformidade ao Decreto Municipal nº245/2009, dando publicidade aos procedimentos que adotará para as compras e 
contratações que excederem o valor de R$8.000,00 (Oito Mil Reais); 
6.2.8 - realizar a movimentação de recursos da parceria mediante transferência eletrônica sujeita a identificação do beneficiário final e realizar 
pagamentos por depósito na conta bancária dos fornecedores, funcionários e prestadores de serviços; 
6.2.9 – Os saldos dos repasses, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição 
financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos se verificar em prazos menores que um mês; 
6.2.10 – realizar a manutenção dos espaços físicos, das instalações e dos equipamentos, mantendo-os em condições de uso e condições 
higiênico-sanitárias adequadas ao atendimento prestado, em conformidade com as orientações da vigilância sanitária; 
6.2.11 –  organizar os dados e informações sobre o serviço, com listagem nominal atualizada dos usuários, alimentação e consulta permanente 
do sistema IRSAS e outros sistemas; elaboração de relatórios e prontuários; referência e contra referência com vistas ao acompanhamento e 
monitoramento dos encaminhamentos realizados; 
6.2.12 – propiciar condições para que a equipe de colaboradores possam participar das reuniões de comissões dos serviços; 
6.2.13 – elaborar e executar plano de educação permanente para equipe de trabalho; 
6.2.14 – Renovar as certidões negativas de débitos tributários, fiscais e trabalhistas sempre que vencidas.  
6.2.15 - solicitar previamente à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caso seja de seu interesse, remanejamentos de recursos e o uso dos 
rendimentos de ativos financeiros no objeto da parceria, indicando a consequente alteração no Plano de Trabalho, desde que ainda vigente 
este instrumento; 
6.2.16 - responsabilizar-se, integralmente e exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria,não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública 
a inadimplência da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria 
ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
6.2.17 - prestar contas mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês imediatamente subsequente ao da realização da despesa, ação/atividade, à 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por meio da entrega da documentação comprobatória dos gastos e relatório de atividades quantitativo, e até o dia 
10 (dez) do mês imediatamente subsequente ao fechamento do trimestre a entrega de relatório de atividades qualitativo, observado o 
estabelecido na Cláusula Décima Quarta; 
6.2.18 – ressarcir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem prejuízo das demais sanções legais, os recursos recebidos, devidamente corrigidos, 
quando: 

I. não for executado o objeto estabelecido neste termo; 
II. os recursos forem utilizados em finalidade diversa daquela estabelecida neste termo e no plano de trabalho; 

III. houver falta de movimentação de recursos, sem justa causa, por prazo superior a 30 (trinta) dias; 
IV. não for apresentado, em prazo regulamentar, as prestações de contas, salvo quando decorrente de caso fortuito ou por 

força maior devidamente comprovado e aceito pela ÓRGÃO GESTOR; 
V. ao final do prazo de vigência deste Termo de Colaboração, houver saldo de recursos eventualmente não aplicados; 

VI. deixar de prestar contas, conforme critérios estabelecidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
6.2.19 - devolver à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA os saldos financeiros existentes após o término da parceria, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas de aplicações financeiras, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomadas de contas 
especial; 
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6.2.20 - permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do ÒRGÃO GESTOR, da Controladoria Geral do Município, do 
Conselho Municipal de Assistência Social e do Tribunal de Contas, aos processos, aos documentos e às informações relacionadas à execução 
desta parceria, bem como aos locais de execução do objeto; 
6.2.21 - A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que 
exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública, devendo incluir, no mínimo: 
I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração pública responsável; 
II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB; 
III - descrição do objeto da parceria; 
IV - valor total da parceria e valores liberados; 
IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 
V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, 
o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo. 
VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as 
funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício. 

6.2.22 – cadastrar, inserir, manter e atualizar, dados e informações no IRSAS, SISC, SIT, e outros sistemas informatizados conforme orientações 
da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ÓRGÃO GESTOR e Tribunais de Contas. 
6.2.23 – manter a guarda dos originais de notas fiscais, recibos, cópias de cheque, extratos, registros, arquivos, controles contábeis e demais 
documentos específicos para os dispêndios relativos a execção deste Termo de Colaboração, pelo prazo de 10 (dez) anos após a prestação de 
contas final, conforme previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei nº 13.019. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DESPESAS 

 
7.1 - Poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas: 
 

7.1.1 - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas 
rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, alusivas ao período de vigência da parceria, conforme previsto no plano de trabalho; 
7.1.2 - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em que a execução da parceria o exija, com anuência e 
aprovação prévia do Gestor da parceira; 
7.1.3 - custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e energia elétrica; 
7.1.4 - bens de consumo, tais como alimentos (quando demonstrada a necessidade no plano de trabalho, de acordo com a natureza ou o 
território da atividade ou projeto), material de expediente, material pedagógico, produtos de limpeza, combustível e gás; 
7.1.5 - O pagamento de despesas com equipes de trabalho somente poderá ser autorizado quando demonstrado que tais valores: 
a) - correspondem às atividades e aos valores constantes do plano de trabalho, observada a qualificação técnica adequada à execução da 
função a ser desempenhada; 
b) - são compatíveis com o valor de mercado da região onde atua a organização da sociedade civil e não ultrapassem o teto da remuneração 
do Poder Executivo, de acordo com o plano de trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; e 
c) - são proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado à parceria, devendo haver memória de cálculo do rateio nos casos em que a 
remuneração for paga parcialmente com recursos da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de 
uma mesma parcela da despesa; 
d) - não estão sendo utilizados para remunerar cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 
até o segundo grau, de: 

- agente público efetivo, ou com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável pela execução da 
parceria no órgão ou entidade pública; ou 
- agente público efetivo, ou com cargo em comissão ou função de confiança cuja posição no órgão ou entidade pública seja 
hierarquicamente superior à chefia da unidade responsável pela execução da parceria. 

7.2 - Não poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas: 
7.2.1 - despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria e/ou despesas não previstas no Plano de Trabalho; 
7.2.2 - pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, salvo nas hipóteses previstas em lei específica ou na lei de diretrizes orçamentárias; 
7.2.3 - pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, salvo quando as 
despesas tiverem sido causadas por atraso da administração pública na liberação de recursos; 
7.2.4 - despesas com publicidade, salvo quando previstas no plano de trabalho como divulgação ou campanha de caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal ou política; 
7.2.5 - pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data anterior ao início da vigência da parceria; 
7.2.6 - pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria. 
 
CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO E DO TERMO DE COLABORAÇÃO: 

 
8.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá propor ou autorizar a alteração do Plano de Trabalho e do Termo de Colaboração, desde que 
preservado o objeto, mediante justificativa prévia, por meio de Termo Aditivo ou Termo de Apostilamento, conforme o caso, devendo o respectivo 
pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu término. 

8.1.1 - Será celebrado Termo Aditivo nas hipóteses de alteração do valor global da parceria e em outras situações em que a alteração for 
indispensável para o atendimento do interesse público. 
8.1.2 - Será editado termo de apostilamento pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ou quando a organização da sociedade civil solicitar 
remanejamento de recursos ou inclusão/alteração de itens no plano de trabalho, sem alteração do valor global da parceria. 
8.1.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará a publicação de extrato do termo de Apostilamento ou do termo aditivo no Jornal Oficial do 
Município de Londrina. 
 

CLÁUSULA NONA - TITULARIDADE DE BENS 
 

9.1 - Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da parceria serão de titularidade da Organização 
da Sociedade Civil e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao 
seu término, dispensada a celebração de instrumento específico para esta finalidade.   
9.2 - Os bens patrimoniais de que trata o item anterior,  deverão ser gravados com cláusula de inalienabilidade enquanto viger a parceria, sendo 
que, na hipótese de extinção da OSC durante a vigência do presente instrumento, a propriedade de tais bens será transferida à Administração 
Pública. A presente cláusula formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o §5º do art. 35 da Lei nº 13.019, de 2014. 
 9.3 Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes permanecerão na propriedade da OSC, na medida em que os bens serão úteis à 
continuidade da execução de ações de interesse social pela organização. 
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9.4   Na hipótese de extinção da OSC após a vigência do presente instrumento, a propriedade dos bens remanescentes, adquiridos por meio desta 
parceria, será transferida a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei 13.019/2017 e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS INTELECTUAIS 

 
10.1 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se responsabiliza integralmente por 
providenciar desde já, independente de solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, todas as autorizações necessárias para que a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem ônus, durante o prazo de proteção dos direitos incidentes, em território nacional e estrangeiro, em caráter não 
exclusivo, utilize, frua e disponha dos bens submetidos a regime de propriedade intelectual que eventualmente decorrerem da execução desta 
parceria, da seguinte forma: 
10.1.1 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.279/1996, pelo uso de produto objeto de patente, processo ou produto obtido 
diretamente por processo patenteado, desenho industrial, indicação geográfica e marcas; 
10.1.2 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.610/1998, pelas seguintes modalidades: 
I - a reprodução parcial ou integral; 
II - a adaptação; 
III - a tradução para qualquer idioma; 
IV - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual; 
V - a distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao 
usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e 
nos casos em que o acesso às obras ou produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário; 
VI - a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação; execução musical, inclusive mediante emprego de alto-falante 
ou de sistemas análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva; sonorização 
ambiental; exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; exposição de obras de artes plásticas e figurativas; 
VII - a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero; 
10.1.3 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.456/1997, pela utilização da cultivar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTOR DA PARCERIA 

 
11.1 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de controle e fiscalização, designados 
através da Portaria nº xx/2017 publicada no Jornal Oficial do Município em [DATA], são os seguintes: 
- Titular: [NOME, NÚMERO DE MATRÍCULA, CPF, CARGO] 
- Suplente(s): [INDICAR SE SERÁ O CHEFE IMEDIATO DO TITULAR OU SE SERÁ UM OUTRO AGENTE PÚBLICO, FAZENDO CONSTAR 
NOME, NÚMERO DE MATRÍCULA E CPF] 
11.2 - São atribuições do gestor:  

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;  
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e 
de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 
detectados;  
III – Emitir Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação; 
IV – Realizar Visita Técnica “in loco”; 
V – Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação de que trata o art. 59, da Lei nº 13.019/2014.  
VI - Indicar a necessidade de disponibilização de materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e 
avaliação;  
VII – Atestar a possibilidade da liberação das parcelas dos recursos. 

11.3 – Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, a autoridade competente deverá 
designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades.  
11.4 – O detalhamento das atribuições do gestor constam da portaria que o designou.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 
12.1 - A execução do objeto da parceria será acompanhada pelo GESTOR da parceria, pela Comissão de Monitoramento e Avaliação e pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA por meio de ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão 
adequada e regular da parceria. A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria funcionará de acordo ao estabelecido no plano de 
trabalho desta parceria e poderão se utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos que 
permitam verificar os resultados da parceria; 
12.2 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada pela portaria nº xxx/2017, publicada no Jornal Oficial do Município de Londrina em [Nº 
e DATA], atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos, a padronização e a priorização do controle de 
resultados. 
12.3 - Caso considere necessário, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e/ou a Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá promover visita técnica in 
loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com antecedência em relação à data 
da visita; 
12.4 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que 
conterá no mínimo: 

I. descrição sumária do objeto e análise das atividades realizadas, com foco no cumprimento das metas e no benefício social da execução 
do objeto; 

II. valores transferidos pela administração pública; 
III. seção sobre análise de prestação de contas, caso a execução da parceria ultrapasse um ano e as ações de monitoramento já tiverem 

permitido a verificação de que houve descumprimento injustificado quanto ao objeto; e 
IV. seção sobre achados de auditoria e respectivas medidas saneadoras, caso haja auditorias pelos órgãos de controle interno ou externo 

voltadas a esta parceria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ATUAÇÃO EM REDE 
 
Não será possível a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede prevista na Lei nº 13.019/2014. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 
14.1 - A prestação de contas se consiste em um procedimento de acompanhamento sistemático em que se analisa e se avalia a execução da 
parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, que observará o 
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disposto na Lei n° 13.019/2014, a resolução nº28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e demais normativas vigentes, compreendendo 
duas fases: 

a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil; 
b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos de 
controle. 

14.2 - A prestação de contas consistirá na apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do Relatório de Execução do Objeto, até o 
dia 10 (dez) do mês imediatamente subsequente ao recebimento da parcela, e deverá conter no mínimo: 

I – O número de metas atendidas, a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o alcance das metas e 
dos resultados esperadose o comparativo de ações propostas com os resultados alcançados; 
II - relatório de execução financeira, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do 
objeto, contendo ao menos: 

a) relação das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do Plano 
de Trabalho; 
b) relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver; 
c) comprovante de devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver; 
d) extrato da conta bancária e de aplicação, vinculada ao Termo de Colaboração; 
c) originais das notas e dos comprovantes fiscais, recibos, faturas, holerites, cópias de cheque, orçamentos, com data, valor, dados da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e do fornecedor, observado o estabelecido no Decreto Municipal nº245/2009. 
d) memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos em que algum item do Plano de Trabalho for pago proporcionalmente com 
recursos da parceria, para demonstrar que não houve duplicidade ou sobreposição de fontes de recursos no custeio de um mesmo item. 

14.3 – A prestação de contas final consistirá na apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do Relatório de Execução do Objeto 
Final, no prazo de 30 (trinta) dias após o término da vigência da parceria. 

14.3.1 - O relatório de execução do objeto deverá conter: 
I - descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o alcance das metas e dos resultados esperados e o 
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
II - relatório de execução financeira, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do 
objeto. 
III - comprovação do cumprimento do objeto, por documentos como lista de presença, fotos, depoimentos, vídeos e outros suportes; 
IV - documentos sobre o grau de satisfação do público alvo, que poderão consistir em resultado de pesquisa de satisfação realizada no curso 
da parceria ou outros documentos, tais como declaração de entidade pública ou privada local, ou manifestação do conselho setorial. 

14.4 – O parecer técnico do GESTOR sobre o Relatório de Execução do Objeto, considerando o teor do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação, consistirá na verificação do cumprimento do objeto, podendo o gestor da parceria: 

 I – Concluir que houve cumprimento integral do objeto;  
II – Concluir que houve cumprimento com ressalvas, medicante justificativa suficiente quanto às metas não alcançadas; 
II – Concluir que o objeto não foi cumprido e que não há justificativa suficiente para que as metas não tenham sido alcançadas, o que implicará 
emissão de parecer técnico preliminar indicando glosa dos valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa suficiente, que enseje 
emrejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 

14.4.1 - Com fins de diagnóstico, para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA conheça a realidade contemplada pela parceria, o parecer técnico 
abordará os impactos econômicos ou sociais das ações, o grau de satisfação do público-alvo e a possibilidade de sustentabilidade das ações. 

14.5 - A análise da prestação de contas final será realizada pela Controladoria Geral do Município. 
14.6 - O julgamento final das contas, realizado pela autoridade que celebrou a parceria ou agente público por ele delegado, considerará o conjunto 
de documentos sobre a execução e o monitoramento da parceria, bem como o parecer técnico conclusivo. 
14.7 - A decisão final de julgamento das contas será de aprovação das contas, aprovação das contas com ressalvas ou rejeição das contas, com 
instauração da tomada de contas especial. 

14.7.1 - A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos os objetivos e metas de parceria, for constatada 
impropriedade ou qualquer outra falta que não resulte em dano ao erário. 
14.7.2 - A rejeição das contas ocorrerá quando comprovada omissão no dever de prestar contas; descumprimento injustificado do objeto da 
parceria; dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

14.8 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias após sua notificação 
quanto à decisão final de julgamento das contas. 

14.8.1 - O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhará 
o recurso à autoridade superior. 

14.9 - Exaurida a fase recursal, no caso de aprovação com ressalvas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará o registro das causas das 
ressalvas, que terá caráter educativo e preventivo, podendo ser considerado na eventual aplicação de sanções. 
14.10 - Exaurida a fase recursal, no caso de rejeição das contas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá notificar a ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL para que: 

I. devolva os recursos de forma integral ou parcelada, nos termos da legislação municipal, sob pena de instauração de tomada de 
contas especial e registro no Sistema Integrado de Transferências - SIT e enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
rejeição; ou 

II. solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de relevante interesse social, mediante a apresentação de novo 
Plano de Trabalho, desde que a decisão final não tenha sido pela devolução integral dos recursos e que não tenha sido apontada a 
existência de dolo ou fraude; 

14.11 - Os débitos serão apurados mediante atualização monetária, calculado através da ferramenta disponível no site do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná; 
14.12 - Caso a execução da parceria ultrapasse um ano, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL providenciará prestação de contas anual por 
meio da apresentação de relatório parcial de execução do objeto, que observará o disposto na Lei n° 13.019/2014, em seu regulamento e as 
seguintes exigências do ato normativo setorial; 
14.12.1 - Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido quanto ao que se esperava no período de que trata o relatório mensal ou anual 
ou caso haja indícios de irregularidades, a qualquer tempo, que possam ter gerado dano ao erário, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será 
notificada para que apresente Plano de Providências com vistas ao saneamento das situações identificadas; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES 

 
15.1 - A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o disposto na Lei Federal nº 13.019/2014, no 
seu Regulamento ou nas disposições normativas aplicáveis pode ensejar aplicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, garantida prévia 
defesa, das seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; ou 
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo. 
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15.2 - É facultada a defesa do interessado antes de aplicação da sanção, no prazo de dez dias a contar do recebimento de notificação com essa 
finalidade. 
15.3 - A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada quando verificadas irregularidades que não justifiquem a 
aplicação de penalidade mais severa. 
15.4 - A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de 
contas da parceria, quando não se justificar imposição da penalidade mais severa, considerando a natureza e a gravidade da infração, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos. 
15.5 - As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de competência exclusiva do titular da pasta. 
15.6 - Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da penalidade. 
15.6.1 - No caso da sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o recurso cabível é o pedido de reconsideração. 
15.7 - A situação de impedimento permanecerá enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja providenciada a 
reabilitação perante a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, devendo ser concedida quando houver ressarcimento dos danos, desde que decorrido o prazo 
de 02 (dois) anos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO E DENÚNCIA 

 
16.1 –O presente Termo poderá ser denunciado por qualquer das partes, desde que notificada a outra parte, com antecedência Mínima de 30 
(trinta) dias, ou rescindido unilateralmente pelo Município, por razões de interesse público. 
16.2 - Os partícipes são responsáveis somente pelas obrigações do período em que efetivamente vigorou a parceria. 
16.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá rescindir unilateralmente este instrumento quando houver inexecução do objeto, descumprimento do 
disposto na Lei nº 13.019/2014 ou em outro ato normativo vigente que implicar prejuízo ao interesse público, garantida à ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL a oportunidade de defesa. 
16.4 - A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto, tais como a aplicação de sanções previstas neste instrumento, 
a notificação para devolução de recursos e a instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, conforme a peculiaridade dos 
fatos que causaram a necessidade de rescisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de assessoramento jurídico da administração 
pública, fica eleito o Foro de Londrina, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria. 

 
Londrina, ____ de [MÊS] de [ANO]. 

 
 

Presidente da OSC 
 

Nadia Oliveira de Moura  
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
EXTRATOS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP-0172/2018. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0071/2015. 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº: CP/SMGP-0005/2015 
CONTRATADA: TRADE COMUNICAÇÕES E MARKETING SS LTDA 
REPRESENTANTE: Adalberto Eschholz Diniz 
CNPJ: 81.078.289/0001-63 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 meses contados do recebimento da Ordem de Serviços. 
VALOR: R$ 500.000,00 
OBJETO: É objeto do presente aditamento o Remanejamento de Cotas no valor de R$ 500.000,00 do Núcleo de Comunicação - Gabinete do 
Prefeito para a Autarquia Municipal de Saúde, permanecendo o valor contratado de R$ 1.380.000,00. 
PROCESSO SEI Nº: 60.002294/2018-37 
DATA DE ASSINATURA: 05/07/2018 
O Termo Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina,  
http://www.londrina.pr.gov.br/sei e http://www.londrina.pr.gov.br/publicacoes 
 
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº SMGP-0200/2018. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO – PAL/SMGP- 006/2018. 
CONCORRÊNCIA nº CP/SMGP Nº 0002/2018 
CONTRATADA: GEO TECHNOLOGY GEOTECNIA E CONSTRUÇÃO LTDA 
REPRESENTANTE: Paulo Cesar Scarin 
CNPJ: n.º 04.660.549/0001-63 
PRAZO DE EXECUÇÃO:.   
O prazo de execução será de 300 (trezentos) dias corridos, contados do primeiro dia útil após o recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada. 
OBJETO:  É objeto do presente apostilamento a substituição do responsável técnico Engenheiro Civil  informado na Cláusula Sexta - Do 
Recebimento e Fiscalização dos Serviços §01° do Contrato SMGP-0200/2018; 
Onde Lê-se: §01°. A Fiscalização da execução do presente contrato será realizada pelo responsável técnico Engenheiro Civil  Maick Fabian 
Ponchieli Ribeiro, CREA/PR nº 29184-D, Mat. 14314-6, da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, que procederá à análise dos objetos, 
para constatar sua quantidade e qualidade, e se atendem a finalidade que deles, naturalmente, se espera, emitindo termos de recebimento e 
aprovação.  
Leia-se: §01°. A Fiscalização da execução do presente contrato será realizada pelo responsável técnico Engenheiro Civil  Luis Gustavo Galhardo 
de Oliveira, CREA/PR nº 101645-D, Mat. 15.195-5, da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, que procederá à análise dos objetos, para 
constatar sua quantidade e qualidade, e se atendem a finalidade que deles, naturalmente, se espera, emitindo termos de recebimento e 
aprovação.    
PROCESSO SEI Nº: 19.008.044284/2018-31 
DATA DE ASSINATURA: 05/07/2018. 
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PAUTA 
PAUTA DA REUNIÃO DO TARF – TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
 
DATA DA REUNIÃO: 12.07.2018 
 
Horário: 8hs30 às 11hs30 
 
1 - Leitura e Aprovação da ata da reunião anterior 
 
2 - Aprovação de acórdãos 
 

2.1 – Processo nº 40.088/2017 -  Instituto Pé Vermelho 
 
3 - Julgamentos 
 

3.1 – Processo nº 53.265/2017 
Recorrente: Mix Andaimes Eireli EPP 
Relator: Carlos Roberto Leandro 
 
3.2- Processo nº 74.370/2017 
Recorrente: José Carlos Pereira 
Relator: Marcelo Moreira Candeloro 
 
3.3-Processo nº 79.652/2017 
Recorrente: Rosemary Cesar 
Relator: Fabiano Nakanishi 
 
3.4- Processo nº 89.938/2017 
Recorrente: Luiz Carlos Costa 
Relator: Ubirajara Zanette Mariani 

 
Londrina, 26 de junho de 2018. 

 
RELATÓRIOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.  PG/SMGP-0107/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  PAL/SMGP-0366/2018 
 
1. DADOS GERAIS 
 
1.1 Objeto: Aquisição de Rolo Compactador Liso Duplo Tandem. 
1.2 Aprovação do Edital: Despacho Terminativo nº 1166/2018 -  documento SEI nº 1165440 . 
1.3 Pregoeira: Marlívia Gonçales dos Santos. 
1.4 Portaria nº 24/2018. 
1.5 Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 06/06/2018, Folha de Londrina em 06/06/2018, Diário Oficial da União – Seção 3 em 

06/06/2018, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br, “site” oficial do Município a partir de 06/06/2018. 
 Data de realização do certame: 13h00min do dia 20/06/2018. 
1.6 Ata da sessão pública: Documento SEI nº 1197735. 
1.7 Todas as ocorrências relativas ao certame e documentos internos SEI e seus links, mencionados encontram-se disponíveis no Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI nº19.008.028824/2018-30, disponível para acesso no endereço  
 http://www1.londrina.pr.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=22763&Itemid=2103 . 
  
2. DO CERTAME 
 
2.1 Participantes: 
 
a) Romanelli Equipamentos Rodoviários Ltda. 
  
2.2 Habilitadas: 
 
a) Romanelli Equipamentos Rodoviários Ltda. 
  
2.3 Recursos 
 
2.3.1 Não houve. 
  
2.4 DA ADJUDICAÇÃO 
 
2.4.1 Conforme documento SEI nº 1197735, adjudico à empresa: 
  

Fornecedor 
ROMANELLI EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA 

Cambé 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

1 1 29554 ROLO COMPACTADOR LISO 
DUPLO TANDEM ROMANELLI R$ 115.000,00 3 UN R$ 345.000,00 

Total previsto para o fornecedor (1 item) R$ 345.000,00 



Jornal Oficial nº 3560 Pág. 47                Sexta-feira, 06 de julho de 2018 
 
3. DOS ITENS (LOTES) MALSUCEDIDOS NO CERTAME 
 
3.1 Não houve. 
  
4. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
4.1 Valor estimado do edital:  R$ 350.850,00 (trezentos e cinquenta mil, oitocentos e cinquenta reais). 
4.2 Valor gasto no certame: R$ 345.000,00 (trezentos e quarenta e cinco mil reais). 
4.3 Economia real no certame: R$ 5.850,00 (cinco mil oitocentos e cinquenta reais). 
  
5. DA HOMOLOGAÇÃO 
 
Encaminha-se à autoridade competente, Secretário (a) Municipal de Gestão Pública, para homologação do processo. 
 
Londrina, 04 de julho de 2018. Marlívia Gonçales dos Santos - Pregoeira 
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo, modalidade Pregão Presencial n.º PG/SMGP-0107/2018, em especial 
quanto ao relatório final do pregão (documento SEI nº 1222754), nos termos do art. 43, inciso VI, da Lei 8.666/93, ratifico a ADJUDICAÇÃO feita 
pela pregoeira à empresa Romanelli Equipamentos Rodoviários Ltda e HOMOLOGO o presente processo. Uma vez cumpridas as formalidades de 
estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei. 
 
Londrina, 04 de julho de 2018. Fábio Cavazotti e Silva - Secretário de Gestão Pública 
 
PREGÃO Nº PG/SMGP-0116/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PAL/SMGP-0451/2018 
 
1. DADOS GERAIS 
 
1.1 Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de serviços de laboratório para confecção de prótese dentária para o Centro de 

Especialidades Odontológicas - CEO, da Autarquia Municipal de Saúde de Londrina - PR. 
1.2 Aprovação do Edital: Parecer jurídico documento SEI nº 1189045. 
1.3 Pregoeira: Luciana Viçoso de Oliveira 
1.4 Portaria nº 24/2017. 
1.5 Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 19/06/2018, Folha de Londrina em 20/06/2018, Diário Oficial da União – Seção 3 em 

20/06/2018, Diário Oficial do Estado em 20/06/2018, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br em 18/06/2018, “site” oficial 
do Município a partir de 19/06/2018 e Quadro de Avisos do C. Administrativo em 19/06/2018. 

 Data de realização do certame: 13h00 min do dia 04/07/2018; 
1.6 Ata da sessão pública: 1226793 
1.7 Todas as ocorrências relativas ao certame e documentos internos SEI e seus links, mencionados encontram-se disponíveis no Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI nº19.008.037136/2018-61, disponível para acesso no endereço  
 https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_pesquisar.php?acao_externa=protocolo_pesquisar&acao_origem_ext

erna=protocolo_pesquisar&id_orgao_acesso_externo=0. 
  
2. DO CERTAME 
 
2.1 Participante: 
 
a) TEREZINHA APARECIDA GALAN EIRELI-ME 
 
2.2 Classificada: 
 
a) TEREZINHA APARECIDA GALAN EIRELI-ME 
 
2.3 Habilitada: 
 
a) TEREZINHA APARECIDA GALAN EIRELI-ME 
 
2.4 Inabilitada:  
 
2.4.1 Não houve. 
 
2.5 Recurso 
 
2.5.1 Não houve. 
 
2.6 DA ADJUDICAÇÃO: 
 
2.6.1 Conforme documento SEI nº1226793, adjudico à empresa vencedora: 
 

TERESINHA APARECIDA GALAN EIRELI-ME 
Jataizinho - PR 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Preço Qdade Un Total 

1 1 5994 PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL R$ 139,00 825 UN R$ 114.675,00 
2 1 5991 PRÓTESE TOTAL CONVENCIONAL R$ 118,50 2250 UN R$ 266.625,00 

Total previsto para o fornecedor (2 itens) R$ 381.300,00 
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3. DOS ITENS (LOTES) MAL-SUCEDIDOS NO CERTAME 
 
3.1 Não houve. 
  
4. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS: 
 
4.1 Valor estimado do edital:  R$ 404.820,00 (quatrocentos e quatro mil oitocentos e vinte reais) 
4.2 Valor gasto no certame: R$ 381.300,00 (trezentos e oitenta e um mil e trezentos reais) 
4.3 Economia real no certame: R$ 23.520,00 (vinte e três mil quinhentos e vinte reais) 
4.4 Percentual de desconto: 6,5 % 
 
5. DA HOMOLOGAÇÃO: 
 
Encaminhe-se a autoridade competente, o Secretário Municipal de Gestão Pública, para homologação do processo. 
 
Londrina, 05 de julho de 2018. Luciana Viçoso de Oliveira - Pregoeira 
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo, PREGÃO n.º PG/SMGP-0116/2018, em especial quanto ao Relatório final 
do Pregão (1226795), nos termos do art. 4º, inciso XXII, da Lei 10.520/02, HOMOLOGO o presente processo à licitante vencedora TEREZINHA 
APARECIDA GALAN EIRELI-ME. Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei. 
 
Londrina, 05 de julho de 2018. Fábio Cavazotti e Silva - Secretário de Gestão Pública 
 
PREGÃO Nº PG/SMGP-0119/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PAL/SMGP-0447/2018 
 
1. DADOS GERAIS 
 
1.1 Objeto: Aquisição por Registro de Preços de medicamentos para todas as Unidades da Autarquia Municipal de Saúde de Londrina - PR. 
1.2 Aprovação do Edital: parecer jurídico documento SEI nº 1189204. 
1.3 Pregoeira: Cristina Damiana dos S. Caetano. 
1.4 Portaria nº 024/2017 (1166009). 
1.5 Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 20/06/2018, Folha de Londrina em 20/06/2018, Diário Oficial da União – Seção 3 em 

20/06/2018, Diário Oficial do Estado em 20/06/2018, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br e portal oficial do Município na 
internet www.londrina.pr.gov.br 

1.6 Data de realização do certame: 04/07/2018. 
1.7 Ata da sessão pública: 1224418. 
1.8 Todas as ocorrências relativas ao certame e documentos internos SEI e seus links se encontram disponíveis no Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI nº 19.008.036530/2018-81, disponível para acesso no endereço  
 https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?iI3OtHvPArITY997V09rhsSkbDKbaYSycOHqqF2xsM0IaDk

kEyJpus7kCPb435VNEAb16AAxmJKUdrsNWVIqQ0REfSSSiDxFbrGHsEF8xCRCGLCX-kP_IBDf4tOb-Xha 
  
2. DO CERTAME 
 
2.1 Participantes: 
 
a) ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR; 
b) CIRÚRGICA ONIX EIRELI ME; 
c) COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA; 
d) DROGAFONTE-LTDA; 
e) GENESIO A. MENDES & CIA LTDA; 
f) LICIMED DIST. DE MEDIC CORRELATOS E PROD MED. HOSP LTDA; 
g) MAURO MARCIANO COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA; 
h) PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA 
i) PROHOSP DISTGRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA; 
j) PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA; e 
k) SOMA PR COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
  
2.2 DA CLASSIFICAÇÃO: 
 
2.2.1 Conforme documento SEI nº 1224496, segue a classificação final das empresas vencedoras a cada lote: 
  

Fornecedor 
ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 

Rio do Sul 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

5 1 22123 
Azitromicina 40mg/ml - 15 ml - 
Suspensão oral, com diluente e 

seringa 

NeoQuimica-
Brainfarma 5,2700 1000 FR R$ 5.270,00 

11 1 1910 BROMAZEPAM 3MG NeoQuimica-
Brainfarma 0,1470 21000 CM R$ 3.087,00 

22 1 13703 Espironolactona 25 mg Aspen 0,1340 1350000 CM R$ 180.900,00 
23 1 13703 Espironolactona 25 mg Aspen 0,1340 150000 CM R$ 20.100,00 

28 1 1983 ISOSSORBIDA 5MG (SUB-
LINGUAL) E.M.S 0,2300 6000 CM R$ 1.380,00 

Total previsto para o fornecedor (5 itens) R$ 210.737,00 
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Fornecedor 
COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA 

Jaguariúna 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

46 1 9791 VITAMINA B1 - TIAMINA HIPOLABOR 0,1800 60000 CM R$ 10.800,00 
Total previsto para o fornecedor (1 itens) R$ 10.800,00 

 
 
 

Fornecedor 
LICIMED DIST. DE MEDIC CORRELATOS E PROD MED. HOSP LTDA 

Porto Alegre 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

7 1 3845 
BENZILPENICILINA BENZATINA 
1.200.000UI - COM DILUENTE 4 

ML 
Eurofarma 6,8000 27000 FR/AM R$ 183.600,00 

14 1 2027 CEFTRIAXONA 1G IM - 
C/DILUENTE LIDOCAÍNA Eurofarma 13,3000 3000 FA R$ 39.900,00 

20 1 19982 ENOXAPARINA SÓDICA 
40MG/ML (subcutânea) Eurofarma 22,1300 300 SR R$ 6.639,00 

Total previsto para o fornecedor (3 itens) R$ 230.139,00 
 
 
 

Fornecedor 
MAURO MARCIANO COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 

Santa Maria 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

6 1 4996 BAMIFILINA 300MG CHIESI 1,1200 25000 DR R$ 28.000,00 
25 1 2015 GENTAMICINA 80MG - 2ML HYPOFARMA 0,6890 4000 AM R$ 2.756,00 

26 1 2041 GENTAMICINA, SULFATO - 5 ML 
COLÍRIO ALLERGAN 8,2400 6000 FR R$ 49.440,00 

45 1 5109 VALPROATO DE SÓDIO 
200MG/ML - 40ML SANOFI 13,9000 800 FR R$ 11.120,00 

Total previsto para o fornecedor (4 itens) R$ 91.316,00 
 
 

Fornecedor 
PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA 

Ponta Grossa 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

4 1 4994 ATROPINA, SULFATO 0,50MG- 
1ML Hypofarma 0,6600 500 AM R$ 330,00 

41 1 2056 PREDNISOLONA 3MG/ML - 
SUSPENSÃO 100ML 

Prati 
Donaduzzi 6,2500 400 FR R$ 2.500,00 

Total previsto para o fornecedor (2 itens) R$ 2.830,00 
 
 
 

Fornecedor 
PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA 

Curitiba 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

1 1 4978 ACICLOVIR 50 MG/G - 10 G 
CREME BRAINFARMA 2,5500 500 TUBO R$ 1.275,00 

2 1 4989 AMOXICILINA 250MG/5ML - 
150ML - SUSPENSÃO PRATI 6,0300 49500 FR R$ 298.485,00 

3 1 4989 AMOXICILINA 250MG/5ML - 
150ML - SUSPENSÃO PRATI 6,0300 5500 FR R$ 33.165,00 

13 1 13698 Carbamazepina 20 mg/ml - 
Suspensão oral 

UNIAO 
QUIMICA 10,1400 2500 FR R$ 25.350,00 

Total previsto para o fornecedor (4 itens) R$ 358.275,00 
 
 
 

Fornecedor 
SOMA PR COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

Curitiba 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

8 1 3845 BENZILPENICILINA BENZATINA 
1.200.000UI - COM DILUENTE 4 ML TEUTO 8,4600 3000 FR/AM R$ 25.380,00 

9 1 2017 BENZILPENICILINA BENZATINA 
600.000UI TEUTO 6,6800 21600 FR/AM R$ 144.288,00 
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10 1 2017 BENZILPENICILINA BENZATINA 
600.000UI TEUTO 6,6800 2400 FR/AM R$ 16.032,00 

Total previsto para o fornecedor (3 itens) R$ 185.700,00 
 
 
3. DOS ITENS (LOTES) MAL-SUCEDIDOS NO CERTAME 
 
3.1 Os lotes 15, 16, 17, 18, 19, 21, 24, 29, 30, 31, 33, 34, 35, 39, 40 e 42 não serão adquiridos por terem sido desertos. 
3.2 Os lotes 12, 27, 32, 36, 37, 38, 43 e 44 não serão adquiridos por terem sido fracassados (conforme justificativas constantes no relatório de 
classificação 1224496). 
  
4. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS: 
 
4.1 Valor estimado do edital:  R$ 2.111.123,60 (dois milhões, cento e onze mil cento e vinte e três reais e sessenta centavos). 
4.2 Valor gasto no certame: R$ 1.089.797,00 (um milhão, oitenta e nove mil setecentos e noventa e sete reais).   
4.3 Valor dos itens não adquiridos: R$ 895.775,60 (oitocentos e noventa e cinco mil setecentos e setenta e cinco reais e sessenta centavos). 
4.4 Economia real no certame: R$ 125.551,00 (cento e vinte e cinco mil quinhentos e cinquenta e um reais). 
 
5. DA HOMOLOGAÇÃO: 
 
Encaminha-se à autoridade competente, Secretário Municipal de Gestão Pública, para homologação do processo. 
 
Londrina, 04 de julho de 2018. Cristina Damiana dos Santos Caetano - Pregoeira 
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo, modalidade Pregão Presencial n.º PG/SMGP-0119/2018, em especial 
quanto ao relatório final (doc.1224628), nos termos do art. 43, inciso VI, da Lei 8.666/93 e art. 4º, inciso XXII, da Lei 10.520/02, HOMOLOGO a 
classificação final do objeto ao(s) licitante(s) que teve(iveram) sua(s) proposta(s) classificada(s), respeitada a preferência de aquisição do primeiro 
classificado a cada lote. Uma vez cumprida a formalidade de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei. 
 
Londrina, 04 de julho de 2018. Fábio Cavazotti e Silva - Secretário de Gestão Pública 

 
CAAPSML - CAIXA DE ASSISTÊNCIA, APOSENTADORIAS E 
PENSÕES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA 

PORTARIA 
PORTARIA CAAPSML-GB Nº 122, DE 28 DE JUNHO DE 2018 
  
SÚMULA: Pensão de Luzia Fernandes 
  
O SUPERINTENDENTE DA CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA, no uso das 
atribuições e considerando a decisão judicial contida nos Autos n° 0049924-24.2017.8.16.0014 e Despacho Contencioso da PGM n° 3417/2018 e 
processo no SEI nº 19.004.042434/2017-21, 

RESOLVE: 
 
Art.1º Fica concedido o benefício de pensão por morte a contar de 24/03/2017, por ocasião do falecimento do servidor ativo Calixto Gonçalves de 
Oliveira, a dependente previdenciária Luzia Fernandes ,na proporção de 100% ,na forma do anexo unico desta Portaria. 
 
§ 1º  O benefício previdenciário concedido está fundamentado no Art. 40, § 2, § 7º, II e 8º CF, e arts. 50 a 59 da Lei 11.348/2011 
 
§ 2º  O valor dos proventos de pensão equivale a R$ 4.740,25, mês referência JUNHO/2018, conforme anexo único desta portaria. 
 
§ 3º O direito a cota parte da pensão por morte extinguirá, nos termos do art. 57 e § §1º, 2º e 3º da Lei 11.348/2011 e anexo único desta Portaria. 
 
Art.2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos pecuniários a 01/06/2018, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
Londrina, 28 de junho de 2018. Marco Antonio Bacarin, Superintendente da Caapsml 
 

ANEXO I À CAAPSML: PORTARIA Nº 122, DE 28 DE JUNHO DE 2018 
DEMONSTRATIVO DO CÁLCULO DE PENSÃO 

REFERENTE MÊS JUNHO/2018 
                              
CÓDIGO        DESCRIÇÃO CÓDIGO                    REF.                  VALOR - MARÇO/2017                  VALOR - JUNHO/2018 
 
310                  PROVENTOS                                100%                             4.433,43                                            4.740,25 
 
TOTAL DA REMUNERAÇÃO                                                                     4.433,43                                            4.740,25 
TOTAL DA REMUNERAÇÃO X 12 + ABONO DE NATAL                         57.634,59                                          61.623,25 
 
DEPENDENTES PREVIDENCIÁRIOS         EXTINÇÃO DA COTA-PARTE     COTA-PARTE          VALOR(R$) 
 
LUZIA FERNANDES                                                                -                                 100,000%                4.740,25 
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COHAB - COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE LONDRINA 
PORTARIAS 

PORTARIA Nº 42/2018 
 
O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE LONDRINA – COHAB-LD, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas 
pelo Estatuto Social, 

RESOLVE: 
 
 I. Designar a destituição do funcionário ANDRE LUIS AZEVEDO DO AMARAL da função de CHEFE DA SEÇÃO DE ATENDIMENTO, a partir do 
dia 04 de julho de 2018, deixando de perceber a Função Gratificada (4-GRAT 3) relativa à Chefe de Seção, ficando desta forma, sem efeito as 
disposições contidas na Portaria 13/2017.  
   
II. Publique-se na forma da Lei. 
 
Londrina, 03 de julho de 2018. Luiz Candido de Oliveira - Diretor Presidente 
 
PORTARIA Nº 43/2018 
 
O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE LONDRINA – COHAB-LD, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas 
pelo Estatuto Social, 

RESOLVE: 
 
 I. Designar a destituição do funcionário DOUGLAS BATISTA ALVES PINHEIRO da função de CHEFE DA SEÇÃO DE COBRANÇA, a partir de 04 
de julho de 2018, deixando de perceber a Função Gratificada (4-GRAT 3) relativa à Chefe de Seção, ficando desta forma, sem efeito as 
disposições contidas na Portaria 15/2017.  
   
II. Publique-se na forma da Lei. 
 
Londrina, 03 de julho de 2018. Luiz Candido de Oliveira - Diretor Presidente 
 
PORTARIA Nº  44/2018 
 
O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE LONDRINA – COHAB-LD, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas 
pelo Estatuto Social, 

RESOLVE: 
 
I. Designar a nomeação do funcionário DOUGLAS BATISTA ALVES PINHEIRO da função de CHEFE DA SEÇÃO DE 
ATENDIMENTO/COBRANÇA, a partir do dia 04 de julho de 2018, percebendo para tanto a Função Gratificada relativa a “CHEFE DE SEÇÃO” (4-
GRAT 3), constante no Plano de Cargos, Carreira e Salários da Companhia. 
   
II. Publique-se na forma da Lei. 
 
Londrina, 03 de julho de 2018. Luiz Candido de Oliveira - Diretor Presidente 

 
AVISO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA Nº 004/2018 – COHAB-LD 
 
OBJETO: Permissão de uso, a título oneroso e precário de Lojas existentes nos Centros Comerciais dos Conjuntos Habitacionais e no Mercado 
Municipal Shangri-Lá para exploração de atividades comerciais.  
 
O Edital completo estará disponível e poderá ser obtido no site www2.londrina.pr.gov.br/cohab. Outras informações necessárias através do telefone 
(43) 3315-2268 / (43) 3315-2269.  
 
Londrina, 02 de julho de 2018. Luiz Cândido de Oliveira - Diretor Presidente 

 
PROCON - NÚCLEO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA 

DO CONSUMIDOR 
EXTRATOS 

DECISÃO Nº 33, DE 25 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 2424/2017 
Fornecedor/Representado: EDITORA GLOBO S/A 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 048/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 83.337,32 (oitenta e três mil trezentos e trinta e sete reais e trinta e dois centavos), conforme Art.56, inc. I e 
Art.57 ambos da Lei Federal 8.078/1990 devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos 
termos determinados pelos Artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
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Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 35, DE 25 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 2491/2017 
Fornecedor/Representado: ROSSI RESIDENCIAL S/A 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 050/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 20.833,33 (vinte mil oitocentos e trinta e três reias e trinta e três centavos), conforme Art.56, inc. I e Art.57 
ambos da Lei Federal 8.078/1990 devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos termos 
determinados pelos Artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 36, DE 25 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 2639/2017 
Fornecedor/Representado: FERNANDO GOMES DE AZEVEDO & CIA LTDA  (MINI MERCADO) 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 051/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 1.801,81 (um mil oitocentos e um reais e oitenta e um centavos), conforme Art.56, inc. I e Art.57 ambos da Lei 
Federal 8.078/1990 devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos termos determinados 
pelos Artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 37, DE 25 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 2745/2017 
Fornecedor/Representado: MARLU COM. DE MÓVEIS E DECORAÇÕES LTDA - ME (CASA NOVA) 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 052/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 1.064,10 (#NAME?), adotando-as como motivação, aplico ao representado multa no valor de R$ 1.064,10 (um 
mil e sessenta e quatro reais e dez centavos), conforme artigo 2º, I, da Lei Federal nº 12.291/2010 devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo 
Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos termos determinados pelos Artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei 
Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 38, DE 25 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 2795/2017 
Fornecedor/Representado: RUBBO E BLACAN LTDA - ME (MEGA LIFE) 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 053/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 1.064,10 (um mil e sessenta e quatro reais e dez centavos), conforme artigo 2º, I, da Lei Federal nº 12.291/2010 
devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos termos determinados pelos Artigos 22 e 23 
do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 39, DE 25 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 2971/2017 
Fornecedor/Representado: NATHÁLIA SANTOS E SANTOS COM. VAREJISTA DE CABELOS LTDA - ME (BELOS CABELOS PERUCAS) 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 054/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 1.064,10 (um mil e sessenta e quatro reais e dez centavos), conforme artigo 2º, I, da Lei Federal nº 12.291/2010 
devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos termos determinados pelos Artigos 22 e 23 
do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
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DECISÃO Nº 42, DE 25 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 3005/2017 
Fornecedor/Representado: GC DOG PETSHOP LTDA - ME (ANIMAL PET CARE) 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 057/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 1.064,10 (um mil e sessenta e quatro reais e dez centavos), conforme artigo 2º, I, da Lei Federal nº 12.291/2010 
devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos termos determinados pelos Artigos 22 e 23 
do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 43, DE 25 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 3050/2017 
Fornecedor/Representado: IRMÃOS MUFFATO & CIA LTDA 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 058/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 33.333,34 (trinta e três mil trezentos e trinta e três reais e trinta e quatro centavos), conforme Art.56, inc. I e 
Art.57 ambos da Lei Federal 8.078/1990 devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos 
termos determinados pelos Artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 44, DE 25 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 3063/2017 
Fornecedor/Representado: BRAGANHOLO E OLIVEIRA LTDA (BOUTIQUE BABY) 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 059/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 758,13 (setecentos e cinquenta e oito reais e treze centavos), conforme Art.56, inc. I e Art.57 ambos da Lei 
Federal 8.078/1990 devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos termos determinados 
pelos Artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 45, DE 25 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 3348/2017 
Fornecedor/Representado: EDITORA GLOBO S/A 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 060/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 104.173,32 (cento e quatro mil cento e setenta e três reais e trinta e dois centavos), conforme Art.56, inc. I e 
Art.57 ambos da Lei Federal 8.078/1990 devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos 
termos determinados pelos Artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 48, DE 26 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 3510/2017 
Fornecedor/Representado: SONY MOBILE COMMUNICATIONS DO BRASIL LTDA 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 063/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 62.699,87 (sessenta e dois mil seiscentos e noventa e nove reais e oitenta e sete centavos), conforme Art.56, 
inc. I e Art.57 ambos da Lei Federal 8.078/1990 devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, 
nos termos determinados pelos Artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 50, DE 26 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 3512/2017 
Fornecedor/Representado: SONY MOBILE COMMUNICATIONS DO BRASIL LTDA 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
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Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 065/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 62.673,20 (sessenta e dois mil seiscentos e setenta e três reais e vinte centavos), conforme Art.56, inc. I e 
Art.57 ambos da Lei Federal 8.078/1990 devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos 
termos determinados pelos Artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 51, DE 26 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 3513/2017 
Fornecedor/Representado: SONY MOBILE COMMUNICATIONS DO BRASIL LTDA 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 066/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multa no valor de R$ 62.662,81 (sessenta e dois mil seiscentos sessenta e dois reais e oitenta e um centavos), conforme Art.56, inc. I 
e Art.57 ambos da Lei Federal 8.078/1990 devendo o valor ser recolhido em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos 
termos determinados pelos Artigos 22 e 23 do Decreto Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
DECISÃO Nº 57, DE 26 DE JUNHO DE 2018 
  
Processo Administrativo nº 3644/2017 
Fornecedor/Representado: BANCO BRADESCO S.A. - AGÊNCIA 0941 
Assunto: Prática infrativa/Aplicação de sanção. 
 
Em acolhimento às razões fáticas e técnicas consubstanciadas no Auto de Infração nº 072/2017, adotando-as como motivação, aplico ao 
representado multas nos valores de: R$ 3.000,00 (três mil reais), conforme Art.56, inc. I e Art.57 ambos da Lei Federal 8.078/1990; e R$ 2.526,26 
(dois mil quinhentos e vinte e seis reais e vinte e seis centavos), conforme artigo 2º, I da Lei Municipal nº 7.614/98 devendo os valores serem 
recolhidos em favor do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, nos termos determinados pelos Artigos 22 e 23 do Decreto 
Municipal 436/07 c/c Art. 20 da Lei Municipal nº 9.291/03. 
 
Intime-se o representado para ciência e cumprimento da presente decisão. Publique-se. 
 
Gustavo Corulli Richa - Coordenador Executivo Procon-Ld 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 859/2016.  
REFERENTE AO AUTO DE INFRAÇÃO N° 014/2016.  
DECISÃO ADMINISTRATIVA N° 120/2016. 
 
CONSUMIDOR: NÚCLEO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON-LD. 
FORNECEDOR: HSBC BANK BRASIL S/A-AG. 1200. 
 
DECIDO: 
 
“I- Pelo PARCIAL PROVIMENTO do Recurso Administrativo, interposto pelo recorrente HSBC BANK BRASIL S/A AGÊNCIA 1200, nos Autos do 
Processo Administrativo sob n° 859/2016, e pela PARCIAL M ANUTEN CÃO da Decisão Administrativa n° 120/2016, exarada pelo PROCON-LD, 
às (fls. 23 a 35) dos referidos autos. 
 
II- Fica mantida tão somente a pena de MULTA II supedaneada no artigo 2°, inciso I, da Lei Municipal n° 7.614/98, desconsiderando a multa 
pecuniária aplicada com estribo nos artigos 6°, inciso X e 22 da Lei n° 8078/90, bem como Grupo III, itens 02 e 06, do anexo único do Decreto 
Municipal 436/2007.”. 
 
Londrina, 11 de Junho de 2018. Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1689/2016 
REFERENTE AO AUTO DE INFRAÇÃO N° 041/2016. 
DECISÃO ADMINISTRATIVA N° 147/2016. 
 
CONSUMIDOR: NÚCLEO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON-LD. 
FORNECEDOR: PETROBAND COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA –  
CNPJ: 03.468.440/0001-66.  
 
DECIDO: 
 
“I- Pelo IMPROVIMENTO do Recurso Administrativo, interposto pelo Recorrente PETROBAND COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA (POSTO 
PETROBAND), nos Autos do Processo Administrativo sob n°l 689/2016, e pela MANUTENÇÃO da Decisão Administrativa n° 147/2016, exarada 
pelo PROCON-LD, às fls. 21 a 29 dos referidos autos.”. 
 
Londrina, 22 de Junho de 2018. Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1901/2016. 
REFERENTE AO AUTO DE INFRAÇÃO N° 046/2016. 
DECISÃO ADMINISTRATIVA N° 150/2016. 
 
CONSUMIDOR: NÚCLEO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON-LD. 
FORNECEDOR: SANTA ANA ENERGIA LTDA (POSTO SANTA ANA).  
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CNPJ: 15.604.238/000-01.  
 
DECIDO: 
 
“I- Pelo IMPROVIMENTO do Recurso Administrativo, interposto pelo Recorrente SANTA ALICE ENERGIA LTDA (POSTO SANTA ANA), nos Autos 
do Processo Administrativo sob n°1901/2016, e pela MANUTENÇÃO da Decisão Administrativa n° 046/2016, exarada pelo PROCON-LD, às fls. 15 
a 27 dos referidos autos, e pelo encaminhamento do presente processo administrativo para o Ministério Publico do Estado do Paraná, para que se 
apurem as infrações em questão.”. 
 
Londrina, 14 de Junho de 2018. Juarez Paulo Tridapalli- Secretário de Governo 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2377/2016. 
REFERENTE AO AUTO DE INFRAÇÃO N° 055/2016. 
DECISÃO ADMINISTRATIVA N° 095/2016. 
 
CONSUMIDOR: NÚCLEO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR - PROCON-LD. 
FORNECEDOR: AUTO POSTO SÃO PEDRO DE LONDRINA LTD A.  
CNPJ: 75.737.627/0001-29.  
 
DECIDO: 
 
“I- Pelo IMPROVIMENTO do Recurso Administrativo, interposto pelo Recorrente AUTO POSTO SÃO PEDRO DE LONDRINA LTDA nos Autos do 
Processo Administrativo sob n°2377/2016, e pela MANUTENCÃO da Decisão Administrativa n° 085/2016, exarada pelo PROCON-LD, às fls. 66 a 
88 dos referidos autos.”. 
 
Londrina, 14 de Junho de 2018. Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2410/2016. 
REFERENTE AO AUTO DE INFRAÇÃO N° 069/2016. 
DECISÃO ADMINISTRATIVA N° 109/2016. 
 
CONSUMIDOR: NÚCLEO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON-LD. 
FORNECEDOR: PETROITÁLIA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA.  
CNPJ: 03.249.475/0001-04.  
 
DECIDO: 
 
“I- Pelo IMPROVIMENTO do Recurso Administrativo, interposto pelo Recorrente PETROITALIA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA nos Autos 
do Processo Administrativo sob n° 2410/2016, e pela MANUTENÇÃO da Decisão Administrativa n° 109/2016, exarada pelo PROCON-LD, às fls. 
129 a 151 dos referidos autos.”. 
 
Londrina, 22 de Junho de 2018. Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2412/2016.  
REFERENTE AO AUTO DE INFRAÇÃO N° 071/2016. 
DECISÃO ADMINISTRATIVA N° 111/2016. 
 
CONSUMIDOR: NÚCLEO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON-LD. 
FORNECEDOR: JC MARQUES COMBUSTÍVEIS LTDA.  
CNPJ: 06.789.032/0001-02.  
 
DECIDO: 
 
“I - Pelo IMPROVIMENTO do Recurso Administrativo, interposto Recorrente JC MARQUES COMBUSTÍVEIS LTDA nos Autos do Processo 
2412/2016, e pela MANUTENÇÃO da Decisão Administrativa nº 112/2016, exarada pelo PROCON-LD, às fls. 84 a 106 dos referidos autos. 
 
Londrina, 22 de Junho de 2018. Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2490/2014 
AUTO DE INFRAÇÃO N° 121/2014 
DECISÃO ADMINISTRATIVA N° 019/2015  
 
INTERESSADO: NÚCLEO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON DE LONDRINA. 
FORNECEDOR: SANTA ALICE LOTEADORA LTDA 
 
DECIDO: 
 
“I- Pelo IMPROVIMENTO do Recurso Administrativo, interposto pela Recorrente SANTA ALICE LOTEADORA LTDA, nos Autos do Processo 
Administrativo sob n° 2490/2014, pela consequente PROCEDÊNCIA da Decisão Administrativa n° 019/2015, proferida pelo PROCON-LD, às fls. 32 
a 42 dos referidos autos.”.  
 
Londrina, 12 de Junho de 2018. Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3296/2014. 
REFERENTE AO AUTO DE INFRAÇÃO N° 189/2014. 
DECISÃO ADMINISTRATIVA: 042/2015 
 
CONSUMIDOR: PROCON DE LONDRINA 
FORNECEDOR: BANCO VOTORANTIM S/A  
 
DECIDO: 
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 “I- Pelo IMPROVIMENTO do Recurso Administrativo, interposto pela Recorrente BANCO VOTORIM S/A, nos Autos do Processo Administrativo 
sob n° 3296/2014, pela consequente MANUTENÇÃO da Decisão Administrativa n° 042/2015 proferida pelo PROCON-LD, às fls. 71 a 80 dos 
referidos autos.”.  
 
Londrina, 04 de Junho de 2018. Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo 

 
SERCOMTEL S.A – TELECOMUNICAÇÕES 

AVISO 
A Sercomtel S.A. Telecomunicações, com sede na rua Prof. João Cândido, 555, nesta cidade, faz saber a todos os interessados para os fins 
previstos na Lei Federal 8.666/93 de 21.06.93, especialmente para exame da documentação respectiva, encontrar-se instaurado o Processo 
Administrativo nº 052/2018. 
  
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no Art. 25, da Lei n.º 8.666/93; 
 
Partes: Sercomtel S.A. Telecomunicações e Tendência Informações e Sistemas Ltda; 
 
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a comercialização pela CONTRATADA de recargas eletrônicas de créditos telefônicos emitidos pela 
SERCOMTEL, por meio de seus Pontos de Vendas (PDVs), localizados em diversas localidades do território nacional. 
 
Vigência: O presente Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir de 01 de julho de 2018, ou seja, data da autorização da 
Sercomtel, podendo ser rescindido, independentemente de motivos, por vontade de uma das Partes, sem qualquer ônus mediante notificação por 
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do distrato, ou renovado por igual período mediante assinatura de Termo Aditivo; 
 
Parágrafo Único. O Contrato poderá, também, ser rescindido unilateralmente por quaisquer das Partes, a qualquer tempo, com aviso prévio, 
independentemente de interpelação judicial, nos casos em que ocorrer as hipóteses dispostas na Cláusula Sexta; 
 
Data e Assinatura: 27/06/2018 – Hans Jürgen Müller e Eloíza Fernandes Pinheiro Abi Antoun (Sercomtel S.A. Telecomunicações); Valzumiro 
Ceolim (Tendência Informações e Sistemas Ltda). Publique-se. 

 
EXTRATOS 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 018/2015; PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2015; 
 
Partes: Sercomtel S.A. – Telecomunicações e Level 3 Comunicações do Brasil Ltda; 
 
Objeto: Constitui objeto do presente instrumento, a alteração da razão social da contratada Level 3 Comunicações do Brasil Ltda, registrada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 02/04/2018, conforme cópia do contrato social, anexo ao Processo Administrativo nº 018/2015, que 
passa a ter o nome empresarial de Centurylink Comunicações do Brasil Ltda. 
 
Vigência: Prevalecem e permanecem em vigor todas as cláusulas e condições constantes do contrato primitivo, desde que não conflitem com as 
disposições estabelecidas neste instrumento. 
 
Data e Assinaturas: Londrina, 29/06/2018 ; Hans Jürgen Müller e Flávio Luiz Borsato (Sercomtel S.A. – Telecomunicações), Marcos Malfatti e 
Antônio Roberto Vitor Rana (Centurylink Comunicações do Brasil Ltda). Publique-se. 
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 079/2015; PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 079/2015; 
 
Partes: Sercomtel S.A. – Telecomunicações e Level 3 Comunicações do Brasil Ltda; 
 
Objeto: Constitui objeto do presente instrumento, a alteração da razão social da contratada Level 3 Comunicações do Brasil Ltda, registrada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 02/04/2018, conforme cópia do contrato social, anexo ao Processo Administrativo nº 079/2015, que 
passa a ter o nome empresarial de Centurylink Comunicações do Brasil Ltda. 
 
Vigência: Prevalecem e permanecem em vigor todas as cláusulas e condições constantes do contrato primitivo, desde que não conflitem com as 
disposições estabelecidas neste instrumento. 
 
Data e Assinaturas: Londrina, 29/06/2018 ; Hans Jürgen Müller e Flávio Luiz Borsato (Sercomtel S.A. – Telecomunicações), Marcos Malfatti e 
Antônio Roberto Vitor Rana (Centurylink Comunicações do Brasil Ltda). Publique-se. 

 
CÂMARA 

JORNAL DO LEGISLATIVO 
ATOS LEGISLATIVOS 

PORTARIA 
PORTARIA Nº 111, DE 4 DE JULHO DE 2018 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, de conformidade com a Lei Municipal nº 10.440, de 21 de 
janeiro de 2008, alterada pelas Leis Municipais nº 10.557, de 22 de outubro de 2008, e 11.411, de 30 de novembro de 2011, no uso de suas 
atribuições legais, 
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RESOLVE: 
Art. 1º Nomear Raimundo Lazaro França Barbosa para, a partir de 4 de julho de 2018, ocupar o cargo de provimento em comissão de Assessor de 
Gabinete, símbolo Opção A: CCL-11, exonerável “ad nutum”, no Gabinete do Vereador João Martins de Souza. 
 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Edifício da Câmara do Município de Londrina, 4 de julho de 2018. Ailton da Silva Nantes - Presidente (Em Exercício) 

 
TERMO 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 03 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 08/2015 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA 
Contratada: D.P TORRECILLAS - FOTOJORNALISMO 
CNPJ: 08.706.044/0001-43 
Objeto: serviços de fotojornalismo 
Objeto do aditivo: reajuste (pelo índice do IBGE) 
Valor do aditivo: R$ 864,00 (oitocentos e sessenta e quatro reais) 
Vigência: 12 meses, a partir de 29 de maio de 2018. 
Data da Assinatura: 29 de junho de 2018. 

 
ERRATAS 

NO JORNAL OFICIAL Nº 3551, 26.06.2018, PÁG 13, NO QUE SE REFERE AO DECRETO Nº 726, DE 14.05.2018: 
 
ONDE SE LÊ: 
 
Art.1º DECRETA A CONCESSÃO DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a. SERVIDOR: 346799 – ANA MARIA DE SOUZA 
b. TABELA/REF/NÍVEL: 9 / II / 2 
c. CARGO/CLASSE: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
d. FUNÇÃO: DOCÊNCIA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
e. TABELA/REF/NÍVEL ADAP: 9 / II / 4 
f. DATA VIGÊNCIA: 01/10/2013 
g. LEGISLAÇÃO: Artigo 12, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e artigo 14, da Lei nº 11.531/2012, e suas alterações posteriores. 

 
LEIA-SE: 
 
Art.1º DECRETA A CONCESSÃO DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a. SERVIDOR: 346799 – ANA MARIA DE SOUZA 
b. TABELA/REF/NÍVEL: 16 / II / 2 
c. CARGO/CLASSE: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
d. FUNÇÃO: DOCÊNCIA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
e. TABELA/REF/NÍVEL ADAP: 16 / II / 4 
f. DATA VIGÊNCIA: 01/10/2013 
g. LEGISLAÇÃO: Artigo 12, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e artigo 14, da Lei nº 11.531/2012, e suas alterações posteriores. 

  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos 
 
NO JORNAL OFICIAL Nº 3551, 26.06.2018, PÁG 14, NO QUE SE REFERE AO DECRETO Nº 727, DE 14/05/2018: 
 
ONDE SE LÊ: 
 
Art.1º DECRETA A CONCESSÃO DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a. SERVIDOR: 346799 – ANA MARIA DE SOUZA 
b. TABELA/REF/NÍVEL: 9 / II / 4 
c. CARGO/CLASSE: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
d. FUNÇÃO: DOCÊNCIA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
e. TABELA/REF/NÍVEL ADAP: 9 / II / 6 
f. DATA VIGÊNCIA: 01/10/2015 
g. LEGISLAÇÃO: Artigo 12, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e artigo 14, da Lei nº 11.531/2012, e suas alterações posteriores. 

 
LEIA-SE: 
 
Art.1º DECRETA A CONCESSÃO DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a. SERVIDOR: 346799 – ANA MARIA DE SOUZA 
b. TABELA/REF/NÍVEL: 16 / II / 4 
c. CARGO/CLASSE: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
d. FUNÇÃO: DOCÊNCIA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
e. TABELA/REF/NÍVEL ADAP: 16 / II / 6 
f. DATA VIGÊNCIA: 01/10/2015 
g. LEGISLAÇÃO: Artigo 12, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e artigo 14, da Lei nº 11.531/2012, e suas alterações posteriores. 

  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos 
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NO JORNAL OFICIAL Nº 3551, 26.06.2018, PÁG 14, NO QUE SE REFERE AO DECRETO Nº 728, DE 14/05/2018: 
 
ONDE SE LÊ: 
 
Art.1º DECRETA A CONCESSÃO DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a. SERVIDOR: 346799 – ANA MARIA DE SOUZA 
b. TABELA/REF/NÍVEL: 9 / II / 6 
c. CARGO/CLASSE: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
d. FUNÇÃO: DOCÊNCIA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
e. TABELA/REF/NÍVEL ADAP: 9 / II / 8 
f. DATA VIGÊNCIA: 01/10/2017 
g. LEGISLAÇÃO: Artigo 12, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e artigo 14, da Lei nº 11.531/2012, e suas alterações posteriores. 
 

LEIA-SE: 
 
Art.1º DECRETA A CONCESSÃO DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO, nos termos abaixo: 
 

a. SERVIDOR: 346799 – ANA MARIA DE SOUZA 
b. TABELA/REF/NÍVEL: 16 / II / 6 
c. CARGO/CLASSE: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
d. FUNÇÃO: DOCÊNCIA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
e. TABELA/REF/NÍVEL ADAP: 16 / II / 8 
f. DATA VIGÊNCIA: 01/10/2017 
g. LEGISLAÇÃO: Artigo 12, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e artigo 14, da Lei nº 11.531/2012, e suas alterações posteriores. 

  
Londrina, 27 de junho de 2018. Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município, Juarez Paulo Tridapalli - Secretário de Governo, Adriana Martello 
Valero - Secretária de Recursos Humanos 
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